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O Instituto de Estudos da Religião (ISER) é uma organização da sociedade 
civil brasileira de caráter laico, comprometida e dedicada à causa dos direitos 
humanos e da democracia. Fundado em 1970, o ISER sempre se pautou pela 
percepção de que a religião é fator fundamental de mudança social e uma 
variável indispensável na busca por melhor compreender e atuar junto à 
sociedade brasileira. 

Nosso trabalho se concentra na realização de pesquisas e estudos, articulação 
política, formação e outras maneiras de intervenção social divididas em 
dois eixos temáticos:

○ Religião e Espaço Público;
○ Direitos e Sistema de Justiça.

O eixo de Religião e Espaço Público produz conhecimento e comunicação 
sobre temas estratégicos ligados à religião e suas interações na sociedade 
e na política. Por outro lado, promove ações de articulação, mobilização, 
incidência política e debate público. A área se subdivide em Religião e 
Política, e Religião e Meio Ambiente.

O eixo de Direitos e Sistema de Justiça trabalha na conjugação de produção 
de conhecimento, formação jurídico-política, incidência e assessoria 
popular, atuando na interação do sistema de justiça com o encarceramento 
em massa e outras formas de violência de Estado. Desta forma, contribui 
para o fortalecimento de movimentos sociais e articulações coletivas, e por 
políticas desencarceradoras.

São exemplos de projetos e iniciativas atuais do ISER: Fé no Clima, 
Plataforma Religião e Poder, Ciclos de formação em Justiça, Prisões 
e Desencarceramento, Fé no Poder que vem das Bases, Pesquisas e 
monitoramento de candidaturas políticas com identidade religiosa, 
entre outros.

Quem somos
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O ano de 2022 se encerrou com a possibilidade da retomada de algumas 
bases para barrar um ciclo de agenda autoritária e restritiva dos direitos 
políticos, sociais, culturais e ambientais. A esperança dessa retomada se 
deve também ao gigantesco e dedicado trabalho de importantes segmentos 
organizados da sociedade brasileira.

Mais do que nunca, provou-se que não se pode discutir os rumos do Brasil 
visando construir um futuro possível e plausível sem reconhecer o papel e 
a força da religião na vida social do país. Por isso, o ISER segue atuando na 
produção de conhecimento qualificado, na formação e articulação social, e 
na incidência no debate público, sempre a favor da diversidade, da laicidade 
e da justiça socioambiental.

Nesse sentido, identificamos alguns dos desafios a serem enfrentados nos 
próximos anos a partir deste campo de atuação:

○ Segmentos, movimentos e lideranças populares estão segregadas, 
fragmentadas e, muitas vezes, criminalizadas. A defesa de direitos, 
aliada ao papel das religiões, pode reconectar campos populares, 
fortalecendo as vozes de sujeitos silenciados, horizontalizando 
saberes e valorizando diferentes formas de fazer e estar no mundo.

○ A generalização sobre a atuação de grupos religiosos no espaço 
público e na política fortalece forças ultraconservadoras. Retratar a 
pluralidade desta atuação é uma maneira de mostrar suas diferentes 
formas de contribuição no campo da defesa e promoção dos direitos 
humanos. 

A crise democrática brasileira e o papel do 
ISER no Eixo de Religião e Espaço Público
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○ O campo religioso tem sido cada vez mais visto como uma 
ameaça à democracia. As religiões, no entanto, podem representar 
formas de estar no mundo com toda diversidade e pluralidade. Elas 
promovem agregação social e podem ser uma expressão da nossa vontade 
política por mais democracia, tolerância e justiça. 

○ Grupos progressistas dentro do campo religioso estão 
ameaçados e invisibil izados. Eles têm, no entanto, um papel 
relevante na promoção da democracia junto a diferentes comunidades. 
Reconhecê-los e apoiá-los é estratégico para fortalecer a defesa da 
democracia e dos direitos humanos no campo religioso.

○ Grupos religiosos ultraconservadores têm sido muito exitosos 
em se comunicar de forma direta e simples. Organizações de 
direitos humanos e grupos religiosos progressistas necessitam 
encontrar novas formas de se comunicar, ampliar alianças e se 
contrapor à desinformação indiscriminada.

Nesta publicação, sintetizamos os principais insumos das recentes 
pesquisas do ISER (2022-2023) na área de Religião e Política. Esperamos 
que ela possa contribuir para qualificar as análises, ações de incidência 
e políticas públicas em diferentes setores da sociedade e para o desenho 
e refinamento de estratégias políticas de fortalecimento da democracia 
brasileira por parte de órgãos públicos e da sociedade civil.



Principais destaques 
a partir das pesquisas 
do ISER
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Nas diferentes pesquisas quantitativas e qualitativas aqui 
apresentadas, a religião aparece como um marcador social da 
diferença que, assim como gênero, sexualidade, raça e classe, 
co-constitui os sujeitos, suas experiências e redes de relação, 
produzindo diferenças e desigualdades. Portanto, trata-se de uma 
variável que precisa ser considerada na produção e execução de 
políticas públicas;

Por ser um dos marcadores sociais que constitui a identidade das 
pessoas, é importante não considerar a religião como marcador 
único, tampouco absoluto, especialmente quando estamos 
falando sobre populações periféricas, negras e femininas. São 
múltiplos os fios que guiam os pensamentos, práticas cotidianas e 
posicionamentos das pessoas, e, quando se trata desses recortes 
populacionais, tendemos a sobrevalorizar ou separar a variável 
identidade religiosa;

É urgente uma proposta de unificação dos dados sobre intolerância 
religiosa no Brasil. Conforme pesquisa aqui apresentada, hoje os 
dados não são padronizados, mas recolhidos de formas diferentes 
em cada Estado. Essa situação configura uma ameaça aos direitos 
de minorias religiosas atacadas por uma maioria cristã. Uma 
política pública dessa envergadura exigiria uma força-tarefa entre o 
Executivo nacional  e os Executivos estaduais;

Os Executivos estaduais devem ser cobrados em relação ao trabalho 
de igrejas junto às forças policiais e em unidades prisionais. O Estado 
deve garantir a liberdade religiosa da população, o que significa, 
também, que nenhuma religião tenha mais benefícios estatais em 
detrimento de outras. Não é o que acontece hoje;

1

2

3

4

Destaques
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Nas Eleições de 2022, o ISER analisou candidaturas para a Câmara 
Federal em oito estados brasileiros, 5.670 candidatas e candidatos 
concorreram às eleições ao todo. Deste total, 52,66% (2.986) 
tiveram seu pertencimento religioso identificado: a maioria das 
candidaturas era de homens (69,52%), brancos (52,24%), cristãos 
não-determinados (38,89%), ligadas a partidos de direita (55,19%) 
e mobilizou a religião e/ou moralidades religiosas de alguma forma 
durante a campanha (78,29%);

A maioria dos deputados que compõem a Câmara Federal 
possui o pertencimento religioso identificado. Católicos são 235, 
totalizando 45,81% da Câmara Federal, seguidos daqueles que se 
identificam como cristãos, 86 (16,76%) e evangélicos, 76 (14,81%). 
Outras confissões religiosas têm uma presença bem menor, com a 
manutenção da hegemonia cristã entre os deputados federais: são 
três afrorreligiosos (0,58%), dois espíritas (0,39%) e uma parlamentar 
de espiritualidade indígena (0,19%). Outros 21,44% não têm religião 
ou não tiveram seu pertencimento identificado;

Pautas como Educação, Direitos da mulher, Crimes e Segurança 
Pública lideram as propostas de projetos de lei identificados em 
nosso monitoramento do Legislativo. O monitoramento conta, ainda, 
com outras temáticas que de alguma forma são atravessadas por 
atores ou moralidades religiosas. A grande maioria desses projetos 
de lei foi proposta por deputados de partidos de direita;

Pesquisa qualitativa realizada com mulheres evangélicas indica 
que elas valorizam fortemente os vínculos construídos a partir de 
suas igrejas. Ao mesmo tempo, são múltiplos os fios que guiam seus 
pensamentos e posicionamentos, de modo que elas não aderem 
integralmente às pautas conservadoras mesmo frequentando 
espaços religiosos. Para além da vivência na igreja, as experiências 
cotidianas se apresentaram como um balizador importante na 
definição de posicionamentos, percepções sobre a realidade e 
definição do voto;

5
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O embasamento das opiniões dessas mulheres, com base na 
experiência e na vida cotidiana, é um referencial importante que 
as faz relativizar ou questionar determinadas prescrições de 
suas igrejas. Isso aparece nas falas sobre gênero, sexualidade e 
intolerância religiosa;

É importante que o Estado brasileiro olhe para as Igrejas e 
comunidades de fé como um espaço importante de sociabilidade 
identificado e valorizado pelas próprias pessoas. Nestes espaços 
são construídos vínculos sociais, laços comunitários, percepções 
sobre cidadania e justiça social. Não são apenas, ou meramente, 
templos ou espaços de práticas de fé;

A disputa narrativa no Brasil é também uma disputa “teológica”, 
isto é, não é trivial a influência que a interpretação conservadora 
da Bíblia tem sobre os principais debates sociais, culturais e 
políticos no país. Ignorar que convicções bíblicas estão presentes 
no imaginário social, independente das pessoas terem ou não uma 
religião, é desconsiderar um fator político fundamental. Um exemplo 
é o caso de pessoas que se definem como cristãs, fenômeno que 
vem crescendo no país nos últimos anos. 

Novas iniciativas cristãs, progressistas e conservadoras, têm surgido 
e ganhado força e expressão para além das redes sociais e do mundo 
virtual. Debates sobre sexualidade, gênero, raça, capacitismo e 
segurança pública, por exemplo, têm ganhado destaque entre esses 
novos atores, que mobilizam o debate de maneira organizada e 
estratégica a partir de igrejas e redes interdenominacionais; 

O debate sobre o papel e a influência do campo evangélico e 
católico não deve continuar sendo pensado e elaborado a partir 
do protagonismo das lideranças hegemonicamente conhecidas. 
A maior disputa está no universo social micro e nos arranjos que 
são feitos nos territórios por pessoas que articulam sua pertença 
religiosa, sua crença, aos dilemas cotidianos da vida.

9
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Mulheres 
evangélicas para 
além do voto:
concepções sobre 
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A partir da compreensão de que as mulheres evangélicas teriam papel 
crucial nas eleições nacionais de 2022, o Instituto de Estudos da Religião 
(ISER) realizou, durante os meses de maio a julho daquele ano, a pesquisa 
“Mulheres evangélicas, política e cotidiano” com o objetivo de produzir 
dados qualitativos que ajudassem a compreender os processos de 
engajamento políticos e cotidianos de mulheres evangélicas. É importante 
destacar que quase 60% deste segmento religioso é composto de mulheres 
negras e pobres. Portanto, mais do que compreender exclusivamente sua 
percepção sobre as eleições e voto, a pesquisa explorou percepções sobre 
política, direitos e cidadania articuladas à vida cotidiana. As experiências 
cotidianas dessas mulheres, vale dizer, se apresentaram como um 
importante balizador na definição de seus posicionamentos e visões de 
mundo. De maneira geral, escrutinar a forma como esse cenário tem sido 
vivido, percebido e apreendido pelas mulheres evangélicas nos ajudou a 
pensar a religião como elemento organizador da vida social e marcador 
social da diferença que não deve ser desconsiderado. 

Metodologia e perfil das entrevistadas

○ 45 mulheres entre 16 e 65 anos

○ Todas as regiões do Brasil

○ 15 tríades

○ Recrutamento via mídias 
sociais

○ Evangélicas de denominações 
pentecostais e históricas

○ Evangélicas de primeira, 
segunda e terceira gerações

○ Entrevistas realizadas via 
aplicativos de reunião online

○ Mulheres evangélicas 
pertencentes às classes C e D

○ A maioria se declarou 
parda, seguidas por brancas, 
pretas e uma amarela.

○ Desse total, 28 eram mães 
e 17 não tinham filhos

Metodologia

Introdução
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Script de Perguntas

1

2

3

Narrativa de si/ 
Pertencimento religioso 

○ Foco na experiência religiosa
○ Engajamento institucional
○ Perspectivas sobre religião 
e política

Perfil eleitoral e percepções 
sobre política e eleições
○ Eleições 2018
○ Engajamento político
○ Valores e política

Narrativa Nacional
○ Crise econômica
○ Pandemia
○ Cristofobia x Racismo Religioso
○ Gênero/Ideologia de gênero
○ Cultura política

Família
○ Dinâmica familiar
○ Atividades de cuidado
○ Responsabilidades 
domésticas
○ Trabalho
○ Conjugalidades

Teste de mensagens 
e imagens
○ Introdução de imagens
○ Cartão de valores 
○ Uso de mídias sociais
○ Entretenimento gospel

4

5
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Perfil das entrevistadas

Cidade

Aparecida de Goiânia

Belo Horizonte

Curitiba

Goiânia

Manaus

Piraquara

Ribeirão das Neves

Rio de Janeiro

Salvador

São Paulo

2,2%

13,3%

6,7%

2,2%

8,9%

2,2%

2,2%

11,1%

26,7%

24,4%

Escolaridade

Fundamental Cursando

Fundamental Incompleto

Médio Completo

Médio Cursando

Médio Cursando 

Médio Incompleto

Pós Graduação

Superior Completo

Superior Cursando

Técnico Completo

Técnico Cursando

2,2%

2,2%

40%

15,6%

4,4%

2,2%

4,4%

17,8%

6,7%

2,2%

2,2%

Denominação

Tem filhos?

Estado civil

Quantos filhos?

 Histórica

 Pentecostal/Neo

 Casada

 Divorciada

 Solteira

 Viúva

 Nenhum

 Um

 Dois

 Três

 Quatro

 Não

 Sim

60%

62,2%

37,8%

28,9%

6,7% 2,2%

40%

37,8%

42,2%

51,1% 4,4%

2,2%

24,4%
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Perfil das entrevistadas

 Amarela

 Branca

 Parda

 Preta

Perfil étnico

2,2% 48,9%

31,1% 17,8%

 1ª geração

 2ª geração

 3ª geração

 Não 
identificado

Geração como evangélico

51,1%

44,4%

2,2% 2,2%

 Menos de 20 anos.

 Entre 20 e 29 anos.

 Entre 30 e 39 anos.

 Entre 40 e 49 anos.

 Maior de 50 anos.

Faixa Etária

26,7%

22,2% 22,2%

20%

8,9%

 Até 1 S.M.

 De 1 a 2 S.M. 

 De 2 a 4 S.M.

 Mais de 4 S.M.

*S.M. = Salário Mínimo

Salário

48,9%

35,6%

13,3%
2,2%
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Voto em 2018

Bolsonaro

Fernando Haddad

Abstenções

51,1%

15,6%

33,3%

Igreja

 Assembleia de Deus

Assembleia de Deus Campo Walmor

Assembleia de Deus de Madureira

Assembleia de Deus Vitória da Penha

Batista Central do Barreiro

Batista da Graça

Congregação Cristã no Brasil

Cristo em Células

Deus é amor

Igreja Batista

Igreja Batista Caminho da Paz

Igreja Batista da Graça

Igreja Batista da Lagoinha

Igreja Batista do Rio Pequeno

Igreja Batista Rio Da Vida

Igreja Cristã Projeto Família em Cristo

Igreja Internacional da Graça de Deus

13,3%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

11,1%

2,2%

6,7%

2,2%

2,2%

4,4%

2,2%

4,4%

2,2%

4,4%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

2,2%

4,4%

4,4%

2,2%

4,4%

Igreja Metodista

Igreja Onda Dura

Igreja Pentecostal do Reino de Deus

Igreja Rocha Viva

Igreja Videira Armênia

Igreja Mundial do Poder de Deus

Igreja Pentecostal do Reino de Deus

Igreja Presbiteriana

Primeira Igreja Batista

Igreja Quadrangular

Igreja Renascer em Cristo

Igreja Universal do Reino de Deus
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Para a realização da pesquisa, foi feita uma investigação no regime de 
tríades, isto é, uma entrevista mediada com grupo de três mulheres 
reunidas por mesclas de amostragem e mesma faixa etária por cerca de 
duas horas. Uma equipe de oito pesquisadoras mediou as 15 tríades que 
reuniram 45 mulheres entre 16 e 65 anos, de todas as regiões do Brasil 
e de diferentes faixas etárias, cores e classes sociais. As entrevistadas 
pertenciam às classes C e D. A maioria se declarou parda, seguida por 
brancas, pretas e uma amarela. Deste total, 28 são mães, número que 
inclui 18 casadas, oito solteiras, uma divorciada e uma viúva. A maioria 
das mulheres, 23, votou em Jair Bolsonaro (PSL) em 2018, sete votaram 
em Fernando Haddad (PT) e 16 anularam o voto ou não votaram. Foram 
entrevistadas mulheres evangélicas de primeira, segunda e terceira 
gerações, isto é, aquelas que se converteram depois de professar outra 
religião e aquelas que já nasceram em famílias evangélicas. Sobre o 
pertencimento a uma igreja, foram entrevistadas 27 mulheres do ramo 
pentecostal e 18 do histórico, incluindo igrejas batistas renovadas. 

As participantes não se conheciam e frequentavam igrejas evangélicas 
de diferentes ramos do segmento, em endereços distintos. A maior 
parte das entrevistadas frequentava igrejas pentecostais ou históricas 
renovadas, pertenciam às classes C e D e eram majoritariamente negras 
(pretas e pardas). 

As questões apresentadas às participantes das tríades incluíram o lugar 
das igrejas no cotidiano e a relação com temas sociopolíticos, culturais 
e econômicos. A pesquisa foi coordenada por Lívia Reis (ISER/UFRJ) 
e Jacqueline Moraes Teixeira (ISER/UnB) e contou com assessoria de 
pesquisa de Ana Carolina Evangelista (ISER/CPDOC) e João Luís Moura 
(Mackenzie); Felipe dos Anjos como assistente de pesquisa; e Ana Carolina 
Costa (Unilab), Chirley Mendes (UFNT), Fabiana de Andrade (USP), 
Juliana Farias (Unicamp), Lorena Mochel (UFRJ), Magali Cunha (ISER), 
Sabrina Almeida (Cebrap) e Tatiane Duarte (UnB) foram as pesquisadoras 
colaboradoras. 
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O que a igreja oferece, afinal? 

Essa pergunta fazia parte do primeiro eixo do roteiro de entrevistas e tinha 
como objetivo escrutinar a importância da igreja para além do auxílio no 
enfrentamento de eventos críticos e do acesso a ações de assistência 
social, mas também como espaço que permite, entre outras coisas, 
a elaboração de leituras da política. Ações de assistência, inclusive, 
são consideradas a partir de uma abordagem que as reconhece como 
importantes tanto para quem doa quanto para quem recebe. Como já 
indicado em outros trabalhos, a doação do tempo em atividades da igreja 
é um indício não apenas de prosperidade em seu sentido amplo, mas 
também uma forma de transformar sua fé em obras, “já que uma fé sem 
obras é uma fé morta”. Trata-se também, portanto, de uma ação política 
que tem por objetivo intervir no mundo.

A igreja como espaço que possibilita a 
compreensão da política 

○ Centralidade da igreja na vida 
e nas relações sociais;

○ Alta frequência: maior parte 
vai à igreja no mínimo duas 
vezes por semana;

○ Engajamento institucional 
e reconhecimento pelos 
trabalhos sociais realizados 
pelas igrejas;

○ A pesquisa conseguiu 
mapear mais de 50 tipos de 
engajamentos diferentes 
dentro e fora das igrejas.

○ Igreja como lugar  de 
acolhimento, união  e busca 
da paz. Lugar que restaura e 
edifica. 

Igreja como espaço importante de sociabilidade, 
construção de cidadania e percepção de justiça social
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Paz, acolhimento, recepção, preenchimento, completude, comunidade 
e união foram algumas das muitas respostas dadas por essas mulheres 
quando perguntadas sobre o que as levava às igrejas. Momentos de louvor, 
adoração e a pregação dos pastores também foram elencados como 
preferidos pela maioria. Em resumo, mulheres evangélicas gostam de 
cantar, aprender/escutar e orar/buscar a Deus, sendo a igreja o lugar por 
excelência, ainda que não seja o único, onde essas práticas se realizam. 
Nesse sentido:

“A igreja para mim é um dos melhores lugares que eu 
gosto de frequentar porque lá, eu me sinto bem lá, 
estou na presença do senhor o tempo todo e é um lugar 
que me traz paz e que eu procuro sempre permanecer, 
nunca desviar desse caminho da igreja.”
Marta, branca, 47 anos, Igreja Batista, Salvador

Além disso, é possível dizer que é compartilhada entre elas uma noção 
estendida de família para além dos laços consanguíneos. Se, por um lado, 
muitas dessas mulheres se converteram ou passaram a frequentar a igreja 
devido à influência de tias e tios, avós e avôs, sobrinhos e sobrinhas ou até 
mesmo dos filhos e filhas, a família espiritual construída na e a partir da 
igreja também é muito valorizada. Apesar da percepção da igreja como um 
lugar de acolhimento, a amostra permitiu identificar um intenso trânsito 
religioso entre denominações evangélicas. Muitas das entrevistadas já 
haviam mudado de igreja, algumas mais de uma vez. Esse dado nos permite 
revelar alguns sentidos que suscitam a necessidade de mudança e nem 
sempre são de ordem teológica ou denominacional. Para as entrevistadas, 
questões de ordem prática como proximidade da casa ou do trabalho, 
ou, ainda, maior prioridade com educação e gestão da vida cotidiana dos 
filhos e de outras pessoas da família também apareceram como causas 
recorrentes para justificar mudanças de igreja. Mais importante, no 
entanto, foi o argumento de sensação de acolhimento e a forma como 
se sentiram recebidas por seus pares evangélicos. Igrejas onde pessoas 
julgam umas às outras não foram bem avaliadas pelas entrevistadas. 
Inclusive, a falta de senso de comunidade e acolhimento fez com que 
muitas delas migrassem de igreja, como nos explica Bianca, membra da 
Igreja Quadrangular: 
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“[O que me faz ficar em uma igreja?] A recepção! Antes de 
ir para a minha igreja, eu ia para outra, só que a gente não 
foi bem recepcionado, sabe? Eu esperava mais, então na 
minha eu sinto mais isso da recepção.”
Bianca, branca, 32 anos, Belo Horizonte

○ Intenso trânsito religioso entre denominações evangélicas. 
Familiares frequentam igrejas diferentes;

○ Motivação: questões de ordem prática - proximidade da casa/
trabalho, ou prioridade com outros aspectos da vida cotidiana da 
família (não por questões teológicas );

○ Motivação central: sensação de acolhimento e recebimento 
pelos pares. Igrejas onde pessoas julgam umas às outras não são 
bem vistas;

○ Trânsito religioso por whatsapp: grupos de oração que reúnem 
mulheres de diferentes igrejas.

Trânsito religioso e pertencimento geracional

A igreja também é vista como um espaço responsável por unir 
famílias, seja porque as famílias vão juntas às igrejas, ou porque a 
espiritualidade dá suporte para enfrentamento de questões familiares 
cotidianas. Por isso, inclusive, parte considerável das entrevistadas 
criticou abertamente a mobilização da política nos espaços religiosos. 
As críticas mobilizaram dois argumentos. Por um lado, alegaram que a 
postura de líderes religiosos contribuía para semear a desunião nesses 
espaços, justamente o contrário do que é buscado nas igrejas. Por outro, 
elas alegaram ter discernimento suficiente para fazer suas escolhas 
eleitorais por vias próprias, embora quase nenhuma tenha se lembrado 
do voto para o Legislativo nas últimas eleições.
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Voto como escolha individual …

○ O voto é visto como um ato reflexivo e individual;

○ Elas assumem que escutam as sugestões de pastores e 
familiares, mas decidem seus votos mediante pesquisa, 
estudo e orientação de Deus. Nesse momento a adesão 
aos valores cristãos aparece como elemento imortante 
para definição do voto, mais do que o pertencimento 
religioso;

○ Livre arbítrio para escolher em quem votar, porém, esse 
princípio esbarra na capacidade de se avaliar os limites de 
uma governança eleita por Deus para fazer o bem;

○ Reconhecem o despertar político a partir da igreja e 
dos conselhos pastorais e o desenvolvimento de uma 
“consciência cidadã”, mas a grande maioria se preocupou 
em delimitar essa influência na decisão do voto. 

… mas ainda um voto cristão

○ Políticos cristãos são valorizados por defenderem os 
interesses do povo cristão e por serem associados a bons 
valores (honestidade, ser “ficha limpa”);

○ Aposta que o perfil do líder político deva ser semelhante 
ao perfil de um líder cristão - guiados por valores cristãos . 
“para o país não ficar nessa bagunça”;

○ No entanto, isso também não  significa garantia de voto.
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Houve, evidentemente, mulheres que disseram ter despertado para o 
engajamento político e para a importância do voto a partir dos conselhos de 
lideranças religiosas, mas foram poucas. Houve, ainda, cortes geracionais 
muito bem marcados em relação a narrativas nacionais. O segmento mais 
jovem da pesquisa, inclusive, composto majoritariamente por pessoas 
de segunda geração evangélica, mostrou-se mais alinhado ao discurso 
bolsonarista em pautas econômicas e morais. Esse segmento também 
destacou com satisfação a grande presença de jovens em suas igrejas e a 
infinidade de formas de engajamento disponibilizadas a eles pelas igrejas, 
inclusive por meios eletrônicos.

“O que eu mais gosto é que tem muito jovem na minha 
igreja. Então a gente sempre tá saindo junto, sempre tem 
acampamento, enfim, a igreja é bem... tem uma comunhão 
forte! E o que eu menos gosto... tô pensando até agora 
(risos). É mais difícil, eu gosto bastante de lá.”
Ester, parda, 17 anos, Igreja Renascer em Cristo, São Paulo

“A Igreja também é Centro Comunitário”; “tem centro de 
saúde, balcão de justiça, tem atendimento de psicólogo, 
advogado, cardiologista, dentista, a igreja é enorme, funciona 
uma faculdade batista também, funciona PRONATEC 
também, porque trazem de fora pra comunidade, porque 
minha igreja fica numa comunidade aqui em Salvador, 
chamada Ferreira Santos, uma comunidade bem carente 
então a igreja atende essa e as comunidades mais próximas 
[...] tem distribuição de sopa, tem distribuição de cesta 
básica, várias coisas, tem assistente social.”
Maria, parda, 30 anos, Igreja Assembleia de Deus, Salvador

Pensar a igreja como produtora de legibilidade e de compreensão da 
política nos coloca diante da necessidade de compreender como algumas 
dicotomias importantes apareceram na forma que as entrevistadas teceram 
suas perspectivas sobre o papel da igreja e as funções do Estado. Trata-se, 
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fundamentalmente, de apreender as costuras de sentidos constituídas 
a partir da margem. Damos especial destaque para o binômio pureza/
corruptibilidade utilizado para se referirem, respectivamente, ao papel 
ético da igreja e à corrupção da política. Assim, para que a aproximação 
entre igreja e Estado seja reconhecida como digna e orientada por Deus, 
é importante confirmar que lideranças não tenham interesses políticos 
escusos. Foi assim que lideranças como Malafaia e Edir Macedo apareceram 
como exemplos negativos, pois estariam agindo por interesse próprio e não 
“pelos interesses do Reino de Deus”.

○ Consenso de que o Estado deveria ser o responsável pelas 
políticas de assistência social desenvolvidas pelas igrejas - nos 
eixos que as igrejas mais exploram como distribuição de roupas/
alimentos e dependência química, mas também saúde, educação 
e violência. 

○ Imaginário compartilhado de que o Estado de Bem-Estar Social 
não é apenas esperado, mas exigido por essas mulheres

Valorização do Estado como promotor de bem-estar social

Não por acaso, o PT e, consequentemente, a figura de Lula foram muito 
associados à corrupção e à “roubalheira”, e, portanto, à desonestidade e à 
injustiça. Em contrapartida, justiça e honestidade foram os valores mais 
elencados como ideais de serem encontrados em um bom político. De 
todo modo, houve uma percepção muito compartilhada de que o Estado 
é responsável por promover e garantir direitos individuais e sociais, 
além das atividades de assistência social — muitas delas praticadas 
pelas igrejas —, ao mesmo tempo em que esse mesmo Estado e a 
vida política eram vistos como corrompidos e poluídos. Sobre isso, foi 
interessante o argumento de condenação da participação de religiosos 
na política porque esta, por ser esse espaço manchado, também poderia 
corromper bons cristãos. Houve, ainda, uma percepção muito borrada 
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sobre as funções do Estado, sobre o papel da democracia e sobre as funções 
concernentes aos três poderes. 

Intimamente conectado a este ponto está o fato que, para as entrevistadas, a 
promoção e a garantia de direitos individuais e coletivos e ações de assistência 
social eram vistas como dever do Estado. Nos diferentes estratos, houve um 
certo consenso de que o Estado seria responsável por promover as ações 
de assistência social desenvolvidas pelas igrejas, sobretudo nos eixos mais 
explorados por elas — distribuição de alimentos e dependência química. Muitas 
descreveram experiências positivas com o Estado, seja localmente em seus 
bairros, seja através de auxílios financeiros. Outro elemento importante está 
relacionado à forma como justificaram a necessidade de um Estado presente, 
argumento relacionado ao pagamento de impostos. Nesse sentido, a relação 
com o Estado tem um fundamento de reciprocidade; se os impostos são pagos, 
o Estado tem o dever de corresponder e o regime de correspondência está 
atrelado à constituição de determinadas políticas públicas.

○ Estado não se mostra competente o suficiente para realizar 
ações que são feitas de forma eficiente por muitas igrejas. 

○ Igreja e Estado deveriam se articular na ajuda aos mais pobres;

○ Estado e Igreja aparecem, na prática, articulados nas falas. 
Exemplos onde prefeitura e igreja oferecem, em conjunto, 
benefícios aos fiéis; 

○ Isso ajuda a borrar a ideia de Estado Laico que, em muitas das 
falas, foi considerado inexistente;

○ Percepção negativa da relação entre religião e política. 
Comumente a política foi considerada como algo 
intrinsecamente ruim que corrompe as pessoas cristãs e gera a 
divisão da igreja.

Igreja e Estado, sim! Religião e Política, não!
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Sobre a agência das igrejas na promoção e garantia de direitos 
individuais e sociais, parte das entrevistadas afirmou que a igreja 
deveria atuar nesse campo, visto que há uma ausência reconhecida do 
Estado, enquanto outras defenderam o subsídio estatal às igrejas para 
que elas possam desempenhar atividades de caráter mais humanitário. 
Esse dado indica o reconhecimento de que há maior efetividade quando 
as ações humanitárias são realizadas pela igreja, o que se conecta com 
o que apontamos anteriormente sobre a dificuldade de personificação 
da origem do problema da relação entre igreja e Estado.

“Então, eu até acho que a igreja, a religião e o governo, 
eles poderiam andar juntos sabe, mas desde que o 
governo arcasse com alguma coisa né? Porque o governo 
não sabe que você tá precisando de um alimento, o 
governo não sabe que você tá precisando de uma casa, 
então a religião sim, o pastor sabe, o pastor sabe, você 
vai lá e fala assim: olha pastor eu estou na rua, né, eu não 
estou com condição de pagar o aluguel. Então é onde o 
governo poderia estar dando um apoio para as igrejas, 
para as necessidades do povo né, mas que nesse governo, 
assim, a gente não pode ter, acreditar nisso, vamos ver 
os próximos né. Porque seria muito bom se a igreja e a 
religião e a política ficassem lado a lado, eu acho que 
ia ser muito bom para o povo, para os necessitados né, 
tipo assim um emprego, se a igreja tem umas empresas 
que abrem vagas e as igrejas vão fazer esse tipo de 
contratação. Porque a igreja tem suporte sabe, tem as 
pessoas para fazer isso dentro da igreja, agora fica difícil 
né, desse jeito que tá, porque a igreja não tem nenhum 
suporte do governo.”
Silvana, 60 anos, preta, Igreja Deus é Amor, São Paulo 

“Eu acho que a igreja tem que fazer porque a igreja é isso, 
a igreja é lugar de tratar de pessoas doentes, então qual 
é o sentido de você ter uma igreja em uma comunidade 
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que só serve aos seus membros? Não tem muita lógica 
[...]. Porém eu acho que é uma obrigação maior ainda 
do governo. Se tivesse uma parceria ia ser maravilhoso, 
porque se a gente parar pra pensar, em cada esquina que 
a gente for tem uma igrejinha.”
Maria, preta, 26 anos, Igreja Batista, Salvador

Algumas interlocutoras demonstraram não ver problema na relação entre 
igreja e Estado, pois, de acordo com elas, seria papel das igrejas ajudar 
“pessoas mais pobres”. De acordo com uma das entrevistadas, não faria 
sentido a existência de uma igreja apenas para atuar em favor de seus 
próprios membros. Nesse sentido, também foi amplamente defendida 
uma união maior entre igreja e Estado no sentido de “andarem de mãos 
dadas, mas sem misturar”, até porque elas reconhecem a existência 
de pessoas de outras religiões que devem ser respeitadas. Além disso, 
de acordo com a narrativa, “a igreja sabe o que as pessoas precisam, o 
Estado não. A igreja estaria em todo lugar, o Estado não”. Observa-se, 
na maior parte das falas, que nem todas as nuances dos limites entre 
Estado e igreja estão definidos. Primeiro, porque elas entendem que o 
Estado não se mostra competente o suficiente para realizar ações que 
são feitas de forma eficiente por muitas igrejas. Segundo, porque Estado 
e igrejas aparecem articulados na prática em muitas das narrativas, com 
exemplos onde prefeitura e igreja oferecem, em conjunto, assistência 
social aos fiéis. Na verdade, a todo instante esses traços se atravessam 
e borram as fronteiras e os princípios legais que determinam as 
relações entre religião e laicidade, construindo, por assim dizer, outras 
possibilidades e justificativas para essa aliança. 

Trazer a essa discussão as formas pelas quais o Estado é construído 
e percebido pelas mulheres evangélicas torna possível apreendê-lo 
em sua bidimensionalidade, isto é, não apenas como ideologia, mas 
também como prática. Um dado importante a ser considerado é o fato 
de que, na fala dos fiéis, Estado e governo se confundiam. Curiosamente, 
as denúncias sobre as inúmeras necessidades materiais vividas 
cotidianamente por muitos fiéis estavam, de fato, atreladas à ausência 
de atuação do Estado, mas também a uma valorização das igrejas como 
mais eficientes na identificação e resolução desses mesmos problemas. 
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Se o Estado-Nação, a partir do momento que instituído, passa a ser 
o grande vocalizador do nacionalismo que é suposto da sua própria 
existência, fica patente que aqui ele é insuficiente para despertar o 
senso comunitário. Operando nesse vazio, a igreja permite que os 
sujeitos se reconheçam enquanto indivíduos e enquanto parte de um 
todo mais amplo, possibilitando, em razão do pertencimento às igrejas, 
uma conexão com a imagem do Brasil enquanto nação. A igreja emerge, 
assim, como uma comunidade de cuidado que os prepara para os 
desafios que lhes são imputados por um mundo no qual são constantes 
as atuações do diabo, “o mundo lá fora”. 

Mais do que uma discussão sobre identidade nacional ou nacionalismos, 
levantamos aqui algumas questões pertinentes para pensar os efeitos 
de Estado (Mitchell, 2006) como situações que contribuem para o 
estreitamento de uma noção de pertencimento a uma comunidade 
nacional. Insatisfeitos com seu posicionamento às margens – uma 
situação, vale dizer, produzida pelo próprio Estado –, quem busca 
reconhecimento via comunidades de fé descobre modos de existência 
alternativos às tramas do Estado, ainda que articulados a ele. A partir do 
momento em que passam a agir positivamente na construção de uma 
família de fé e a aderir aos valores morais a eles apresentados, tornam-
se parte de uma comunidade que os reconhece como indivíduos 
portadores de direitos, insatisfações e anseios, e isso não é trivial.

Embora não seja novidade, é importante reforçar que a igreja aparece nas 
narrativas como um importante espaço de sociabilidade, construção de 
cidadania e percepção de justiça social. Independentemente do perfil 
étnico-racial, de classe, geracional ou regional, as entrevistadas atribuíram 
importante centralidade à igreja em suas vidas e relações sociais. A 
centralidade da igreja como espaço de sociabilidade não se estabelece 

A vida na (e a partir da) igreja: do centro 
à margem
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○ O engajamento cotidiano nas igrejas também faz com que elas 
tenham como referências os pastores locais, não as grandes 
lideranças midiáticas ;

○ É nos exemplos de pastoreio do dia a dia que essas mulheres 
forjam seu imaginário do crente ideal: aquele que é justo, que cuida 
dos fiéis, que sabe falar o que precisa ser ouvido. Pastor valorizado 
como um ser humano real e que falha;

○ Mais jovens citam cantores gospel;

○ Nomes de lideranças conhecidas não foram muito citados, com 
exceção de alguns poucos, como o Pr. Claudio Duarte (presente no 
7/Setembro com Bolsonaro);

○ Lideranças femininas - nome mais foi citado: Pastora Camila 
Barros, (Igreja Assembleia de Deus Vitória em Cristo no Rio). 
Alguém que fala sobre relacionamentos e que fala diretamente 
para as mulheres.

Capilaridade nas lideranças de referência 
na igreja e na política

apenas entre quem desenvolve trabalhos de liderança. Na amostra que 
construímos, grande parte das entrevistadas não se descreveu como 
líder, embora algumas estivessem à frente de atividades variadas, além 
de demonstrarem intensa participação em cultos, reuniões semanais e 
outros tipos de engajamento fora dos templos. A frequência é alta: são 
poucas as que iam à igreja apenas uma vez na semana. A maioria afirmou 
comparecer entre duas e três vezes semanalmente. 
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Outro dado importante é que esse mesmo engajamento cotidiano nas 
igrejas também faz com que elas reconheçam os pastores locais como 
referências de bons evangélicos. É nos exemplos de pastoreio do dia a 
dia que essas mulheres forjam seu imaginário do crente ideal: aquele que 
é justo, que cuida dos irmãos, que sabe falar o que precisa ser ouvido e 
dá exemplo de como um cristão deve se comportar. Na maioria das vezes, 
houve referências ao pastor local ou a outra pessoa engajada no cotidiano 
da igreja e na relação com outros irmãos.

As entrevistas também buscaram identificar as lideranças que as mulheres 
evangélicas consideram referência. O objetivo da pergunta era justamente 
entender se havia diferenças nas percepções entre referências políticas 
e religiosas, bem como dimensionar a influência de grandes lideranças 
religiosas midiáticas para essas mulheres. Curiosamente, nomes de 
lideranças conhecidas não foram muito citados, com exceção de alguns, 
como o Pr. Claudio Duarte. Curiosamente, Claudio, apoiador de Bolsonaro, 
não é liderança de uma grande denominação, podendo ser classificado 
como uma liderança midiática. Algumas fizeram referências a pessoas que 
acompanham nas mídias sociais, mas a maioria destacou lideranças das 
igrejas que frequentam. As mais jovens citaram, também, cantores gospel. 

Entre as lideranças femininas, o nome mais citado naquele momento foi o 
da Pastora Camila Barros, da Igreja Assembleia de Deus Vitória em Cristo 
(ADVEC) no Rio de Janeiro. Camila também possui ampla circulação em 
outras igrejas, um grande número de seguidores em suas redes sociais 
e foi citada como alguém que fala sobre relacionamentos diretamente 
para as mulheres. Embora materializada na figura de Camila, lideranças 
que abordam a temática dos relacionamentos pessoais e profissionais 
aparecem de forma recorrente como referência para essas mulheres. 
Algumas dessas lideranças, inclusive, são homens. A facilidade atual de 
acesso ao YouTube e ao Instagram facilita muito que, mesmo quando 
uma mulher não vai à igreja, conteúdos desse tipo sejam consumidos 
em qualquer lugar e em qualquer horário — inclusive enquanto fazem o 
trabalho doméstico e as atividades do dia a dia.
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Os relatos sobre engajamento institucional, por sua vez, vinham 
acompanhados de declarações de admiração e reconhecimento pelos 
trabalhos sociais realizados pelas igrejas. A maioria das entrevistadas fez 
questão de descrever esses projetos de assistência pensando em como 
eles ajudam outras pessoas. A pesquisa conseguiu mapear mais de 50 tipos 
de engajamentos diferentes dentro e fora das igrejas. Não raro, essa ajuda 
foi acompanhada da descrição do contexto atual de miséria, seguido de 
uma afirmação de que “o governo não faz”. Nessa percepção de governo, 
quase não houve menção direta a Bolsonaro. Algumas vezes essa afirmação 
tinha um caráter muito genérico, o que indica dificuldade em personificar o 
Estado e os responsáveis em geri-lo, mas também foi associada ao contexto 
de roubalheira e corrupção de governos anteriores — no caso, o PT.

Ao pensarmos os regimes de engajamento que envolvem os modos como 
as entrevistadas relataram suas relações e trajetórias de vida a partir da 
igreja, o papel de assistência e a rede de apoio ali construída foram sempre 
descritos como centrais. As igrejas seriam espaço de acolhimento, paz, 
união e confiança. Essa percepção foi partilhada fortemente e não guardou 
relação com o perfil etário. A relação de confiança e a mobilização de afetos 
ao falar sobre suas comunidades de fé foi comum tanto entre as tríades 
com mulheres mais velhas, acima dos 50 anos, como entre as tríades com 
mulheres mais jovens, com menos de 20 anos.

Outro dado importante da amostra diz respeito ao pertencimento geracional 
das entrevistadas. Das 21 mulheres que tinham pais ou avós evangélicos, 
as chamadas evangélicas de segunda ou terceira geração, apenas três 
tinham mais de 35 anos. As mulheres mais velhas eram evangélicas de 
primeira geração, isto é, nasceram em outras religiões e optaram por se 
tornar evangélicas. Das 23 identificadas como de primeira geração, oito eram 
menores de 35 anos. Não foi possível identificar o pertencimento geracional 
de uma delas. 

O trânsito religioso também foi descrito muitas vezes pela participação 
em grupos de oração mantidos no WhatsApp, algo que cresceu com o 
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advento da pandemia, mas que as participantes também descreveram 
como uma prática anterior. As atividades via WhatsApp permitiram que 
as mulheres circulassem por igrejas e círculos de oração distintos com 
mulheres de outras denominações. Ações sociais com amigos, visitas 
nos lares e orações coletivas no WhatsApp apareceram como atividades 
religiosas que as participantes realizavam tanto no espaço público como no 
campo doméstico, engajando-se com membros que poderiam estar ou não 
na mesma igreja em que congregavam. Estes sentidos de intervenção no 
mundo trazem diferentes significados para o que as entrevistadas chamam 
de política. Ao perguntá-las diretamente sobre a possibilidade de mistura 
entre religião e política, todas concordaram que estes são âmbitos que 
devem estar separados na vida social, indicando que não reconhecem suas 
ações de intervenção no mundo como política.

As participantes da pesquisa foram orientadas a falar sobre suas 
perspectivas para o futuro a partir de percepções sobre o cenário político 
atual e anterior. Suas respostas sobre o futuro apontavam para a 
necessidade de mudanças no país, com ênfase no investimento público 
para o que qualificaram, sem muitos detalhes, como saúde, educação 
e violência. Como exposto anteriormente, se, por um lado, houve uma 
valorização da aproximação entre as igrejas e o Estado para promoção de 
ações de assistência, por outro, foi identificada uma percepção negativa 
da relação entre religião e política. Ao mesmo tempo, havia uma aposta de 
que o perfil do líder político deveria ser semelhante ao perfil de um líder 
cristão, guiado por valores cristãos, “para o país não ficar nessa bagunça”, 
afirmou uma delas. Foi bastante compartilhada, nos diferentes estratos, a 
ideia de que um político que se identifica como cristão tem mais chances 
de ter valores morais considerados corretos por elas. Evidentemente, 
parte significativa das entrevistadas relativizaram esse fato e afirmaram 
votar em qualquer pessoa, independentemente da religião, bastando 
apenas que o candidato apresentasse boas propostas. No entanto, 

Jair e Michelle Bolsonaro: legibilidade 
do Estado e a exemplaridade do reino
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essa ética cristã na política baseada na ideia de “representar” os valores 
cristãos ou apenas “ser cristão” apareceram como elementos de destaque 
na escolha de candidatas/os. Outros elementos aliados a esse foram 
citados, tais como honestidade e “ser ficha limpa”. Isso se sustenta porque 
há uma descrença na conduta das lideranças políticas, motivo pelo qual 
é importante, por parte dos políticos, assumir um compromisso com a 
verdade. Políticos cristãos também foram reconhecidos por defender os 
interesses do povo cristão, argumento que sempre se conectava a uma 
preocupação com o futuro da família.

Não raramente, as categorias sinceridade e exemplaridade apareceram 
como definidoras de Bolsonaro e Michelle. Tratam-se de categorias 
cristãs, que devem ser exploradas analiticamente com base no contexto 
no qual foram descritas. De antemão, é possível afirmar que, a despeito 
do governante, como pessoa, Bolsonaro teve a sinceridade como uma 
característica valorizada. As mulheres que votaram em Bolsonaro o 
viam como um homem sincero, que não esconde quem ele é e, portanto, 
imperfeito. Também foi considerada uma qualidade o fato dele “botar a 
cara” e não ter medo de inimigos. Perfeição/imperfeição também apareceu 
como um par de oposição que merece destaque na orientação do mundo 
dessas mulheres. A sinceridade localizada nas ações de Bolsonaro, 
por sua vez, ajudou a justificar sua atuação na política e a aproximá-lo 
do reconhecimento de uma ética cristã. Se a política é corruptível, a 
sinceridade se torna um elemento qualificador.

Já Michelle foi valorizada por seus múltiplos papéis sociais. Além de 
primeira-dama dedicada, também foram destacados seus papéis como 
mãe, esposa, crente, mulher que nasceu em região periférica, de família 
desajustada, que engravidou e teve que enfrentar sozinha a criação da 
primeira filha. Esposa dedicada, comprometida não apenas com a família, 
mas também com a missão assumida pelo marido — a de governar a 

O potencial pedagógico do testemunho
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nação. Michelle não apenas representa outras mulheres evangélicas, ela é 
reconhecida como uma delas, e sua trajetória apresenta elementos que a 
qualificam como um exemplo de evangélica a ser seguido. Os escândalos 
de corrupção envolvendo seu nome, como o caso da relação financeira com 
Queiroz, não repercutiram o suficiente entre elas e nem mesmo chegaram 
a ser citados. 

Ainda que não seja uma pretensão aprofundar a discussão teórica 
sobre testemunhos, é importante destacar que essa prática, como bem 
apontado pelos antropólogos Dullo e Duarte (2016), é tão antiga quanto 
a própria religião, caracterizando-se, segundo os autores, por ser uma 
“transmissão (informativa/performativa) de uma experiência pessoal densa 
de sentido, capaz de gerar efeitos sociais tanto na testemunha quanto 
em sua audiência”. De acordo com o antropólogo Evandro Bonfim (2016), 
os modelos de evangelização inscritos na memória discursiva bíblica e 
das religiões cristãs definiram uma tipologia do testemunho dentre as 
quais estão o exemplo, dentro da tradição católica, e os relatos pessoais 
acerca da conversão e da vivência dos milagres, hoje relacionados com as 
denominações pentecostais. Os testemunhos produzidos por Michelle em 
suas falas públicas combinam a construção de uma narrativa biográfica 
com exemplos, inscrevendo-se naquilo que Dullo e Duarte (2016) chama de 
potencial pedagógico do testemunho. 

O testemunho de si certamente é uma tecnologia mais praticada entre 
as denominações cristãs de tradição protestante. Trata-se de um relato 
de vida cujo recorte temporal escolhido pelo relator costuma ser sua 
experiência cristã de conversão. A filósofa Judith Butler (2015) discorre 
acerca da produção de sujeitos a partir da construção de narrativas 
pessoais, articulando a uma produção filosófica sobre o conceito de 
violência (pensado por filósofos como Adorno, Arendt, Nietzsche e Hegel). 
O primeiro desafio lançado por Butler consiste em olhar para os relatos 
pessoais não como a verdade de uma existência, mas a partir da ideia de 
que as histórias pessoais são efeitos de discursos, algo que se assemelha 
muito à noção de “efeito de verdade” de Foucault. Disso emerge a ideia de 
que toda a história de um “eu” é também a história de uma relação (Butler, 
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2015, p. 18). Tal suposição nos permite pensar o testemunho como uma 
tecnologia produtora de sujeitos reflexivos e que os sujeitos se produzem e 
são produzidos no ato público da narrativa.

Assim, mais do que uma forma de conferir inteligibilidade a uma vida 
pregressa marcada pelo sofrimento e à qual se sucedeu a redenção 
mediada por Deus, os testemunhos têm a capacidade pedagógica de 
produzir o sujeito que testemunha. No caso da narrativa pública de líderes 
religiosos, ela permite uma identificação ao mostrar que até mesmo a vida 
daqueles que hoje servem de exemplo são passíveis de afetação pela ação 
demoníaca. Em outras palavras, os testemunhos não apenas mostram 
a vida dos líderes como um exemplo, mas, sobretudo, dão pistas sobre 
como enfrentar uma batalha espiritual cuja continuidade é um elemento 
teológico importante. É nesse sentido que o testemunho tem uma função 
pedagógica, pois produz efeitos no mundo ao produzir o corpo capacitado 
a falar sobre si. No caso de Michelle Bolsonaro, ao longo da campanha, 
foram cada vez mais recorrentes as vezes em que ela apareceu ajoelhada 
em eventos públicos, mimetizando outro elemento importante, o da mulher 
virtuosa que coloca o joelho no chão. A imagem do corpo generificado de 
uma mulher prostrada, seja em altares ou templos, seja na arquitetura do 
poder nacional em Brasília, coloca no enquadramento a materialidade do 
sacrifício, garantindo a legibilidade política de elementos como a família 
e a nação. 

Além disso, é possível afirmar que a valorização da imperfeição constrói 
outro ponto importante de identificação e reconhecimento, pois está 
relacionada à experiência dessas mulheres. Os relatos de preconceito 
que relataram ter sofrido se conectam a uma quebra de expectativas da 
sociedade em geral em relação a elas. Espera-se que crentes não errem, 
sejam polidos, honestos e corretos, atributos éticos que, segundo elas, 
não são cobrados de pessoas de outras religiões. É nesse sentido que 
os erros e os defeitos de Bolsonaro são valorizados e eticizados. Como 
Bolsonaro, elas também erram e reconhecem nele essa característica 
tão atrelada aos evangélicos. Muitas delas, inclusive, reconheceram 
Bolsonaro como evangélico. 
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Já as críticas a Bolsonaro precisam ser situadas à luz de outras variáveis, 

como, por exemplo, a segmentação por região/cidade. Em nossa amostra, 

foi possível notar um apoio menor a Bolsonaro por parte das mulheres 

nordestinas e manauaras. Apesar de haver apoiadoras nesse grupo, o 

número de mulheres nordestinas que apresentaram uma percepção 

negativa de Bolsonaro, como pessoa ou como liderança política, 

foi predominante. É importante lembrar que todas as participantes 

nordestinas da pesquisa residiam na cidade de Salvador, colégio eleitoral 

em que Bolsonaro perdeu tanto em 2018 quanto em 2022. Já com relação 

às participantes de Manaus, ressaltamos que a cidade foi uma das mais 

afetadas pela pandemia da Covid-19 no país, de modo que uma delas 

chegou a dizer que “Manaus nunca esqueceria o que Bolsonaro fez 

com eles”, atribuindo uma avaliação negativa à gestão bolsonarista da 

pandemia. Outra variável que nos pareceu importante para pensar a visão 

das entrevistadas acerca da atuação do Bolsonaro como presidente, e até 

sua reeleição, foi o marcador social geracional. Foi mais comum encontrar 

uma afinidade ou justificativa de voto em Bolsonaro nas tríades que 

reuniram mulheres acima dos 30 anos. Entre as mulheres abaixo dessa 

faixa etária, foram mais comuns narrativas de decepção e até de afirmação 

de que não confiaram no seu governo. 

A legibilidade na ação política de Bolsonaro e a função de mediação e 

identificação exercida por Michelle passam pelos grupos de família no 

WhatsApp. A maioria das entrevistadas disse se informar sobre política em 

grupos de família, o que nos dá margem para explorar, a partir dos dados, 

a noção de confiança. Os dados qualitativos não permitem entender de 

onde o conteúdo se originava, mas a circulação nos grupos de família era 

A imperfeição como tecnologia 
humanizadora
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regular e importante. A maioria informou não compartilhar o conteúdo 

recebido, apenas usá-lo a título de informação. A propaganda eleitoral não 

foi citada como meio de informação e mulheres mais velhas declararam 

assistir a debates eleitorais — com ressalvas ao conteúdo. Essa narrativa 

que centraliza os conteúdos políticos aos grupos de família, reservando 

aos grupos religiosos a circulação de mensagens não reconhecidas 

como políticas, sofreu uma alteração significativa no segundo turno 

do pleito presidencial de 2022, quando foi possível ver, a partir de um 

monitoramento qualitativo de alguns grupos de oração de WhatsApp 

majoritariamente de mulheres, a movimentação de mensagens e fake 

news que comparavam Lula à ação demoníaca e Bolsonaro como redentor 

da nação. Esse foi um período importante de mobilização de mulheres 

evangélicas via grupos de oração e grupos de igrejas, estabelecendo 

um senso de responsabilização ética sobre o voto delas. Cabe ressaltar, 

no entanto, que esse monitoramento não corresponde a uma amostra 

nacional por conter apenas alguns grupos de WhatsApp de mulheres da 

região sudeste do país, reunindo principalmente frequentadoras da Igreja 

Universal do Reino de Deus. 

Durante a análise das entrevistas, as noções de livre-arbítrio e família se 

mostraram centrais para pensar os processos de produção de legibilidade 

da política. Enquanto família foi uma categoria enunciada como unidade de 

reconhecimento, a noção de livre-arbítrio ajudava a modular os regimes de 

ação. Ela foi mobilizada como guarda-chuva ético para negociação de alguns 

marcadores de pluralismo, tais como a questão racial, o pertencimento a 

religiões de matriz africana e questões de gênero, principalmente sobre 

direitos LGBTQIAPN+. 

O direito como livre-arbítrio e o cuidado 
da família como cuidado da nação
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○ Mais uma vez, a vida 
cotidiana se mostrou um 
referencial importante 
patra relativização ou 
questionamento sobre 
prescrições religiosas;

○ Isso aparece nas falas 
sobre gênero, sexualidade 
e intolerância religiosa. 
Posicionamentos mais liberais 
em relação a essas pautas 
eram atravessadas pela noção 
de livre arbítrio, categoria 
nativa cristã que justifica o 
respeito pelo diferente;

Livre-Artbítrio é respeito - Respeitar 
não é aceitar

○ Respeitar não significa 
aceitar. Trata-se de um tipo 
específico de tolerância, 
que admite críticas, mas não 
julgamentos; que aceita o 
diferente mas não valoriza a 
diversidade. Vem embutida de 
uma noção de certo e errado 
que, em suas peculiaridades, 
pode nos ajudar a entender a 
visão dicotômica de mundo 
compartilhadas por elas.

○ Posicionamento cristão 
foi uma categoria acionada 
para justificar a recusa ao 
diferente. Crentes precisam 
se posicionar.

Família, por sua vez, também não se resume a uma imagem abstrata de 
cunho moralista tal como é usada por esses atores dentro e fora dos 
espaços religiosos. Trata-se de um elemento afetivo e social importante, 
diretamente ligado à responsabilidade dos vínculos que recaem sobre 
as mulheres, além de uma categoria central para compreensão da 
religiosidade evangélica. Estudos já demonstraram que, em igrejas como 
a Universal (Teixeira, 2016 ; 2018), a unidade de análise deve ser a família, 
não o indivíduo, e não é por acaso que a comunidade de fiéis também é 
percebida como família (Reis, 2018). Inclusive, essa é uma das razões pelas 
quais precisamos qualificar nossa percepção sobre o impacto das ações 
sociais desenvolvidas no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos 
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Direitos Humanos no governo Bolsonaro, chamadas de “políticas públicas 
familiares’’. A figura da ex-ministra, pastora e advogada Damares Alves é 
essencial para esse entendimento.

Como demonstrado anteriormente, tanto ela quanto Michelle Bolsonaro 

personificaram as propostas de ação social do governo Bolsonaro. Como 

apontado em outro artigo (Teixeira e Barbosa, 2022), ainda que “família” tenha 

sido um elemento insistente no discurso bolsonarista, coube ao ministério 

de Damares construir a materialidade dessas afirmações. Para isso, fez 

uso do repertório de políticas públicas para mulheres, crianças e idosos 

desenvolvidas nos governos anteriores, agora redesenhadas, restringidas 

e reorganizadas sob o nome de “políticas públicas familiares”. Isso conferiu 

ao governo Bolsonaro um certo reconhecimento por promover políticas 

de cuidado e de assistência, ainda que, ironicamente, o Ministério tenha 

aplicado o menor percentual de orçamento público dos últimos tempos 

(Teixeira e Melo, 2022). 

A noção de família apareceu articulada a três categorias básicas: união, 

cuidado e companheirismo. Foram essas categorias que permitiram às 

mulheres ampliar o modelo de família para além da noção de família nuclear, 

inclusive estendendo-a para uma rede maior do que aquela mediada pela 

igreja, isto é, para parentes, crentes ou não, e amigos. Em geral, foram citados 

casos de pessoas muito presentes na vida cotidiana dessas mulheres e, 

por isso, percebidas como parte da família. É possível dizer, portanto, que 

é compartilhada entre elas uma noção estendida de família para além 

dos laços consanguíneos. Ao mesmo tempo, muitas dessas mulheres se 

converteram ou passaram a frequentar a igreja devido à influência de tias 

e tios, avós e avós, sobrinhos e até mesmo dos filhos. A família espiritual 

construída na e a partir da igreja também era muito valorizada. 

A pesquisa revelou, ainda, que essa noção de família acionava um conjunto 

de medos e anseios, em especial aqueles relacionados à saúde física, isto é, o 

medo de adquirir doenças que impedissem a realização da responsabilidade 

de cuidado que recai sobre essas mulheres. É neste aspecto que as 
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igrejas aparecem como suporte e rede de apoio que oferecem garantias 

para o presente e para o futuro de famílias. E foi atrelada ao senso de 

responsabilidade e cuidado que a temática da pandemia de Covid-19 foi, 

repetidas vezes, visitada, e é esse o ponto que apresentou importantes 

fragilidades e desaprovação ao governo de Bolsonaro. 

Foi unânime a percepção de que a pandemia foi ruim e desencadeou 

uma sequência de eventos ruins na vida das pessoas, seja devido a crises 

financeiras provocadas pela perda repentina da renda, seja pelo modo 

como afetou as famílias com o adoecimento e a morte de vários de seus 

membros:

“No meu caso, financeiramente, eu acabei ficando 

desempregada. O que salvou na época foi o auxílio 

emergencial liberado pelo nosso presidente. É o que me 

salvou na época porque só ficou meu esposo trabalhando 

e a gente que tem criança pequena, quem tem bebê, fralda 

é um gasto imenso, roupa é tudo mais caro. É um gasto, né? 

E eu moro de aluguel também. E na época que eu fiquei 

desempregada, eu perdi a primeira onde eu morava. E eu 

consegui alugar uma outra casa, graças a Deus. [...] Eu não 

tenho do que reclamar, é como diz a própria palavra, o justo 

não mendiga o pão e não é desamparado. De um jeito ou 

de outro, Deus sempre entra com a provisão, ou usando os 

nossos líderes, os políticos, que no caso o Jair Bolsonaro, 

nosso presidente liberando esse auxílio emergencial ajudou 

muita gente. Eu inclusive fui assistida, né? Me ajudou muito, 

me tirou de uma situação muito difícil.”

Andrea, 47 anos, parda, Igreja Assembleia de Deus, São 

Paulo

“A minha vida deu uma mudada bem grande. Primeiro 

porque eu tinha uma vida corrida e tinha minha mãe, que 

me ajudava, era meu braço direito, esquerdo, a perna, era 
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tudo pra mim. E quando chegou a pandemia, eu moro num 

bairro distante dela, a gente teve que se afastar, e foi muito 

difícil, tanto pra mim quanto para minha filha. Hoje minha 

filha tem 7 anos e ficava com ela. [...] Ano passado, a minha 

mãe pegou o vírus e morreu. Então foi muito, muito difícil 

pra mim [...] O enterro dela eu fui, mas não vi, porque é 

caixão lacrado, é uma dor terrível. Então, assim, foi muito 

cruel. Também era dividido eu e meu marido, meu marido 

perdeu o emprego logo no início da pandemia, aí eu fiquei 

provedora de toda a situação. Foram os dois piores anos 

da minha vida, se eu não tivesse fé, com certeza eu iria 

desmontar.”

Adriana, 44 anos, preta, Igreja Internacional da Graça de 

Deus, Salvador

Para a maioria das participantes, a má gestão da pandemia influenciou 

o grande número de mortes e a escassez dos recursos de saúde. Porém, 

apesar dessa percepção, a responsabilidade não foi direcionada a Bolsonaro 

diretamente, mas também atribuída aos governadores e prefeitos, o que 

reforça o argumento já construído acima de que há certa dificuldade de 

compreensão do papel do governo federal.

Em relação às leis para o distanciamento social e as medidas sanitárias 

para o fechamento das igrejas, não houve, por parte das entrevistadas, 

qualquer conexão com o cerceamento da liberdade religiosa ou de culto. 

As participantes demonstraram adesão e compreensão da necessidade 

dessas medidas e avaliaram positivamente a eficácia e a importância da 

vacinação para Covid-19. Poucas declararam restrições ou desconfiança 

em relação às vacinas e a maioria delas tinha cumprido o ciclo vacinal 

disponível até o momento, além de considerarem a vacinação importante 

para a diminuição dos índices de mortalidade.

De modo geral, para parte das entrevistadas, o governo federal geriu mal 

a pandemia, deixou pessoas morrerem e demonstrou não se importar 
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com a vida delas. Com relação a Bolsonaro, houve referências negativas 

às declarações públicas sobre pessoas doentes e pessoas mortas, 

como se essa postura colocasse em risco sua ética cristã. Nem todas 

as entrevistadas que atribuíram a má gestão da pandemia ao governo 

federal entenderam a figura de Bolsonaro como principal responsável e 

sua responsabilização foi diluída entre ministros e secretários. Uma parte 

significativa das entrevistadas atribuiu a má gestão à potencialidade do 

vírus e a outros acontecimentos internacionais, entendendo que as mortes 

eram inevitáveis. 

Outro tema que protagonizou a narrativa das entrevistadas e que foi 

apontado como crucial de engajamento político foi educação, sobretudo 

de mães em relação aos seus filhos e filhas. Em muitas falas, foi comum 

emergirem elucubrações sobre o futuro e, com elas, mais um conjunto de 

medos e anseios. Entre eles, o medo de não cumprirem com suas atribuições 

de cuidado ou não promoverem para os filhos o acesso a equipamentos 

educacionais melhores do que o que elas tiveram acesso. Nesse caso, 

a igreja não raro aparece como uma rede de apoio e de garantias para o 

presente e para o futuro incerto. 

A categoria família apareceu de forma quase unânime nas discussões 

sobre sexualidade e identidade de gênero, sendo a ela atribuída a 

responsabilidade pela educação dos filhos. No entanto, a mudança 

de pauta em direção a discussões sobre violência sexual sofrida por 

crianças fez com que elas reconhecessem a necessidade de uma dupla 

intervenção estatal, seja na educação escolar, seja via acompanhamento 

por conselhos tutelares. Em mais de uma tríade, esse tema foi 

acompanhado de relatos de violência sofridos na infância pelas próprias 

entrevistadas ou por pessoas muito próximas da família. Trata-se, 

portanto, de um tema que não apenas é sensível, mas capaz de diluir as 

polarizações políticas, desconectar o debate sobre educação sexual da 

noção de ideologia de gênero e até mesmo da agenda feminista. A título 

de exemplo, uma mulher totalmente alinhada ao discurso bolsonarista 

relacionado à pauta moral se mostrou a favor da educação sexual nas 



Mulheres 
evangélicas para além do voto:
concepções sobre 
política e cotidiano 43

escolas. Ela foi abusada na infância e afirmou não confiar em homem 

algum e saber que a casa pode não ser um lugar seguro para crianças.

Os relatos sobre seu compromisso direto com as atividades de cuidado, 

a sobrecarga de trabalho e as angústias relacionadas à sensação de 

uma gestão solitária dessa família estendida vieram acompanhados 

do reconhecimento de que as mulheres estavam sobrecarregadas e da 

importância de uma divisão mais igualitária das funções domésticas entre 

homens e mulheres. Havia um entendimento compartilhado de que as 

mulheres são mais cobradas e assumem mais responsabilidades. 

Nesse sentido, existe uma compreensão e mesmo uma defesa da 

necessidade de haver paridade de direitos entre homens e mulheres. 

Porém, essa paridade precisa ser considerada em relação a outro princípio 

essencial, a defesa da diferença dos papéis sociais entre homens 
e mulheres, o que consequentemente reserva espaços de atuação 
distintos em determinadas situações. Com relação a esse aspecto, o 

feminismo foi citado de forma bastante negativa. Com exceções, havia 

uma percepção compartilhada de que a igualdade defendida pelo 

“feminismo” colocaria em risco esse princípio da diferença de papéis 

sociais. Do mesmo modo, foi identificada uma diferença entre a defesa da 

paridade de direitos entre homens e mulheres — que aparece sobretudo 

no campo do trabalho, fora ou dentro de casa — da agenda feminista de 

maneira geral. Vale destacar, no entanto, que algumas participantes se 

declararam evangélicas e feministas, um dado fortemente marcado pela 

variável geracional e mais identificado entre mulheres mais jovens.

Outro ponto de demonização do “feminismo” e das “feministas” diz respeito 

ao aborto. Havia uma compreensão generalizada de que o feminismo 

defende o aborto, uma pauta tabu que demarca os limites da ética cristã 

por elas compartilhada. Apesar da resistência em falar sobre interrupção 

voluntária da gravidez, em várias tríades foi defendido que mulheres que 

recorrem ao aborto não deveriam ser incriminadas e que também seria 

função das igrejas e do Estado dar suporte às mulheres grávidas para que 
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não fosse necessário recorrer a uma medida tão séria, relacionando a 

decisão de abortar à vulnerabilidade econômica e social.

O tópico sobre “ideologia de gênero” também gerou manifestações 
contrárias ao feminismo e à sua busca por diluir a diferença entre homens 
e mulheres não apenas em seu estatuto social, mas também como 
princípio biológico. A conversa revelou que as entrevistadas tinham medos 
relacionados ao risco da sexualização precoce das crianças e da diluição 
da identidade de gênero de nascimento. Curiosamente, nem sempre a 
“ideologia de gênero” foi associada a uma ameaça às crianças, mas como 
um tema relacionado à população LGBTQIAPN+, aproximando-se mais 
de uma noção de identidade de gênero. A chamada “ideologia de gênero” 
apareceu associada a um suposto incentivo por parte das escolas, como 
se estas estimulassem crianças a mudarem sua identidade de gênero 
(que aparece nas falas como mudança de sexo). As escolas, portanto, 
representavam, ao mesmo tempo, um espaço importante de sociabilidade 
e de perigo no qual não se pode evitar influências de pessoas com valores 
e moralidades distintas e distantes das cristãs. A “ideologia de gênero” 
assusta porque, segundo esse imaginário, coloca em risco a identidade 
biológica das crianças, o que faz com que pessoas trans e travestis sejam 
entendidas dentro de um limite ético por corporificarem esse risco. 

“Assim, ideologia de gênero, alguns aspectos eu tô achando 
assim meio exagerado, porque você pegar uma criança de 
5, 6 anos, ela é um menino, ela vai dizer assim ‘não, eu sou 
uma menina’. Meu filho tem 4 anos, tem dia que meu filho 
acorda olha pra minha cara e diz ‘mamãe eu sou menina, 
mamãe você é menino’, aí eu vou olhar pra cara dele e 
dizer: ‘é meu filho, realmente, você é uma menina’? como 
assim? Aí começa a dar remédio, a dar hormônio e sei lá o 
quê, então acho que tem coisas, entende? tem gente que 
você vê na adolescência que tem voz de menina, corpo de 
menina, aí é diferente. Mas criança?”
Claudia, preta, 26 anos, Igreja Batista, Salvador
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Se família se apresentou como uma categoria que operava a partir de 

noções específicas de cuidado e de responsabilidade civil, a categoria livre-

arbítrio foi essencial para a construção de um regime ético de atuação. Por 

meio da noção de livre-arbítrio, foi possível às entrevistadas negociarem 

ações e identidades que, de um ponto de vista teológico, apenas poderiam 

ser apreendidas como pecado, construindo, assim, a possibilidade para o 

exercício do respeito. 

○ Preocupação é com a educação dos filhos e com uma juventude 
“desviada” entre os mais velhos;

○ Família como união, cuidado e companheirismo. Confronta a 
ideia de “família tradicional brasileira”.

○ Nas falas sobre família foi comum a ideia de futuro emergir e com 
ela um conjunto de medos e anseios, o medo de adoecimentos que 
impeçam a continuidade das responsabilidades de cuidado está 
sempre presente. Nesse caso a igreja não raro aparece como uma 
rede de apoio e de garantias para o presente e para o futuro.

Família

Dentro do regime ético mediado pelo livre-arbítrio, a sexualidade, 
por exemplo, pode ser avaliada de múltiplas formas. Nas avaliações 
sobre populações  LGBTQIAPN+, a noção de livre-arbítrio foi acionada 
constantemente para reconhecimento da garantia de direitos a essa 
população e, nesses casos, a noção de respeito se mostrou fundamental. 
Vale dizer, entretanto, que não significa um reconhecimento equânime dos 
direitos da população  LGBTQIAPN+, mas indica um limite importante: todas 
as pessoas podem exercer seu livre-arbítrio e ninguém estaria habilitado 
por Deus para julgá-las. O debate sobre sexualidade, portanto, parece ser 
mais palatável e passível de ser aceito por conta do livre-arbítrio (“quem sou 
eu pra julgar?”) e devido ao mandamento cristão do amor ao próximo. 
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Essa mesma concessão não foi aplicada nas discussões sobre o direito ao 
aborto. Pelo contrário, está aí um de seus limites éticos. Nesse regime ético 
operado pelo livre-arbítrio, há a defesa de que todas as pessoas teriam direito 
ao livre-arbítrio como uma espécie de primeiro direito, de uma herança 
divina. O princípio que rege o livre-arbítrio seria comum à noção normativa 
de direito civil. Nesse caso, o livre-arbítrio de uma pessoa termina quando o 
livre-arbítrio de outra começa, sugerindo uma inegociabilidade desse limite. 
Por isso mesmo, muitas das situações discutidas durante as entrevistas 
foram avaliadas à luz do direito ao livre-arbítrio — o seu e o de alguém. Sob 
esta ótica, o aborto novamente é negativamente avaliado na medida em 
que negaria o direito do feto ao livre-arbítrio, o que seria inaceitável. 

Outro tema que aparece atrelado à categoria livre-arbítrio está relacionado 
com a noção de pluralidade religiosa. Nesse sentido, houve certa resistência 
em assumir, pelo menos durante as entrevistas, que pessoas de outras 
religiões não deveriam ser respeitadas e ter seu direito de crença protegido. 
Nenhuma das entrevistadas afirmou ser a favor de ataques a pessoas ou a 
símbolos de outras religiosidades e, na mediação dessa postura, a categoria 
livre-arbítrio foi novamente acionada. 

A maior parte das entrevistadas reconheceu que os casos de intolerância 
religiosa no Brasil são praticados, quase que exclusivamente, contra 
adeptos de religiões de matriz africana e chegam a abominar tais 
ações, considerando-as como atos de violência. Não se pode negar, 
evidentemente, que o crescimento pentecostal está diretamente 
ligado ao acirramento das tensões e aumento dos ataques sofridos 
pelas religiões afro-brasileiras, com episódios de violência física e 
simbólica. Os limites dessa pesquisa, entretanto, não permitiram que 
explorássemos possíveis nuances ou inconsistências nas falas das 
entrevistadas, mas os dados indicam que, apesar de todo investimento 
por parte das lideranças na construção de discursos e narrativas que 
demonizam as religiosidades de matriz africana, há, por parte das fiéis, 
mecanismos de negociação para reconhecimento e valorização da 
pluralidade religiosa, mesmo que com exceções. Quando perguntadas 
sobre iniciação de crianças no candomblé ou na umbanda, algumas 
mostraram contrariedade justamente pelo entendimento de que à 
criança iniciada seria vedado o direito ao livre-arbítrio, diferentemente 
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do que aconteceria em igrejas evangélicas, nas quais uma pessoa só 
pode ser batizada nas águas mediante escolha própria e após de uma 
determinada idade. 

○ Em relação à cristofobia, a maioria das entrevistadas declarou 
não sofrer preconceito pelo fato de serem evangélicas;

○ Existência de preconceito foi atribuído majoritariamente às 
religiões  de matriz africana;

○ Algumas relatam um “julgamento” contra evangélicos, mas não 
definiram como preconceito. Apesar de algumas terem afirmado 
ser contra a iniciação de crianças no candomblé, porque fere o 
direito de escolha da criança, uma minoria entende como direito 
de escolha dos pais e disseram apoiar. 

Valorização da diversidade religiosa

Mais uma vez, suas experiências individuais enquanto mulheres 
evangélicas estiveram na base de suas formulações sobre respeito 
ao próximo e combate à intolerância religiosa e ao racismo religioso. 
Grosso modo, as entrevistadas defenderam unanimemente a existência 
de outras religiões, seja porque as pessoas devem ser livres para escolher 
sua religião, seja porque é uma forma de mostrar a conduta de amor 
da religião evangélica. Apesar de algumas terem afirmado ser contra a 
iniciação de crianças no candomblé, outras entenderam como direito da 
pessoa escolher e disseram apoiar. 

“Penso que eu não preciso aceitar, eu preciso respeitar; da 
mesma forma que eu quero respeito, eu preciso respeitar 
as pessoas. Cada um acredita naquilo que se sente bem, 
se a pessoa tá ali é porque ela se sente bem. Eu não posso 
impor às pessoas o que eu penso.”
Blenda, 40 anos, parda, Assembleia de Deus Madureira, 
Manaus



Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)48

Se a noção de respeito torna a dinâmica do livre-arbítrio possível, a 
aceitação é colocada quase como uma função ética complementar. Nesse 
regime ético, é possível respeitar, por se tratar de um livre-arbítrio, mas 
não aceitar, para garantir a evidência de outro livre-arbítrio. Existe, assim, 
um relativismo estratégico. Podemos dizer que a noção de relativismo 
estratégico que estamos formulando tem inspiração na noção de 
“secularismo estratégico” de Vaggione (2017). No texto, o autor discorre 
sobre as estratégias de ocupação do Estado operada por sujeitos católicos 
na definição de pautas relacionadas à legalização do aborto e aos direitos 
da população LGBTQIAPN+ na Argentina. O autor chama de “cidadania 
religiosa” esse modelo de ativismo, cuja forma seria fruto de um processo 
que permite que a religião se faça presente no Estado. Quando pensamos 
que a categoria livre-arbítrio permite um relativismo estratégico, estamos 
considerando que esse relativismo compõe as formas de secularismo 
e que tais estratégias não são costuradas apenas a partir da atuação de 
sujeitos religiosos junto aos dispositivos de poder, mas também costuram 
as alianças nas margens.

○ O feminismo foi mais 
demonizado do que a 
chamada “ideologia de gênero. 
Educação Sexual nas escolas é 
autorizada desde que não seja 
exagerado (para crianças); 

○ Diferença entre homens e 
mulheres (corpos, atribuições 
domésticas e afetivas). Em 
relação a direitos devem ser 
iguais. Algumas consideram 
haver paridade de direitos;

○ O aborto nega o direito ao 
livre arbítrio do feto e é ligado 
ao feminismo;

Ideologia de gênero e feminismo

○ A sexualidade, portanto, 
parece ser algo mais palatável 
e passível de ser aceitável por 
conta do livre arbítrio (quem 
sou eu pra julgar?) e devido ao 
mandamento cristão do amor 
ao próximo;

○ Nem sempre a “ideologia 
de gênero” foi associada a 
crianças, mas à população 
LGBTQIAPN+ em geral. Foi 
comumente associada à 
identidade de gênero. 
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Outro tema em que a ideia de livre-arbítrio esteve presente foi na 
percepção das entrevistadas sobre a cristofobia. Na maioria das tríades, 
as entrevistadas relataram que essa não era uma categoria familiar em 
seu meio religioso, o que indica que ainda há limitações em sua circulação. 
Apesar disso, várias entenderam seu significado ao estabelecer uma 
associação com o crime de homofobia. A primeira noção de preconceito 
mobilizada na construção da compreensão de cristofobia, portanto, foi o 
preconceito às populações  LGBTQIAPN+. Talvez por isso, nenhuma delas 
chegou a reconhecer ações preconceituosas dirigidas a elas pelo fato de 
serem evangélicas. Algumas relataram algo que não definiram ou mesmo 
assemelharam a preconceito ou intolerância, mas nomearam como “um 
incômodo”. Falar da sensação de incômodo relacionado à publicização 
da identidade religiosa delas foi uma experiência compartilhada em 
todas as tríades. Esse ponto tem relação com a ideia de sinceridade 
e exemplaridade que trabalhamos na relação que as entrevistadas 
estabeleceram com Michelle e Jair Bolsonaro, no qual manifestaram 
a percepção de que se sentem mais socialmente cobradas por serem 
evangélicas, como se esse fato retirasse delas o direito humano de errar 
e, no limite, sua própria humanidade.

A igreja também é vista como o espaço responsável por unir famílias, 
seja porque elas vão juntas às igrejas, seja porque a espiritualidade dá 
suporte para enfrentar questões familiares cotidianas. Por isso, inclusive, 
parte considerável das entrevistadas criticou abertamente a mobilização 
da política nos espaços religiosos. As críticas se basearam em dois 
argumentos: por um lado, alegaram que a postura de líderes religiosos 
contribui para semear a desunião nesses espaços, justamente o contrário 
do que é buscado nas igrejas; por outro, elas alegaram ter discernimento 
suficiente para fazer suas escolhas eleitorais por vias próprias, embora 
quase nenhuma tenha se lembrado do voto para o Legislativo nas últimas 
eleições. Nesta direção, as mulheres ouvidas afirmaram que o voto é uma 
escolha individual, resultado de reflexão. Elas assumem que escutam as 

Política e Voto
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sugestões de pastores e familiares, mas declaram que decidem seu voto 
mediante pesquisa, estudo e orientação divina.

Houve, evidentemente, mulheres que disseram ter despertado para o 
engajamento político e para a importância do voto a partir dos conselhos 
de lideranças religiosas. Houve, ainda, cortes geracionais muito bem 
marcados em relação a narrativas nacionais. Inclusive, o segmento mais 
jovem da pesquisa, composto majoritariamente por pessoas de segunda 
geração evangélica, cujos pais já eram evangélicos, se mostrou mais 
alinhado ao discurso bolsonarista em pautas econômicas e morais, ainda 
que muitas delas tenham rejeitado a figura de Bolsonaro. As mais jovens 
não conseguem identificar retrocessos nas mudanças das leis trabalhistas, 
enquanto as mais velhas tendem a relativizar o retrocesso diante da 
possibilidade de flexibilização dos horários de trabalho, algo que facilitaria 
as dinâmicas de cuidados familiares pelos quais são responsáveis. As mais 
jovens destacaram com satisfação a grande presença de jovens em suas 
igrejas e a infinidade de formas de engajamento disponibilizadas a eles 
pelas igrejas, inclusive por meios eletrônicos.

Por fim, três elementos chamaram atenção. Primeiro, o embasamento de 
suas opiniões com base na experiência e na vida cotidiana é um referencial 
importante que as faz relativizar ou questionar determinadas prescrições de 
suas igrejas. Isso aparece nas falas sobre gênero, sexualidade e intolerância 
religiosa. Quando o tema é perseguição e preconceito, boa parte das que 
foram ouvidas afirmaram que as religiões de matriz africana são as que 
mais sofrem destes males e que não acham correta esse tipo de postura. 

A maior rejeição se dá com relação ao aborto, o que também justifica 
uma maior rejeição aos movimentos feministas do que aos debates 
sobre gênero. Posicionamentos mais liberais em relação a essas pautas 
eram atravessadas pela noção de livre-arbítrio, categoria nativa cristã 
que justifica o respeito pelo diferente. O uso dessa categoria guarda 
ambivalências importantes que precisam ser melhor aprofundadas, já que 
respeitar não é equivalente a aceitar. Trata-se de um tipo específico de 
respeito, que admite críticas, mas não julgamentos, que tolera o diferente, 
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mas não valoriza a diversidade. Também vem embutida de uma noção 
de certo e errado que, em suas peculiaridades, pode ajudar a entender a 
visão dicotômica de mundo, de bem e mal, que é compartilhada em igrejas 
que seguem teologias como a do domínio, da prosperidade, da batalha 
espiritual, reconstrucionismo, dominionismo, Sete Montanhas, entre 
outras, dependendo do segmento.

Ao mesmo tempo, foi com base em suas experiências como crentes, por 
serem criticadas por serem crentes e precisarem atender às expectativas 
que a sociedade espera de uma pessoa desse segmento religioso que 
muitas delas relativizaram a figura de Bolsonaro. Lidar com as críticas 
cotidianas que sofrem por serem crentes fez com que algumas delas 
humanizassem a figura de Bolsonaro como uma pessoa que erra. Como 
elas, a Bolsonaro também é permitido errar: nenhum ser humano é 
perfeito e nenhum outro pode julgá-lo. Sinceridade, valentia e “não abaixar 
a cabeça”, por sua vez, foram algumas das categorias utilizadas para se 
referirem positivamente a ele.

Outro dado importante é que o engajamento cotidiano nas igrejas 
também faz com que elas tenham como referências os pastores locais, 
e não grandes lideranças midiáticas como Silas Malafaia e Edir Macedo. 
É nos exemplos de pastoreio do dia a dia que essas mulheres forjam seu 
imaginário do crente ideal: aquele que é justo, que cuida dos fiéis, que sabe 
falar o que precisa ser ouvido e dá exemplo de como um cristão deve se 
comportar. Na maioria das vezes, essa pessoa é o pastor local. A grande 
maioria das mulheres revelou ir à igreja no mínimo duas vezes por semana. 
 
A maioria das mulheres evangélicas ouvidas declarou se informar 
sobre política pelas mídias sociais, em especial os grupos de família 
do WhatsApp, além de Facebook, YouTube e Instagram. Elas também 
costumam seguir lideranças religiosas e cantores gospel nas redes. A 
propaganda eleitoral não foi citada como meio de informação e apenas 
mulheres mais velhas declararam assistir a debates eleitorais, tecendo 
críticas ao formato e criticando os políticos, que usam o espaço para se 
atacar ao invés de apresentar propostas.
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○ A maioria disse se informar sobre política em grupos de família, 
o que nos dá margem para explorar, a partir dos dados, a noção 
de confiança;

○ Os dados qualitativos não permitem entender de onde o 
conteúdo se origina, mas a circulação nos grupos de família é 
importante. A maioria informou não compartilhar o conteúdo 
recebido, apenas usá-lo a título de informação;

○ A propaganda eleitoral não foi citada como meio de 
informação, mulheres mais velhas declararam assistir debates 
eleitorais - com ressalvas ao conteúdo;

○ Majoritariamente vídeos de whatsapp e mídias sociais. 

Meios de informação usados para 
conhecer candidatos e decidir o voto

“Infelizmente muitas cristãs não estão enxergando. Não 
olhem para o meu marido, olhem para mim que sou uma 
serva do Senhor, que tenho discernimento do mundo 
espiritual. Ele é tão falho como eu e como você porque 
perfeito é só Jesus e Jesus não agradou a todos.”
Michelle Bolsonaro, outubro de 2022

Falar do imbricamento entre gênero, raça, religião e política no Brasil 
hoje nos transporta quase que automaticamente para o debate sobre a 
crescente participação dos evangélicos na cena pública. Como pano de 
fundo, tem-se um campo de tensões que abrange a perda da hegemonia 

Considerações Finais
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católica como referência central para a relação entre religião, cultura e 
política. Como consequência, multiplicam-se as questões para pensar 
sobre vida cívica, nação, sociedade civil e esfera pública. Esse contexto 
se complexifica ainda mais se pensarmos que, ao contrário da Igreja 
Católica, as igrejas classificadas como evangélicas não constituem 
um grupo coeso, embora tenham em comum um perfil missionário 
e proselitista. Como bem colocado pela antropóloga Carly Machado 
(2018), etnografias mais recentes têm apontado para uma reorganização, 
sempre em disputa, da vida cívica no Brasil a partir das práticas de 
governança evangélicas e um crescente descentramento da igreja 
católica na gestão das populações urbanas. Nesse sentido, um aspecto 
importante a se destacar é a presença pública de atores políticos e 
religiosos que invocam uma “nação evangélica” ou um “povo evangélico” 
e que, ao fazer isso, produzem os elementos de sua unidade, com todas 
as suas complexidades e ambivalências.

A pesquisa “Mulheres evangélicas, política e cotidiano” procurou construir 
um espaço de interlocução entre mulheres evangélicas, em sua maioria 
pertencentes a denominações pentecostais, residentes nos principais 
colégios eleitorais do país e, assim, desvelar algumas das teias que as 
conectam ou diferenciam. É importante destacar que reconhecemos as 
limitações de uma pesquisa feita no regime de tríades e que este não é 
um modelo ideal de pesquisa antropológica qualitativa. O espaço da 
casa onde a maior parte das participantes foi entrevistada, por exemplo, 
também é um espaço onde operam relações de poder atravessadas 
pela variável de gênero. A presença de pais e maridos, portanto, pode 
ter tido uma influência nas respostas que não foi possível dimensionar. 
Ao longo das dinâmicas, também identificamos, na maioria dos grupos, 
uma desproporcionalidade na participação — houve mulheres que se 
demonstraram desconfortáveis em emitir opiniões diante das outras 
participantes. No entanto, a maioria delas se mostrou aberta ao debate 
e disposta a responder às perguntas, e não foram raras as vezes que 
posicionamentos distintos geraram discussões que possibilitaram a 
identificação de categorias importantes de disputa, além de sistemas de 
oposição. Mais do que conclusões, os dados aqui analisados permitem 
apontar caminhos e questões que podem ser aprofundadas futuramente.
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Para construir a análise, foi necessário compreender o conceito de política 
que utilizamos, mais direcionado para a microfísica dos saberes sobre a 
política, que nos exigiu um distanciamento da política institucional e um 
deslocamento para as experiências. Por isso, a noção de “margens do 
Estado” (Das, 2011; Das e Poole, 2004) nos pareceu essencial. Olhar para 
a margem nos permitiu deslocar nosso entendimento para os processos 
de legibilidade da política, ou seja, para as tramas cotidianas que 
permitem identificação com agendas da política institucional. Permitiu, 
ainda, identificar quais categorias aproximam as pessoas que habitam as 
margens das disputas pela elaboração do Estado. Foi assim que, além da 
categoria mulher, família e livre-arbítrio se apresentaram como categorias 
intrinsecamente articuladas e fundamentais.

A pesquisa também apontou que, mais do que nunca, convém enxergar 
a família como categoria geradora de política pública, um elemento 
organizador simbólico que extrapola o universo evangélico e alcança 
a população brasileira de forma geral. Não se trata, portanto, de um 
recurso retórico ou descolado da realidade, mas algo que faz sentido 
no cotidiano das pessoas, sobretudo das mulheres que assumem 
ou precisam assumir as responsabilidades de vínculos e, portanto, 
preocupam-se consigo e com os seus.

Por fim, cabe destacar três elementos que nos chamaram atenção. 
Primeiro, a centralidade da experiência dessas mulheres em espaços 
para além das igrejas no embasamento de suas opiniões e visões de 
mundo. O fundamento na experiência e na vida cotidiana é um referencial 
importante que fez as mulheres evangélicas entrevistadas relativizarem 
ou questionarem determinadas prescrições de suas igrejas, incluindo 
questões sobre gênero, sexualidade e intolerância religiosa, como nos 
casos de mães que defenderam seus filhos e amigos homossexuais ou com 
relação à aceitação de educação sexual nas escolas em virtude de abuso 
sexual na infância. O recurso à experiência demonstra, por um lado, que 
pode haver um relativismo estratégico em relação às prescrições das 

lideranças, mesmo entre as que declararam voto em Bolsonaro.
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Como demonstrado, posicionamentos mais liberais em relação a essas 
pautas foram atravessados pela noção de livre-arbítrio. O uso dessa 

categoria guarda ambivalências importantes que precisam ser melhor 

aprofundadas, já que, na maior parte das vezes, a noção de respeito não 

aparecia acompanhada da noção de aceitação. Aceitar não significa 

respeitar, o que abre espaço para um tipo específico de tolerância que 

admite críticas, mas não julgamentos, que aceita o diferente, mas não 

valoriza a diversidade. A noção de livre-arbítrio também está assentada em 

uma noção de certo e errado que, em sua peculiaridade, pode nos ajudar 

a complexificar a visão dicotômica de mundo compartilhada em igrejas 

que seguem teologias como a do domínio, da prosperidade, da batalha 

espiritual, reconstrucionismo, dominionismo, Sete Montanhas, entre 

outras, dependendo do segmento. Trata-se, portanto, de uma categoria 
que possibilita negociações de crentes com outros crentes, com não 
crentes e com o mundo. Já o binômio respeito/aceitação aparece 
para ajudar a demarcar o posicionamento delas enquanto mulheres 
evangélicas, ao mesmo tempo em que não querem se apresentar como 
intolerantes. Também é um dado que não pode ser desconsiderado, já 
que não valoriza as diferenças.

Um segundo elemento diz respeito às relações de pertencimento 

estabelecidas com lideranças religiosas midiáticas e com as lideranças 

locais, permeada pelas noções de confiança e pertencimento. Essas 

relações são importantes para construir a própria relação do sujeito com 

a igreja de origem, com os grandes ministérios e com a concepção de 

autoridade política, dimensões que emergem atreladas à teia de significados 

elaborados a partir desses níveis de interação. 

O terceiro elemento diz respeito à reprovação quase unânime sobre 
a condução da pandemia pelo governo federal entre 2020 e 2022. A 

crítica à postura de Bolsonaro foi justamente o que fez com que muitas 

das entrevistadas tivessem se arrependido do voto dado em 2018, 

não raramente referindo-se a ele com aversão. Algumas mulheres, 
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evidentemente, reproduziram o argumento de que a pandemia era um 

evento novo para, assim, relativizar sua postura de Bolsonaro diante 

do problema, mas mesmo essas reconheceram as más condutas 

por parte do então presidente. Também houve uma percepção 

generalizada sobre a piora de vida nos últimos anos, mas nem 

sempre essa piora foi associada ao governo federal. Muitas delas, 

inclusive, culparam os governos anteriores, que teriam entregado um 

país destruído a Bolsonaro. Se considerarmos a intensa campanha 

de pânico moral promovida nas eleições de 2022, nenhum desses 

elementos pode garantir que essas mesmas mulheres tenham, ainda 

assim, votado em Bolsonaro.

Destacamos, por fim, a importância de incorporar aos processos de leitura 

e escrita do Estado interlocutores que, em geral, não são vistos como parte 

dele (Mitchell, 2006). Se o Estado pode assumir formas variadas, muitas 

igrejas vêm assumindo e atuando publicamente como e com o Estado. 

Essa aparência desarticulada das esferas de poder é fundamental para que 

elas se façam, refaçam e perpetuem. Deste modo, igreja e Estado enunciam 

um mesmo discurso, têm interesses aliados e são dispositivos potentes de 

poder. Compõem, portanto, aspectos distintos de um mesmo processo. As 

experiências vividas por essas mulheres e tantas outras brasileiras crentes 

são reveladoras da forma como os “efeitos de estado” posicionam esses 

corpos nas margens e os impele a buscar alternativas de existência que 

acabam por reestruturar os modos como o próprio Estado é percebido. 

É importante destacar que são múltiplos os fios que guiam os 

pensamentos e posicionamentos dessas mulheres e, com algumas 

exceções, raramente esses fios eram lineares, mas emaranhados 

a muitos outros. Para além da vivência nas igrejas, as experiências 

cotidianas a partir de suas múltiplas identidades se apresentaram como 

um balizador importante na definição de posicionamentos e percepções 

sobre o contexto sociopolítico mais amplo. 
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Destaques

O embasamento de suas opiniões com base na experiência 
e na vida cotidiana é um referencial importante que as faz 
relativizar ou questionar determinadas prescrições de suas 
igrejas. Isso aparece nas falas sobre gênero, sexualidade e 
intolerância religiosa.

São múltiplos os fios que guiam os pensamentos e 
posicionamentos dessas mulheres e, com algumas exceções, 
raramente esse fio se apresentou de forma linear. Para 
além da vivência na igreja, as experiências cotidianas se 
apresentaram como um balizador importante na definição de 
posicionamentos e percepções sobre a realidade.

Voltemos, agora, à figura de Michelle Bolsonaro e a epígrafe que abre 

este tópico. Nela, Michelle Bolsonaro lê sua própria agência política e 

tenta mostrar às mulheres presentes no culto que votar em Bolsonaro 

significa, também, assumir um compromisso político religioso. Não só 

com ele, mas sobretudo com ela e tudo o que ela mimetiza. O modo como 

Michelle performa moralidades e práticas religiosas e, antes de tudo, uma 

identidade de gênero politicamente situada, nos permitiu pensar gênero 

e religião como um marcador social constitutivo da materialidade da 

política. Em contrapartida, as análises aqui apresentadas nos mostram, 

também, como o cotidiano dessas mulheres e a leitura que elas mesmas 

fazem de suas experiências, à luz das prescrições religiosas, ajudam a 

compreender as dobras que as permitem se deslocarem por entre, a partir 

e apesar das engrenagens de poder. 
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Destaques

Humanização de Bolsonaro tem como base categorias cristãs. 
Sinceridade e verdade foram características atribuídas a ele;  
julgamento alheio ajuda a relativizar suas más condutas. 

Lidar com as críticas cotidianas que sofrem por serem crentes 
na sociedade fez com que algumas delas humanizassem a 
figura de Bolsonaro como uma pessoa que erra. 

Religião vivida cotidianamente está na base da percepção de 
pastores locais como referência de bons cristãos.

Noção de família estendida aparece articulada a três 
categorias básicas: união, cuidado e companheirismo.

Reprovação da conduta e da postura de Bolsonaro durante 
a pandemia.

Valorização dos vínculos construídos na igreja.

Igreja como lugar de encontro com a paz.

Percepção de piora na situação econômica do país. Esperança 
no futuro ainda assim.
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Destaques

O Partido dos Trabalhadores (PT) e a figura de Lula são 
associados à corrupção e à “roubalheira”, e, portanto, à 
desonestidade e à injustiça.

Posicionamentos mais liberais em relação a pautas morais 
eram atravessadas pela noção de livre arbítrio.

Há uma percepção compartilhada de que o Estado é 
responsável por políticas públicas e de assistência social - 
muitas delas praticadas pelas igrejas -  ao mesmo tempo em 
que percebem o Estado e a vida política como corrompidos. 

Justiça e honestidade foram os valores mais elencados entre 
aqueles que deveriam caracterizar um bom político. 

Críticas ao feminismo vêm do fato de que homens e mulheres 
desempenham funções sociais distintas. Porém, defendem 
a igualdade de direitos principalmente no trabalho.
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Mais punição, mais armas e menos direitos para minorias: parte significativa
dos Projetos de Lei apresentados na Câmara Federal e monitorados pelo ISER
propõe a tipificação de crimes e/ou aumento de penas. Estas propostas buscam 
conter os avanços relacionados a direitos de minorias garantidos por Decretos 
e Portarias do Poder Executivo em 2023.

A partir de 2023, a equipe de Religião e Política do ISER passou a monitorar 
projetos de lei (PLs) da Câmara dos Deputados, destacando aqueles que 
atendiam aos critérios temáticos de nosso interesse. Entre 1 de fevereiro 
e 31 de julho de 2023, o sistema de monitoramento identificou 3.589 
Projetos de Lei, dos quais 1156 (32%) foram classificados como pauta de 
interesse para identificar conflitos, disputas e narrativas sobre temáticas 
que tangenciam valores, comunidades ou atores religiosos. 

Nos últimos seis meses, identificamos 16 categorias analíticas centrais 
para enquadrar e analisar os projetos apresentados. São elas: 1) Direitos 
da Mulher; 2) Crimes e Segurança Pública; 3) Causa animal; 4) Ameaça ao 
Estado Democrático de Direito; 5) Imigração; 6) Educação; 7) Política de 
drogas; 8) Direitos da Criança e do Adolescente; 9) Regulação de mídias; 
10) Família; 11) Direitos dos povos indígenas; 12) Direitos Humanos; 13) 
Calendários oficiais, patrimonialização e homenagens; 14) Religião; 15) 
Direitos Sexuais e Reprodutivos; 16) Raça e racismo. Os 1156 projetos de 
lei estão classificados de acordo com seu tema principal, identificado 
após a análise qualitativa de cada um dos projetos. Como se vê, alguns 
temas estão contidos nos outros, mas optamos por separá-los devido 
à relevância assumida por determinadas categorias e temáticas para o 
público religioso, entre comunidade de fiéis, lideranças ou deputado(as). 
Também é válido lembrar que o ISER vem monitorando candidaturas com 
identidade religiosa desde as eleições de 2018, de modo que esse acúmulo 
nos permite identificar quais temáticas são relevantes para o campo. 

Introdução
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Em nossos últimos trabalhos, por exemplo, identificamos a proximidade 

de candidaturas religiosas conservadoras com policiais e vigilantes, a 

centralidade da categoria “mulher” nas pautas de candidaturas com 

identidade religiosa e a consolidação da causa animal como pauta de 

campanha no campo conservador. 

Muitas dessas pautas eleitorais, como se vê neste levantamento, já se 

converteram em projetos de lei, mas a maioria dos projetos responde a 

fatos sociais relevantes na sociedade, como foi possível verificar nos mais 

de 15 projetos de lei que preveem acolhimento para mulheres vítimas de 

violência sexual em boates e casas noturnas — uma resposta ao ocorrido 

com o jogador de futebol Daniel Alves, acusado de estupro nessa situação 

—, dos ataques às escolas e da questão indígena, que ganhou relevância 

após o caso do genocídio do povo yanomami no início de 2023.

Também há um grande número de projetos que buscam sustar os efeitos 

de portarias e decretos do Executivo, a maior parte deles protocolada 

pela oposição ao governo, sobretudo aqueles que versam sobre armas 

e direitos de minorias, com foco em temáticas sobre raça e gênero. 

As justificativas dos pedidos de suspensão questionam justamente 

a legitimidade da categoria “gênero” tal como utilizada pelo governo 

e também de programas que beneficiam minorias políticas, como no 

caso do Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras. 

Esses pedidos alegam uma suposta violação ao princípio da igualdade, já 

que tais políticas não seriam destinadas ao restante da população. Esse 

tipo de justificativa, no entanto, ignora o próprio princípio da isonomia, 

que garante que a igualdade deve ser real e não meramente formal, o que 

implica medidas iguais para os iguais e desiguais para os desiguais.

No próximo tópico, será apresentada uma análise inicial dos projetos de 

lei apresentados neste período. De uma maneira geral, pode-se dizer que 
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uma parte significativa dos projetos prevê a instituição e o aumento de 

penas para crimes ou a redução de benefícios penais previstos em lei, 

além de prever casos que ampliam o direito ao porte de armas. Estes 

projetos são majoritariamente propostos por partidos de centro e de 

direita. Comparativamente, apenas pequena parte dos projetos investe 

em propostas educacionais ou de ressocialização de pessoas que tenham 

cometido crimes.

Depois desse primeiro esforço classificatório, o ISER divulgará 

mensalmente a atualização de nosso monitoramento, cujos dados estão 

disponíveis para download. No gráfico abaixo, é possível verificar o número 

de projetos relacionados a cada uma das categorias de análise.
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*Números detalhados na tabela da página seguinte
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Informações gerais

Nosso sistema de monitoramento identificou, entre 1 de fevereiro e 31 de julho 
de 2023, um total de 3.588 projetos de lei (PLs), sendo 1.156 deles relacionados 
aos temas monitorados. Trata-se de um marco significativo que nos permite 
identificar padrões importantes de atuação da Câmara. Partidos de centro e 
de direita, por exemplo, apresentaram mais projetos relacionados aos temas 
monitorados do que partidos de esquerda. Ao mesmo tempo, muitos desses 
projetos versavam sobre a mesma temática ou não cumpriam os requisitos 
formais para um projeto de lei, o que fez com que eles não avançassem no 
processo legislativo. Os gráficos e tabelas abaixo relacionam a atuação 
legislativa por ideologia aos temas dos projetos de lei.

Classificação Centro Direita Esquerda Total

Educação 17,8% (37) 57,2% (119) 25,0% (52) 208

Direitos Da Mulher 18,9% (36) 55,8% (106) 25,3% (48) 190

Crimes E Segurança Pública 14,0% (22) 77,7% (122) 8,3% (13) 157

Causa Animal 13,2% (14) 73,6% (78) 13,2% (14) 106

Direitos Humanos 13,0% (13) 52,0% (52) 35,0% (35) 100

Direitos Da Criança 
E Adolescente 19,1% (18) 59,6% (56) 21,3% (20) 94

Direitos Sexuais E 
Reprodutivos 10,3% (6) 74,1% (43) 15,5% (9) 58

Calendários Oficiais, 
Patrimonialização 
E Homenagens

10,9% (5) 41,3% (19) 47,8% (22) 46

Regulação Das Mídias 28,2% (11) 61,5% (24) 10,3% (4) 39

Ameaça Ao Estado 
Democrático De Direito 7,9% (3) 81,6% (31) 10,5% (4) 38

Família 12,5% (4) 56,2% (18) 31,2% (10) 32

Raça e Racismo 6,2% (2) 46,9% (15) 46,9% (15) 32

Direito dos Povos Indígenas 
e Comunidades Tradicionais 9,5% (2) 57,1% (12) 33,3% (7) 21

Políticas De Drogas 5,9% (1) 88,2% (15) 5,9% (1) 17

Religião 10,0% (1) 90,0% (9) 0,0% (0) 10

Imigração 14,3% (1) 57,1% (4) 28,6% (2) 7
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1. Direitos da Mulher

Os projetos aqui elencados têm a categoria “mulher” como foco da proposta 
de lei. Por ser uma categoria central para o campo religioso, entendemos 
que isolá-la analiticamente nos ajuda a mapear os movimentos feitos entre 
os atores deste e de outros campos neste debate fundamental. O segundo 
maior número de projetos de lei apresentados em 2023 versa sobre direitos 
da mulher, temática quase sempre conectada com violências de gênero, 
como violência doméstica e abuso sexual, por exemplo, mas também com 
propostas sobre paridade de gênero, saúde pública e masculinidades. 

Identificamos 190 projetos nessa categoria e optamos por analisá-los 
isoladamente para traçar os movimentos entre os atores deste e de 
outros campos neste debate crucial. Entre os projetos classificados nesta 
categoria, 142 foram majoritariamente propostos por deputados afiliados a 
partidos de centro (36) e de direita (106). Estes projetos preveem o aumento 
das penas ou a criminalização de atos relacionados à violência doméstica 
e sexual contra mulheres. Além disso, eles também propõem a expansão 
das situações que autorizam o porte de armas para mulheres.

Note-se, entretanto, que a categoria “mulher” é, na maior parte das vezes, 
utilizada de maneira restritiva e no singular, isto é, incluindo apenas 
mulheres cis inseridas em um núcleo familiar heteronormativo, ainda 
que com exceções. Alguns projetos falam abertamente sobre mulheres 
transexuais e travestis, outros, sobre pessoas em situação de violência 
doméstica, pessoas com útero e todas as mulheres. O projeto do deputado 
católico Miguel Lombardi (PL/SP), por exemplo, sobre violência contra a 
mulher, cita nominalmente pessoas transgênero. As justificativas de cada 
projeto, entretanto, tratam majoritariamente das experiências de mulheres.

Poucos previam expressamente educação sexual e de gênero para 
homens que cometeram violência contra mulheres em sua ementa. O 
“empreendedorismo feminino” também aparece como pauta sobre direito 
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de mulheres, somando quatro projetos relacionados ao tema apenas nos primeiros 

100 dias de Legislatura, além de projetos que preveem facilitação de crédito e 

acessos a financiamentos públicos para mulheres vítimas de violência.

Entre os projetos que tematizam a violência doméstica, havia aqueles 

direcionados a estabelecer novas penas para homens condenados pela 

Lei Maria da Penha, como, por exemplo, os que proíbem acesso a cargos 

públicos. Mudanças de leis penais, trabalhistas e administrativas para pessoas 

condenadas por violência contra a mulher existem entre as propostas, além 

daquelas que tipificam o crime de misoginia.

Alguns dos projetos de lei direcionados a mulheres vítimas de violência doméstica 

incluem em seu rol violência sexual contra crianças e adolescentes, mas também 

descendentes e ascendentes das vitimadas, articulando a discussão com os 

debates sobre família, infância e direitos dos idosos. 

Há projetos que tematizam questões de saúde pública, como folgas durante o fluxo 

menstrual, acompanhamento durante consultas médicas para combate a abusos, 

entre outros, e propostas de equiparação salarial e contra a violência política de 

gênero. Outra gama de projetos prevê a facilitação de venda de armas de fogo para 

mulheres, algo que também foi identificado nos projetos destinados a professores 

e profissionais da educação.

2. Crimes e segurança pública

A categoria “Crimes e Segurança Pública” apresentou a terceira maior concentração 

de PLs, com um total de 157 propostas, evidenciando a predominância da direita 

no debate sobre esta temática. Os projetos categorizados aqui indicam que 

parlamentares ligados a partidos de direita e de centro tendem a desconsiderar 

a possibilidade de ressocialização de indivíduos que cometeram crimes. Eles 

defendem penas mais duras para qualquer pessoa que já tenha transgredido a lei, 

inclusive adolescentes em conflito com a lei, e propõem a inclusão de mais crimes 

no rol de crimes hediondos.
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Os projetos, essencialmente, preveem penas mais altas ou qualificadoras 

para alguns crimes, redução de casos de diminuição de pena, redução da 

maioridade penal ou de benefícios para menores infratores e direito ao porte 

de armas para categorias profissionais — como no caso de professores, em 

resposta aos ataques nas escolas ocorridos no primeiro semestre deste 

ano. A eleição, cada vez em maior número, de membros das polícias e das 

forças armadas mostra o viés corporativista dessas candidaturas: muitos 

projetos preveem direitos para militares e policiais, além da militarização 

das guardas municipais.

Os projetos desta categoria, no geral, também atacam os decretos contra o 

uso de armas do governo Lula ou pedem para ampliar situações nos quais 

o uso de armas é liberado. Por fim, alguns projetos abordam o tema da 

corrupção, preveem crime de responsabilidade para o STF e para discursos 

anticientíficos e para o desestímulo à vacinação da população.

3. Causa animal

Uma discussão que foi identificada em nosso monitoramento sobre 

candidaturas com identidade religiosa e que vem ganhando proeminência 

no debate público é a da causa animal. Desde o pleito de 2020 ela aparece, 

em alguns casos, como única plataforma de campanha de candidaturas 

eleitas para a Câmara, na maioria das vezes ligadas a partidos de direita. 

Em nosso monitoramento, o tema aparece em quarto lugar em número 

de projetos propostos até julho de 2023, com 106 projetos enquadrados 

nesta categoria. 

Trata-se, no entanto, de um apelo à causa animal que não inclui 

todos os animais: maior atenção é dada aos animais domésticos ou 

domesticáveis. Com isso, parece haver um descolamento desses atores 

da pauta ambiental — como o caso da capivara adotada por Agenor 

em 2023 e retirada do convívio por questões de saúde pública — e 

maior ênfase na ideia de família, isto é, do animal como parte do núcleo 
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familiar. Não por acaso, há um projeto que propõe o reconhecimento 
da família multiespécie e outro que ajuda a explicar a adesão à causa 
animal pela “Teoria do Elo”, que relaciona maus tratos animais a casos 
de violência doméstica.

As propostas legislativas nesta categoria incluem a proibição do uso 
de equinos para fins de policiamento, o reconhecimento da família 
multiespécie, a classificação de maus-tratos a animais como crime 
hediondo, medidas relacionadas à proteção de animais de estimação 
de vítimas de violência doméstica e a proibição do uso de fantasias e 
alegorias feitas de partes de animais no carnaval. Note-se que, neste caso, 
a proposta do Delegado Matheus Laiola (União/PR) ataca exclusivamente 
a indústria do carnaval e não outras como a indústria dos cosméticos ou 
de roupas e vestimentas de luxo, por exemplo.

Outros tópicos merecem destaque, como o PL que visa classificar a zoofilia 
como crime hediondo e a regulamentação do uso de animais para fins 
de entretenimento, incluindo normas para aquários e zoológicos. Como 
registro alinhado a esta ênfase, vale destacar que o noticiário trouxe o 
caso da empresa BioParque do Rio de Janeiro, que importou, em 2021, da 
África do Sul, 18 girafas, das quais cinco fugiram do confinamento um mês 
depois e três morreram na ação para capturá-las de volta. A Polícia Federal 
e o Ministério Público Federal abriram inquéritos e constataram que os 
animais haviam sofrido maus-tratos, teriam sido retirados da vida selvagem 
e tiveram o processo de sua importação adulterado. A quarta girafa morreu 
em 8 de julho de 2023, reacendendo o debate público sobre a relação entre 
zoológicos e empresas de importação de animais e suas violações.

Na interface com a educação, diversos projetos versam sobre a 
importância da proteção animal na formação cidadã. Há projetos sobre 
a inclusão obrigatória do Direito Animal no currículo de cursos de Ensino 
Superior e também projetos que contemplam o debate nos Ensinos 
Fundamental e Médio.

Além disso, vale a pena ressaltar o PL 2300/2023, proposto pelo deputado 
de vinculação religiosa não identificada Pompeo de Mattos (PDT/RS), que 
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sugere a inclusão de ração para animais de estimação na lista de itens 
da cesta básica. Ainda, o PL 402/2023 discute a criação de espaços para 
animais domésticos no programa habitacional Minha Casa Minha Vida. 
Existem também propostas para tornar obrigatório que todos os veículos 
de transporte por aplicativo sejam amigáveis para animais de estimação 
(pet friendly) e para permitir a visita de animais de estimação em hospitais 
privados e públicos conveniados ao SUS. Por fim, foi identificada uma série 
de novos projetos relacionados à Medicina Veterinária, com destaque para 
o que obriga o médico veterinário a denunciar casos de maus-tratos a 
animais para as autoridades policiais competentes.

4. Ameaça ao estado democrático 
de direito

Um aspecto alarmante na atividade legislativa recente é a tendência 
de criminalização de movimentos sociais, especialmente aqueles que 
desafiam propriedades que não estão cumprindo sua função social. 
Dos 38 PLs que se enquadram nessa descrição, 14 têm como alvo direto 
o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Esses projetos buscam 
criminalizar não apenas o MST, mas também outros movimentos sociais 
que defendem a reforma agrária e o direito essencial à moradia.

Essas propostas legislativas buscam, explicitamente, criminalizar e sufocar 
esses movimentos, com alguns deputados objetivando enquadrá-los na lei 
de terrorismo ou como organizações criminosas. Isso se soma à crescente 
tensão em torno do MST, acentuada pela abertura da CPI do MST na 
Câmara e pelos vídeos que circulam entre fiéis católicos e evangélicos 
que denunciam um suposto aumento de invasões de terra por membros 
do movimento após o início do governo Lula —aumentando a sensação de 
insegurança relacionada à propriedade privada e a aposta na criminalização 
de movimentos sociais. 

Esta categoria também agrega os projetos sobre atos contra o Estado 
Democrático de Direito, em resposta ao ocorrido no 8 de janeiro, e há um 
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projeto de Marcos Pollon (PL/MS), que altera o “Estatuto do Índio” para 
impedir o reconhecimento de áreas que ele denomina como “invadidas” 
como de ocupação tradicional indígena.

5. Imigração

A escolha de monitorar a questão da imigração foi impulsionada, em 

grande parte, pelo envolvimento significativo de igrejas em atividades de 

assistência a refugiados. Embora a Igreja Católica sempre tenha sido um 

ator chave nesse trabalho, atualmente é possível notar uma aproximação 

das igrejas evangélicas neste campo de atuação. Dois dos sete projetos 

classificados nesta categoria de análise foram propostos pelo deputado 

evangélico Pastor Henrique Vieira (PSOL/RJ). Ambos preveem medidas 

para garantia de direitos a refugiados, como a alocação de vagas 

desocupadas em instituições federais para refugiados e a exigência de 

cartazes informativos e mensagens de áudio em portos e aeroportos 

brasileiros sobre o direito de solicitar refúgio. 

Também são notáveis o PL 25/2023, proposto pela deputada de vinculação 

religiosa não identificada Maria Arraes (Solidariedade/PE), e o PL 2418/2023, 

de autoria do deputado também de vinculação religiosa não identificada 

Gabriel Mota (Republicanos/RR). O primeiro visa barrar a entrada em 

território brasileiro de estrangeiros que atentem publicamente contra 

a democracia brasileira. Já o segundo trata da aplicação do princípio 

da solidariedade federativa no acolhimento de pessoas vulneráveis em 

decorrência de fluxo migratório provocado por crise humanitária.

6. Educação

“Educação” foi o tema com maior número de PLs nos primeiros seis 
meses de 2023, especialmente devido aos recentes incidentes de 

violência em escolas, com 208 proposições. Estão classificados nesta 

categoria os projetos com impactos diretos no ambiente escolar e nos 

processos educacionais. Diante dos ataques realizados em escolas no 
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primeiro semestre de 2023, a temática foi monopolizada por projetos de 

lei que preveem “medidas de seguranças” para alunos e professores, como 

segurança obrigatória armada nas escolas, planos de prevenção a ataques, 

instituição de botão de pânico, sistemas de monitoramento, instalação de 

cercas elétricas, instituição de defesa pessoal nas escolas e acolhimento 

psicológico para alunos e professores, por exemplo. 

Alguns projetos analisados após o marco dos 100 dias merecem destaque, 

como o PL 1204/2023 do deputado presidente da Frente Parlamentar 

Evangélica Eli Borges (PL/TO), que busca proibir o uso de linguagem neutra 

no âmbito da educação básica, e o PL 1170/2023, de autoria do deputado 

de vinculação religiosa não identificada Paulo Litro (PSD/PR), que propõe 

a proibição da exposição e uso de material de ideologia política em sala de 

aula no sistema de educação nacional. Ressaltamos ainda o PL 3767/2023, de 

autoria da deputada evangélica Cristiane Lopes (União-RO), que pretende 

criar um programa didático e ilustrado de Estudo da Constituição Federal 

para estudantes da educação básica das redes públicas de ensino.

Um dos projetos prevê a criação de um núcleo de estudos sobre o tema 

– o Observatório da Violência nas Escolas – e propõe um estudo sobre o 

fenômeno social. Os projetos que propõem punição aos crimes cometidos 

em instituições de ensino e creches estão classificados em “crimes e 

segurança pública”. Parte deles incluiu ataques a instituições religiosas e 

hospitais junto de escolas nos pedidos de equiparação a crimes hediondos 

ou de previsão de aumento de pena, sem considerar, talvez, que a maior 

parte dos ataques a instituições religiosas ocorra contra terreiros de 

religiões tradicionais de matriz africana ou indígenas. 

Também existem projetos que preveem a ocupação de funções de 

magistério por membros das forças armadas; educação em direitos 

humanos; coibição da linguagem neutra no âmbito da educação básica 

nacional; e proibição de músicas que façam apologia ao crime, projeto 

que já foi objeto de análise em texto da Plataforma Religião e Poder, do 

ISER, sobre a mobilização da cultura pelo campo cristão evangélico.
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7. Política de drogas

Há 17 PLs que tratam diretamente da política de drogas. Este tema é distinto de 

“Crimes e Segurança Pública” devido à atenção particular dada a ele por atores 

religiosos, tanto na forma de discursos que criminalizam o uso de drogas quanto 

na ação direta de igrejas no tratamento da dependência química por meio das 

Comunidades Terapêuticas. O tema é controverso, pois são frequentes os 
registros de graves denúncias que envolvem Comunidades Terapêuticas, como 
no caso evidenciado no noticiário televisivo, de 10 de julho de 2023. A matéria 

expôs a interdição de uma clínica em Nova Iguaçu (RJ), pelo Ministério Público 

Estadual, com o resgate de 100 pacientes, vítimas de maus-tratos e de cárcere 

privado, resultando na prisão do dono do estabelecimento.

Para aprofundamento, importa registrar que a revista Religião e Sociedade do ISER 

publicou, recentemente, um Dossiê sobre Religiões e Políticas Públicas em que as 

relações conflituosas entre Estado e Comunidades Terapêuticas são analisadas 

em dois artigos, um de autoria de Carly Machado e outro de Ana Cláudia Cortez e 

Priscila Farfan Barroso. 

A internação compulsória de usuários de drogas por intermédio de políticas 

públicas de saúde do Poder Público é tema do PL 1805/2023 de autoria do deputado 

de identidade cristã, Delegado Palumbo (MDB/SP). 

Além do projeto de Samia Bonfim (PSOL/SP) e Henrique Vieira (PSOL/RJ), que 

sustava o decreto do governo federal que abrangia a atuação das comunidades 

terapêuticas, os demais foram propostos por partidos de direita. Os projetos 

preveem a criminalização de marchas a favor da descriminalização do uso de drogas, 

a instituição de programas nacionais para prevenção de uso de drogas, imposição 

de obstáculos à execução de políticas públicas para redução de danos, instituição 

da obrigatoriedade de conteúdo didático pedagógico de tema que envolva a 

conscientização e prevenção ao consumo e uso de drogas ilícitas e, ainda, aquelas 

que tornam facultativa – e não proibida – a internação compulsória de usuários 

de drogas por intermédio de políticas públicas de saúde do Poder Público, além 

daquelas que versam sobre as penas para consumo e tráfico de drogas.
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8. Direitos da criança e adolescente

Os debates sobre proteção da família em igrejas e comunidades religiosas 

são monopolizados, de maneira geral, pela discussão sobre proteção de 

crianças e adolescentes. Conforme pesquisa do ISER, a preocupação 
com filhos e com seu futuro é central para mulheres evangélicas e a 
mobilização dessa preocupação está no cerne da produção de pânicos 
morais no interior de igrejas, como, por exemplo, a ameaça do banheiro 

unissex, a criminalização de culturas periféricas como o funk, a temática 

da educação sexual nas escolas e o uso da linguagem neutra.

Com 94 projetos destacados, a maior parte deles tematiza o combate 

ao abuso sexual infantil, tema muito mobilizado por lideranças e 

influenciadores religiosos, já tratado em texto da plataforma Religião e 

Poder. Destaca-se o PL do deputado católico Delegado Caveira (PL/PA), que 

propõe regulamentações sobre intervenções cirúrgicas ou tratamentos de 

transexualização em crianças ou adolescentes, com alteração do Estatuto 

da Criança e do Adolescente.

De maneira geral, os projetos preveem penas mais duras para crimes contra 

crianças e adolescentes (tornam hediondo ou acrescentam qualificadoras), 

maior proteção aos filhos de vítimas de feminicídio e violência doméstica, 

a criação do Programa Nacional de Prevenção e Combate à Violência 

Sexual, o apoio psicológico para crianças e adolescentes vítimas de abuso 

psicológico, a crianção da Campanha Nacional de Combate ao Assédio e 

à Violência Sexual praticada contra crianças e adolescentes nos locais de 

prática desportiva, a proibição de armas airsoft para crianças e proteção 

com imagens de crianças na internet, além de incluir o atendimento a 

crianças em Delegacias da Mulher. 

A deputada Sílvia Waiãpi (PL/AP) protocolou um projeto que altera o 

tipo penal de homicídio relacionado ao estado puerperal e estabelece 

o infanticídio como o homicídio cometido contra criança. Vale destacar 

o projeto de Eros Biondini (PL/MG) para incluir, entre as finalidades das 
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organizações da sociedade civil de interesse público, a promoção, proteção 
e defesa dos direitos da criança e do adolescente – uma tentativa de ampliar 
a atuação das igrejas a exemplo das comunidades terapêuticas.

9. Regulação das mídias

A regulação das mídias tradicionais e digitais voltou ao centro do debate 
no início desta legislatura devido ao Projeto de Lei 2630/2020, que cria 
a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na 
Internet. Os 39 projetos alocados nesta categoria versam principalmente 
sobre redes sociais, mas também se estendem para a mídia tradicional e 
jogos eletrônicos. Os projetos preveem punição para crimes cometidos 
na internet, como o de cancelamento virtual, garantia da liberdade de 
expressão na internet, regulação do acesso a jogos eletrônicos violentos 
no Brasil e formas especiais de proteção de crianças e adolescentes ao 
conteúdo digital. 

Lideranças religiosas, políticas e eclesiásticas têm pressionado contra a 
nova lei alegando ser um projeto de censura do governo federal contra a 
livre expressão das religiões e contra a publicação de textos bíblicos que 
apregoam moral sexual cristã em leitura conservadora nas mídias sociais. 
Em 29 de abril, a Frente Parlamentar Evangélica, liderada pelo deputado 
federal Eli Borges (PL/TO), veio a público afirmar que orienta seus membros 
a votaram contra o PL 2630. Segundo a bancada, o texto tem dispositivos 
que “penalizam a pluralidade de ideias e sobretudo os valores cristãos”. 

Uma pesquisa do Coletivo Bereia mostra que não há elementos objetivos 
divulgados pela Bancada Evangélica que demonstrem como a lei penaliza 
valores cristãos, uma vez que a nova lei busca não só o enfrentamento 
da farta circulação de mentiras, mas também do ódio e da violência. 
Publicações falsas e enganosas continuam a circular com o apoio das 
empresas que não querem ser reguladas, utilizando mentiras e pânico para 
convencer deputados e o público pela não aprovação da lei. Evoca-se os 
temas da censura, da perseguição a cristãos, da ação comunista, antiga 
desinformação circulante em ambientes digitais religiosos, atrelando-os ao 
projeto de lei. 



As religiões na Câmara Federal: monitoramento dos Projetos de Lei 77

10. Família

Embora central nos discursos e nas ações no campo religioso, a categoria 
“Família” acabou ficando marginalizada nesta análise porque muitos dos 
projetos que aqui se enquadrariam foram alocados em outras categorias 
em virtude de sua especificidade temática, como nos casos daqueles que 
versam sobre “direitos da mulher” e “direitos da criança e do adolescente”. 
O conceito de família aparece nos PLs frequentemente associado a 
políticas públicas sociais, com destaque para projetos sobre segurança 
alimentar e combate à fome, assistência a famílias em situação de 
vulnerabilidade e normativas recentes sobre programas como o Bolsa 
Família e o programa habitacional Minha Casa Minha Vida.

Sobre esta temática, é importante acompanhar o pedido de alteração dos 
arts. 26 e 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a fim de incluir 
entre as comissões permanentes a “Comissão da Criança, Adolescente 
e Família”, do deputado evangélico Messias Donato (Republicanos/ES). 
Trata-se de uma medida que acrescenta ao processo legislativo debates de 
cunho moral que podem dificultar o avanço de direitos de minorias. 

Entre os 32 projetos classificados nesta categoria, se incluem temas como 
o usucapião familiar, a criação da “Comissão da Criança, Adolescente e 
Família” na Câmara dos Deputados, bolsas de estudo para dependentes 
de militares mortos em serviço e a criação de um selo “Empresa Amiga 
da Família” para promover práticas organizacionais favoráveis à família, 
projeto que também ajuda a pensar sobre as noções de empreendedorismo 
disputadas em nossa sociedade, sobretudo nas igrejas. 

11. Direitos dos Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais

De um total de 21 projetos que versam sobre direitos dos povos indígenas, 
sete foram propostos por deputados filiados a partidos de esquerda e 12 por 
deputados filiados a partidos de direita. Entre eles, dois projetos propõem 
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a suspensão da Portaria Conjunta – FUNAI/SESAI de 2023 que proíbe o 
exercício de quaisquer atividades religiosas junto aos povos indígenas, bem 
como o uso de roupas com imagens ou expressões religiosas.

Um destaque é o PL 747/2023 de autoria do deputado de identidade 
cristã, Jorge Solla – PT/BA, que propõe alterações na Lei nº 12.871, de 22 
de outubro de 2013 (que institui o Programa Mais Médicos), para permitir 
a recontratação ou renovação de contrato dos médicos que já atuaram no 
programa para os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI). 

Um projeto dispõe sobre o uso “econômico sustentável em terras indígenas”, 
propondo modernidade e industrialização de terras indígenas e a defesa 
do marco temporal, outro defende o uso da Lei Rouanet para projetos em 
comunidades tradicionais e indígenas. Outro institui a Política Nacional de 
Saúde, Educação e Assistência Social dos Povos Indígenas, e dois projetos 
preveem a proibição da realização da pesquisa e da lavra de recursos 
minerais e hidrocarbonetos e o aproveitamento de recursos hídricos para 
geração de energia elétrica em terras indígenas. 

A deputada indígena Célia Xakriabá (PSOL/MG) aparece como autora de 
três dos quatro projetos de lei propostos pela esquerda, um deles alterando 
o Regimento Interno para dispor sobre as competências da Comissão 
da Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais; outro para sustar os 
efeitos de uma alvará da Agência Nacional de Mineração (ANM) que autoriza 
pesquisa para busca de ouro em uma área de 9.800 hectares, vizinha à Terra 
Indígena Yanomami. O terceiro cria o serviço telefônico de recebimento de 
denúncias – “Disque PARENTE” da Fundação Nacional dos Povos Indígenas-
FUNAI – para dar assistência às especificidades dos Povos Indígenas.

12. Direitos humanos

A categoria “Direitos Humanos”, com 101 projetos, inclui uma vasta gama 
de direitos fundamentais, individuais ou coletivos, com destaque para 
projetos sobre tortura e trabalho análogo à escravidão, pessoas idosas e 
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com deficiência. Também foram enquadradas nesta categoria os projetos 
sobre a tipificação de crimes de ódio relacionados a ideologias como 
comunismo, socialismo, fascismo e nazismo, dependendo do espectro 
ideológico do deputado proponente.  

O PL 2968/2023 de autoria da deputada sem identidade religiosa, Talíria 
Petrone (PSOL/RJ), e da deputada afrorreligiosa, Daiana dos Santos 
(PCdoB/RS) é digno de nota. O projeto proíbe perguntas relacionadas a 
existência de filhos, convicções religiosas, origem, orientação sexual ou 
questões familiares em formulários, entrevistas de emprego e outros 
processos seletivos. 

Já o projeto da Coronel Fernanda (PL/MT), por exemplo, enquadra o 
comunismo como preconceito racial. E o deputado evangélico Marco 
Feliciano (PL/SP) protocolou projeto de lei para criminalizar nazismo 
e crimes de ódio contra o povo judeu. Os projetos classificados nesta 
categoria demonstram como os “Direitos Humanos” vêm sendo 
disputados por atores da direita. Outros projetos propõem projetos 
educacionais para crime de racismo (ao invés de punição); versam sobre 
a garantia da liberdade de expressão; sustam portarias dos Ministérios da 
Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, como, por exemplo, o decreto 
que institui o prêmio Luiz Gama de Direitos Humanos (neste caso, com 
uma exaltação à Princesa Isabel na justificativa); tornam hediondo crime 
análogo à escravidão e outros tipos de penalização (como a proibição 
de participar de licitações etc); incluem o impedimento de aborto legal 
como prática de tortura, preveem assistência psicológica a policiais por 
problemas decorrentes do serviço; instituem o Dia Nacional Marielle 
Franco de Enfrentamento da Violência Política de Gênero e Raça, punição 
para violência política de gênero; definem objetivos para políticas públicas 
de igualdade racial e combate à discriminação. 
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13. Calendários oficiais, patrimonialização 
e homenagens

Como exposto no artigo da plataforma Religião e Poder escrito por Izabella 
Bosisio, calendários oficiais, homenagens e processos de patrimonialização 
são parte importante das tentativas de construção de uma identidade 
nacional. As disputas referentes a essas temáticas ajudam a entender as 
lutas em torno de um imaginário de nação e de uma identidade nacional, 
algo que vem sendo feito com êxito por atores religiosos que tentam produzir 
a imagem do Brasil como uma nação cristã. Dos 46 projetos classificados 
aqui, quatro têm fundamento religioso: o que constitui a Catedral Basílica 
Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida e os eventos 
e manifestações culturais e religiosas a ela relacionados como Patrimônio 
Cultural Material e Imaterial do Brasil; o que institui o Dia Nacional da 
Mulher Cristã; o que institui o Dia Nacional do Cristão Ortodoxo; e o que 
declara a Festa Maranhense do Divino Espírito Santo como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Brasil.

A instituição do Dia Nacional das Mulheres Rurais, proposto pela evangélica 
Coronel Fernanda (PL/MT), também chama atenção porque reconhece 
os direitos de mulheres ruralistas e agropecuárias, diferenciando-as dos 
já conhecidos movimentos de trabalhadoras rurais ligadas a sindicatos e 
movimentos de esquerda.

Entre os projetos, há um que institui o Dia Nacional da Memória, Verdade 
e Justiça pelos Crimes contra a Democracia e em Defesa das Liberdades 
Democráticas, a ser anualmente celebrado no dia 08 de janeiro e um que 
institui o Dia Nacional da Policial Militar Feminina. Também há o que 
proíbe homenagens a escravocratas, higienistas ou genocidas no Sistema 
Nacional de Viação (SNV) em obras de arte, na nomeação de Prédios 
Públicos da Administração Federal e nos Monumentos Nacionais em 
todo território nacional. Altera ainda a Lei nº 6.682/79, para substituir as 
honrarias proibidas por nomes de eventos ou personalidades históricas 
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cuja ocorrência ou vida tenha sido notabilizada pela defesa de direitos 
individuais, coletivos ou difusos de pessoas negras ou indígenas.. 

Outros projetos versam sobre a instituição do Dia Nacional de Proteção 
e Combate à Violência às Mulheres Indígenas; do Dia Nacional do 
Acolhimento Familiar; da Medalha Construtores da Democracia 
destinada a agraciar pessoas naturais ou jurídicas que, no país, tenham 
se destacado na promoção da cidadania, na defesa e no fortalecimento 
das instituições democráticas; do Dia Nacional de Proteção e Combate 
à Violência às Mulheres Indígenas; do Dia Nacional da Dança Afro-
Brasileira; a inclusão do 8 de março no rol de feriados nacionais, sobre a 
inscrição no Livro dos Heróis da Pátria de Tibira do Maranhão, indígena 
reconhecido como primeira vítima fatal documentada da homofobia no 
Brasil, assassinado em 1614.

14. Religião

A temática especificamente religiosa surge em dez projetos, incluindo um 
que estabelece que igrejas e sinagogas são invioláveis, e proíbe o Estado de 
determinar o fechamento total ou parcial desses locais. Também abrange 
discussões sobre o caráter laico de profissões, como a psicologia, e a 
aplicação de multas por invasões de igrejas e cultos religiosos. 

O deputado de identidade cristã Gustavo Gayer (PL/GO) é autor do PL 
3252/2023, que foi divulgado na imprensa religiosa como o projeto que 
protege a fé dos professores. O texto dispõe sobre a modificação da 
Lei de Diretrizes e Bases para não considerar infração administrativa o 
professor que não lecionar matéria que seja contrária às suas convicções 
morais ou religiosas. 

O projeto de lei que obsta o enquadramento do proselitismo religioso 
como prática discriminatória está enquadrado nesta categoria porque 
a temática da liberdade religiosa aparece na justificativa, mas há outros 
PLs impulsionados pelo mesmo fato – as portarias da Funai já citadas – na 
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categoria direitos dos povos indígenas. Há também um projeto específico 
do católico Capitão Augusto (PL/SP), que propõe a tipificação do crime de 
charlatanismo religioso e estabelece penas para o crime de “falsos milagres” 
e exploração financeira relacionada à fé. Outro institui a Política Pública de 
Incentivo à Disseminação do Evangelho em Unidades Prisionais do País, em 
um evidente ataque à liberdade religiosa. 

15. Direitos sexuais e reprodutivos
Direitos Sexuais e Reprodutivos é uma importante categoria de disputa 
no campo conservador, extrapolando o campo religioso e, não por acaso, 
apenas nove de um total de 58 projetos foram propostos por partidos de 
esquerda. Os demais estão divididos entre o centro e a direita, e tentam, 
basicamente, dificultar o acesso ao aborto legal, questionar a equiparação 
entre mulheres cis e trans, criminalizar os tratamentos hormonais em 
crianças e adolescentes e coibir o uso de linguagem neutra. Todos os 
deputados que propuseram projetos nesta área tiveram sua identidade 
religiosa identificada, sendo católicos, cristãos ou evangélicos.

Facilitação da laqueadura de trompas para mulheres e violência obstétrica 
foram temas de alguns projetos neste início de legislatura. Eles foram 
classificados majoritariamente como direitos sexuais e reprodutivos já 
que versam sobre liberdade reprodutiva e saúde pública, embora um deles 
tenha sido classificado como relacionado a direitos da mulher devido à 
justificativa que equiparava a violência obstétrica à violência doméstica, 
revelando diferenças de enquadramento.

Muitos PLs tentam obstruir o acesso ao aborto legal, sobretudo em casos 
de estupro, em reação à Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº 13, de 
13 de janeiro de 2023, tentando manter a exigência de comunicação às 
autoridades policiais, e também criminalizam a venda do medicamento 
abortivo Cytotec.

Há uma forte ênfase na proibição de tratamentos hormonais para crianças 
e adolescentes. O anglicano Kim Kataguiri (União/SP) propõe criminalizar 
pessoas que instigam, incentivam, influenciam ou permitem que a criança 
ou adolescente mude seu gênero biológico e proibir linguagem neutra no 
âmbito da educação básica.
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Em relação ao uso da linguagem neutra em instituições de ensino, vale 
ressaltar que os argumentos contrários incluem a defesa da norma culta, 
inserindo o debate sobre cultura. Há um projeto que estabelece medidas 
protetivas ao direito dos estudantes de aprendizado da língua portuguesa 
de acordo com a norma culta e orientações legais de ensino.

Foi identificada proposta que susta os efeitos do Decreto nº 11.430, de 8 de 
março de 2023, que institui cotas para mulheres trans, travestis e outras 
possibilidades do gênero feminino em ações de equidade entre mulheres e 
homens no ambiente de trabalho, sendo, portanto, contrária à equiparação 
de mulheres trans e cis.

A discussão sobre banheiros unissex voltou às mídias sociais religiosas 
devido à portaria que dispõe sobre a utilização de banheiros, dormitórios, 
vestiários e demais espaços segregados por gênero conforme a identidade 
de gênero individual, e foi alvo de pedidos de sustação. Essa seria a 
materialização da ameaça do banheiro unissex que ocupou o centro do 
período eleitoral em 2022 no campo religioso.

Como informado anteriormente, um dos PLs susta a Portaria GM/MS nº 
230, de 7 de março de 2023, que institui o Programa Nacional de Equidade 
de Gênero, Raça e Valorização das Trabalhadoras no Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo a proposta, o problema é o conceito de gênero e o 
ataque à família. 

16. Raça e racismo
Assim como a temática dos direitos da mulher, os debates sobre raça 
e racismo, antes mais restritos ao campo progressista, também vêm 
sendo disputados pelo campo conservador, inclusive em igrejas, e, por 
isso, também ganhou destaque em nosso monitoramento. Não por acaso, 
também é um tema que aparece quando observadas outras categorias, 
como no caso dos calendários oficiais, instituições de dias de combate, 
reconhecimento de heróis da pátria, prêmios com o nome de pessoas 
negras e etc. Nos primeiros meses de 2023, o tema foi encontrado em 
32 projetos de lei, sendo 15 propostos tanto por deputados de esquerda 
quanto por deputados de direita, e outros 2, por deputados do centro. 
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Ações de combate ao racismo no esporte se destacam entre os projetos e 
foram propostas tanto por partidos de direita quanto de esquerda. Como 
o PL 3089/2023, de autoria de Chico Alencar (PSOL/RJ), que dispõe sobre 
a implementação do “Programa Vini Jr. de Combate ao Racismo” nos 
estádios e nas arenas esportivas do Brasil e o PL 2790/2023, do Pastor Gil 
(PL/MA), que dispõe sobre infrações administrativas por atos de racismo 
nos estádios de futebol. O caso Vinícius Jr é mais um dos exemplos de 
como fatos sociais de grande repercussão na sociedade e na mídia 
aparecem mobilizados no legislativo.

Vale destacar também o PL 2771/2023, de autoria do deputado Samuel 
Viana (PL/MG), que dá ao eleitor, nas eleições proporcionais, a faculdade 
de determinar que seu voto de legenda seja computado como voto em 
candidata mulher ou candidato negro não especificados, produzindo os 
efeitos correspondentes.
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“Cristofobia”: o aparelhamento do 
Disque 100 pelo governo Bolsonaro

Após anos de protagonismo dos adeptos de religiões de matriz africana entre 

as vítimas de intolerância religiosa no Brasil, dados do Disque 100 indicam 

que cristãos passaram a ser maioria entre os denunciantes no canal a partir 

do segundo semestre de 2020. Diante desse quadro, apresentamos, neste 

artigo, informações e opiniões sobre como a ascensão de fundamentalistas 

religiosos à política institucional pode ter contribuído para a mudança nos 

dados existentes até então.

A média de registros entre o segundo semestre de 2020 e o primeiro semestre de 

2022 indica 46% de fiéis da religião católica, 30% de cristãos evangélicos, 12% que 

apontaram não ter religião, 6% que indicaram a opção “outras”, 3% de espíritas e 

2% de afrorreligiosos. O cenário é bem diferente do período compreendido entre 

2011 e o primeiro semestre de 2018, como consta na reportagem Terreiros na Mira, 

lançada em 2019 pela Gênero e Número e pelo data_labe. Naquela análise, cerca 

de 60% das denúncias sobre intolerância religiosa recebidas pelo Disque 100 eram 

referentes a seguidores de religiões de matriz africana. 

Cristãos também eram minoria no último levantamento nacional e oficial produzido 

pelo governo. O Relatório sobre Intolerância e Violência Religiosa no Brasil (2011-

2015), realizado pela Assessoria de Direitos Humanos e Diversidade Religiosa – que 

era ligada à Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério das Mulheres, 

da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos – foi lançado em 2017 

e apontava que 33% das vítimas não tinham sua religião identificada. Em segundo 

lugar, com 27%, vinham cidadãos que professam as religiões de matriz africana, 

seguidos por evangélicos, com 16%, e católicos, com 8%. 

A cientista social e pesquisadora Ana Paula Miranda participou do grupo consultivo 

do relatório e afirma que as dificuldades em trabalhar com dados sobre intolerância 



Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)88

são antigas por conta de fatores como coleta regular com padronização, 
acesso à informação, atendimento padronizado e registro de ocorrência. 
Por conta disso, Ana Paula costuma recorrer a fontes alternativas. “Sempre 
trabalhei com fonte primária, muitas vezes pegando os casos nas delegacias 
e acompanhando esses casos no Judiciário.”

A metodologia utilizada pela pesquisadora é semelhante à escolhida na 
produção do Relatório sobre Intolerância e Violência Religiosa no Brasil. 
Os profissionais usaram denúncias recebidas por ouvidorias e delegacias, 
autos policiais, reportagens da imprensa, além de entrevistas com casos 
emblemáticos. A partir daí, a pesquisa categorizou oito tipos de violências 
por motivação religiosa: psicológica, física, relativa à prática de atos 
religiosos, institucional, patrimonial, sexual e negligência.

Intolerância, influência e interesses 

Com a chegada de Jair Bolsonaro à presidência, especialistas da área 
passaram a ver um novo comportamento do governo federal em relação à 
intolerância religiosa. Em 2020, o ex-presidente levou à Assembleia Geral 
dos Líderes Internacionais da ONU um discurso já muito frequente em sua 
candidatura: um apelo à promoção da liberdade religiosa por conta dos 
perigos da “cristofobia”, conceito que se refere a uma suposta aversão ou 
perseguição aos cristãos e ao cristianismo.

Na mesma linha e naquele mesmo ano, o Ministério da Família, da Mulher e 
dos Direitos Humanos publicou, em seu canal no YouTube, um vídeo no qual 
a ex-ministra Damares Alves apelava para que a população denunciasse 
violações de direitos por parte de agentes públicos que tivessem como 
justificativa a prevenção à pandemia de covid. Durante o discurso, a pastora 
da Igreja Batista da Lagoinha informou que o ministério estaria recebendo 
milhares de denúncias com este viés, feitas por pessoas que estariam 
sendo impedidas de professarem sua fé por conta da determinação dos 
governadores de fechar estabelecimento – incluindo igrejas – a fim de 
evitar aglomerações. A ex-gestora, senadora eleita e diplomada pelo partido 
Republicanos do Distrito Federal ainda citou supostas agressões a pastores 
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e líderes religiosos que se recusavam a seguir as determinações, mesmo 

sem apresentar evidências ou registros destes casos. 

Segundo Lívia Reis, antropóloga e pesquisadora do Instituto de Estudos da 

Religião (ISER), a estratégia do governo Bolsonaro era aparelhar o Disque 

100 a fim de que o canal de denúncias justificasse a intolerância contra 

cristãos. Referenciando o conceito de “minoritização” criado pelo sociólogo 

Joanildo Burity, a especialista explica que existe uma percepção, por parte 

dos evangélicos, de que eles constituem uma minoria política. Assim, 

a demanda por mais participação desses grupos no debate público e na 

política institucional materializa a ideia de “batalha espiritual” e tenta validar 

a ideia de “cristofobia” no Brasil. “Nos últimos anos, a narrativa persecutória 

foi estendida aos cristãos em geral, incluindo católicos e desigrejados, e 

tem como base a defesa incondicional da liberdade religiosa e da família, 

que supostamente a ‘esquerda’ quer destruir.” 

A pesquisa “Religião e Voto: uma fotografia das candidaturas com 

identidade religiosa nas Eleições 2020”, realizada pelo ISER, apontou tal 

movimentação. O estudo analisou a construção das identidades religiosas 

de mais de dez mil candidaturas ao Poder Legislativo em oito cidades e 

identificou que casos envolvendo religiosidade e de grande repercussão 

nos noticiários nacionais e internacionais foram difundidos de forma 

massiva por políticos que centralizavam suas campanhas no tema da 

religião, divulgando a existência da “cristofobia” em suas redes sociais. De 

acordo com Lívia Reis, a narrativa conecta a promoção do pânico com 

a aversão a governos de esquerda, a exemplo das imagens amplamente 

divulgadas por esses políticos e lideranças religiosas de uma igreja 

incendiada no Chile durante os protestos sobre a nova Constituinte. “Por 

esta perspectiva, ataques a igrejas, a moralidades e a símbolos religiosos 

seriam consequência da vitória de governos de esquerda no mundo, 

algo que poderia ser evitado no Brasil, caso os cristãos assumissem sua 

responsabilidade cidadã de votar e apoiar candidaturas conservadoras”, 

contextualiza Lívia Reis.
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Vítimas, mas em proporções diferentes

O Pastor Alonso Gonçalves, sacerdote da Igreja Batista desde 2004, rechaça 

a possibilidade de se praticar cristofobia no Brasil. “Temos uma indústria 

de moda evangélica, uma indústria fonográfica voltada para o cristianismo, 

então falar sobre essa fobia no Brasil é impraticável.”

Formado em Teologia e em Filosofia, o líder religioso acrescenta que o 

contexto histórico da América Latina e dos Estados Unidos impede que 

suas realidades sejam equiparadas a de países de outros continentes, 

onde de fato existe proibição de culto ou perseguição a religiões cristãs. 

Para Alonso Gonçalves, é muito importante que a comunidade evangélica 

se mobilize contra falácias e que pregue o respeito pelas outras religiões. 

“Os batistas surgiram no século XVII na Inglaterra com o discurso de que 

era necessário lutar pela liberdade religiosa porque isso garantiria a eles 

e a outros grupos essa liberdade. Isso precisa ser praticado”, exemplifica.

Em um país majoritariamente cristão, onde religiosidades de matriz africana 

e indígenas são atacadas todos os dias, a narrativa da perseguição a cristãos 

está posta como um projeto político que busca frear os avanços dos direitos 

de minorias e é beneficiado pela ausência de dados, falta de padronização 

na coleta e influência de interesses políticos. O novo governo ganha 

como herança o desafio de fortalecer os canais de denúncia, aprimorar 

a sistematização dos dados e investir em estratégias de combate à 
intolerância junto à sociedade brasileira.
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Desde a sua fundação, em 1970, o Instituto de Estudos da Religião 
(ISER) tem como um de seus principais eixos de atuação a realização 
de pesquisas sobre a relação entre religião e política em seus múltiplos 
aspectos. Nos últimos anos, devido à centralidade adquirida pelo 
tema, nossas pesquisas tiveram como foco a atuação pública de 
atores ligados ao segmento evangélico no âmbito dos três poderes 
da República. No entanto, nunca deixamos de considerar que as 
diferentes religiosidades são parte fundamental da sociabilidade dos 
brasileiros e, consequentemente, de agentes políticos de orientações 
ideológicas e espectros políticos variados. Isso significa considerar 
que moralidades religiosas são mobilizadas publicamente de formas 
distintas, por atores políticos diferentes, em maior ou menor proporção. 
Significa, também, afirmar que devemos considerar essas nuances se 
pretendemos compreender efetivamente a importância da religião como 
capital político, cultural e social na orientação do voto, além, é claro, 
de entender as dinâmicas internas de cada religião ou religiosidade no 
espaço público.

Como parte deste trabalho, o ISER empreendeu a pesquisa “Religião e 
eleições: as candidaturas com identidade religiosa em 2022”, produzindo 
dados primários sobre candidaturas à Câmara Federal em oito estados: 
Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e São Paulo, entes federativos com grandes colégios eleitorais 
e/ou que destacam a importância da religiosidade em seus aspectos 
culturais. O conjunto de dados reunidos tem por objetivo produzir uma 
análise 1) que relacione as especificidades dos processos eleitorais nos 
diferentes estados da Federação — alianças estabelecidas local, estadual 
e nacionalmente — e 2) que explicite como o “religioso” aparece, em suas 
múltiplas formas, como elemento mobilizador de plataformas eleitorais 
nas disputas por cargos eletivos. A pesquisa segue a mesma metodologia 
construída para a identificação das candidaturas com identidade religiosa 
em 2020, quando dados quantitativos e qualitativos foram levantados para 
analisar a mobilização da religião nas eleições municipais daquele ano.

Introdução

https://religiaoepoder.org.br/artigo/iser-divulga-resultados-da-pesquisa-sobre-candidaturas-com-identidade-religiosa-nas-eleicoes-municipais-de-2020/
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Já a noção da “identidade religiosa”, construída pelo ISER, é crucial para 
o desenvolvimento de nossas pesquisas. Além de identificar a vinculação 
religiosa dos candidatos a cargos eletivos, os pesquisadores buscam 
compreender como elementos como raça, gênero, ideologia, discursos 
e moralidades atravessam a relação entre religião e política para além 
do pertencimento a um segmento religioso. Isto significa verificar 
“candidaturas com identidade religiosa” nas suas mais diferentes nuances 
e ênfases. Nesse sentido, é possível definir a identidade religiosa como a 
dimensão social de uma identidade, individual ou coletiva, pela qual uma 
pessoa ou grupo se autocompreende e se autodefine levando em conta 
elementos referentes ao seu pertencimento, relação/afinidade com uma 
religião ou espiritualidade e/ou a forma como religião ou espiritualidade 
é mobilizada no seu cotidiano. 

Esta concepção tem orientado o ISER em seus estudos e pesquisas sobre 
a interface da religião com a política institucional no Brasil. Nesse sentido, 
por meio de diferentes projetos, o ISER tem buscado compreender e 
monitorar a atuação de agentes políticos com identidade religiosa tanto 
em processos eleitorais quanto na ocupação de cargos nos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário.

Entendemos que o fenômeno religioso na contemporaneidade é plural 
e é marcado por constantes transformações. Isso ocorre devido às 
afirmações, tensões e trocas em torno de ideias, símbolos, doutrinas e 
valores relacionados às diferentes expressões religiosas. Este cenário 
torna possível, também, a apropriação de diferentes formas de vivência e 
experimentação das religiões e religiosidades. Com base nesta compreensão, 
optamos por abordar a identidade religiosa desses atores e não definir seus 
posicionamentos, a priori, por conta da religião que professam. Ao mesmo 
tempo, entendemos que a religião é um importante fator que orienta 
posicionamentos e ações destes mesmos atores, uns mais que outros, e 
isso também é levado em conta nas pesquisas realizadas. Diante do desafio 
de compreender a influência da religião na atuação pública destes agentes 
políticos, o ISER vem aprimorando suas metodologias de pesquisa.
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Metodologia de pesquisa

Nas pesquisas sobre religião e eleições, desde o pleito de 2020, para 
além do nome de urna e vinculação religiosa dos candidatos, buscamos 
classificar, também, os diferentes graus de relação dos candidatos com sua 
religiosidade e a forma como a vinculação religiosa foi mobilizada durante 
a campanha eleitoral. Trata-se de uma tentativa de apreender algumas 
dessas nuances que ajudam a pensar o lugar das religiões e religiosidades 
para cada candidatura e os impactos disso para a eleição ou não de 
cada candidato. Isto não significa, entretanto, que a filiação religiosa 
dos agentes políticos pesquisados seja aqui descartada, mas, sim, que 
o pertencimento religioso é uma importante variável considerada entre 
outras como relação/afinidade com uma religião ou espiritualidade 
e as formas de mobilização da religião na campanha eleitoral. Estes 
elementos são mais amplamente evidenciados na metodologia da 
pesquisa apresentada a seguir.

Para traçar os perfis aqui apresentados, o ISER articulou métodos 
quantitativos e qualitativos. Aos dados recolhidos junto ao TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral), foram somados dados qualitativos levantados em 
pesquisas anteriores do próprio ISER e outros recolhidos durante a 
campanha eleitoral em sites, santinhos, vídeos, perfis de mídias sociais e em 
jornais locais. No caso de candidatos que explicitaram seu pertencimento 
religioso, a opção foi manter nos registros a autoidentificação nos 
mesmos termos em que ela foi enunciada publicamente. Quando não 
houve declaração direta por parte dos candidatos, a conclusão sobre 
a identidade confessional, quando possível, foi baseada na exposição 
pública, configurando, portanto, uma heteroidentificação. Vale dizer 
que muitos daqueles que não declararam seu pertencimento religioso 
fizeram alguma referência religiosa em campanha, o que tornou possível 
a heteroidentificação.

Com relação aos candidatos à reeleição, foi possível, ainda, cruzar o banco 
de dados do ISER com uma antiga base do jornal eletrônico Metrópoles, 
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Políticos/candidatos religiosos: aqueles que, independentemente 
da tendência ideológica ou do partido político, explicitam algum 
pertencimento religioso, mas não acionam esse vínculo durante a 
campanha. Nesses casos, o candidato é reconhecido como religioso 
por este ser um fato de conhecimento público que antecede 
o período eleitoral (figuras políticas conhecidas), ou porque o 

1

coletada diretamente com os deputados da legislatura anterior (56ª 
Legislatura). A equipe da pesquisa também esteve atenta ao fenômeno do 
trânsito religioso pelo qual podem passar políticos com identidade religiosa 
já registrada em materiais anteriores. Além do pertencimento religioso, 
os dados coletados e publicados neste relatório identificam gênero, raça, 
forma de vinculação religiosa, forma de mobilização da identidade religiosa 
na campanha e partidos predominantes em número de candidaturas com 
identidade religiosa, além da tendência político-ideológica. O critério desta 
última categoria foi orientada pela vinculação partidária, relacionada a uma 
síntese da classificação ideológica em pesquisas por cientistas políticos, 
no modelo de classificação mais simplificado “direita-centro-esquerda” 
(Bolognesi; Ribeiro; Codato, 2022).

A forma de vinculação religiosa, relacionada a quem teve pertencimento 
religioso identificado, diz respeito ao lugar que candidatos ocupam em 
comunidades de fé, seja na qualidade de membro de uma igreja (fiel católico 
ou membro de igreja evangélica), seja por meio de funções ou cargos como 
pastor, padre, irmão, pai-de-santo, babalorixá, missionário, etc. 

Já a forma de mobilização da identidade religiosa aparece separada em 
três categorias, resultado da tentativa de aproximar e comparar diferentes 
candidaturas, pautas políticas e lugares, além da especificidade a partir 
da qual mobilizou a identidade religiosa durante a campanha eleitoral. As 
categorias estão abaixo elencadas, em ordem crescente da menor à maior 
mobilização da religião durante a campanha eleitoral:
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2

3

vínculo demonstrado foi exposto nas mídias sociais fora do período 
eleitoral. Também serão considerados nesta categoria os candidatos 
que optaram por separar os perfis pessoais dos perfis criados 
exclusivamente para a campanha eleitoral em mídias sociais, apenas 
mobilizando seu pertencimento religioso nos primeiros.

Candidaturas com relação religiosa: aquelas nas quais a alusão 
ao pertencimento religioso é feita de forma incidental durante a 
campanha eleitoral, independentemente da tendência ideológica 
ou do partido político, mais como uma forma de comunicar ao 
eleitor a base moral da candidatura do que o pertencimento em 
si. O acionamento do pertencimento pode ser feito através de 
autoidentificação, do uso de gramática religiosa ou da utilização 
de símbolos religiosos (crucifixos, roupas, cordões etc). Nesta 
categoria estão também aquelas candidaturas cujos candidatos 
não têm vínculo religioso, mas têm o apoio de uma igreja ou 
liderança religiosa. Inclui, ainda, as candidaturas nas quais a 
alusão ao pertencimento é feito pelas mídias sociais, seja como 
forma de informar o pertencimento, seja como prática cotidiana 
(fotos em templos ou igrejas), durante o período eleitoral. 
Embora o conteúdo religioso não seja exposto como elemento 
central na campanha, ele pode influenciar a decisão do eleitor 
de forma positiva (adesão) ou negativa (rejeição). Somam-se aqui 
candidatos que publicaram, em mídias sociais, conteúdo relativo 
a datas do calendário religioso, sendo ele a única referência à 
sua religiosidade na campanha. Verifica-se que isto comunica 
aos eleitores uma afinidade/relação/deferência com religião ou 
espiritualidade que pode se configurar ou não em pertencimento, 
mas não se trata de elemento central para a candidatura.

Candidaturas religiosas: aquelas nas quais o vínculo religioso é 
central para o candidato ou para a candidatura, independentemente 
da tendência ideológica ou do partido político. Nesta categoria 
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Nos oito estados pesquisados, 5.670 candidatas e candidatos 
concorreram às eleições ao todo. Deste total, 52,66% (2.986) tiveram 
seu pertencimento religioso identificado: a maioria das candidaturas 
era de homens (69,52%), brancos (52,24%), cristãos não-determinados 
(38,89%), ligadas a partidos de direita (55,19%) e mobilizou a religião e/
ou moralidades religiosas de alguma forma durante a campanha (78,29%).

Ao longo de seis meses de pesquisa, a equipe pôde observar as estratégias, 
os discursos e as alianças políticas de candidaturas localizadas tanto 
no campo conservador quanto no campo progressista. Os dados 
mostram que, aproximadamente, 70% (cerca de dois mil candidatos 
com identidade religiosa) mobilizaram religião diretamente durante a 
campanha. Os demais mobilizaram de forma indireta ou não mobilizaram 
religião no período, apesar de uma parte deles ter pertencimento religioso.

O estado do Pará aparece como destaque, uma vez que teve 100% das 
vagas eletivas ocupadas por deputados com identidade religiosa. O Rio 
Grande do Sul, por outro lado, teve a menor taxa: 64,61%.

Do total de candidaturas analisadas, 38,89% (1.161) dos candidatos se 
declararam cristãos (de forma não-determinada); 26,36% (787), católicos; 
20,76% (620), evangélicos; 3,34% (100), afrorreligiosos; 0,56% (17), espíritas; 

Resultados gerais

estão os casos das candidaturas oficiais de igrejas, das que 
fazem uso do nome na urna, daquelas nas quais as moralidades 
religiosas aparecem como pautas centrais para mobilização do 
eleitorado ou nas quais discursos ou gramática marcadamente 
religiosos emergem como apelo à adesão de eleitores. Candidatos 
que lideram grupos jovens ou projetos assistenciais de igrejas 
são assumidos  como candidaturas religiosas, considerando-se 
que estas formas de atuação nos territórios são tão importantes 
quanto liderar cultos. 
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0,36% (11), judeus; 0,3% (09), seguidores de tradições esotéricas; 0,03% (01), 
agnóstico; 0,03% (01), adepto de espiritualidades indígenas; e 0,03% (01) 
era budista. Outros 9,07% (271) não tiveram pertencimento identificado, 
apesar de terem mobilizado religião durante a campanha.

Candidaturas com identidade religiosa
Eleições 2022

Fonte: ISER, 2022Qtde de candidaturas
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Em todos os estados, à exceção do Pará, há predominância de 
candidatos e candidatas que se identificam como “cristãos” de forma 
não determinada. Optamos por utilizar, na pesquisa, a mesma categoria 
que o IBGE lançou mão no Censo de 2010 – “não determinados” – para 
classificar os autoidentificados como “evangélicos” que não declararam 
vinculação específica com uma determinada igreja. Nesta direção, 
nesta pesquisa “cristãos não determinados” são aqueles candidatos 
e candidatas que se autoidentificaram como “cristãos”, ou assim 
foram identificados por conta de sua exposição pública, mas não 
manifestaram vinculação específica com uma determinada igreja.

https://www.scielo.br/j/rs/a/wxgsqHvH8mj8DG84QSJgWtK/
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Este grupo soma 38,89% do total de candidaturas com identidade 

religiosa, seguidos de católicos e evangélicos. A ocorrência da 

identificação “cristã” em candidaturas, estratégia de campanha de 

católicos e evangélicos vem sendo observada em número crescente 

desde 2016. Nas eleições municipais de 2020, a identidade “cristãos” 

formou o grupo com o segundo maior número de candidaturas às 

eleições municipais, concentrando-se, à época, em partidos de direita, 

como o PSL, e de centro-direita. É  uma tendência que deve permanecer 

em pleitos eleitorais futuros.

O Pará teve maioria de católicos (30,1%), que aparecem na pesquisa 

como o segundo grupo religioso em número de candidaturas em todos 

os estados, com 36,6%. Um ponto que chama atenção na pesquisa é o 

desempenho eleitoral dos católicos. Foi alto o número de candidatos 

católicos, apesar da centralidade dada às candidaturas de evangélicos 

no debate público, dado que merece ser observado. Destaca-se, ainda, o 

fato de que a maioria dos candidatos católicos disputou as eleições pelo 

Partido Progressista (8,40% das candidaturas católicas).

Não por acaso, candidaturas católicas em partidos de direita e de centro 

foram mais eleitas, com 31,42% e 41,42%, respectivamente. Quando 

considerado o total de candidaturas com identidade religiosa que 

alcançaram a eleição, a maioria dos católicos foi vitoriosa no Pará (70,60%) 
e na Bahia (64,70%). 

Em todos os oito estados, evangélicos mantiveram uma média de 20,77% 
do total de candidaturas com identidade religiosa, com Rio de Janeiro 
(27,7%) e Bahia (23,77%) apresentando os maiores índices, seguidos de 

Goiás (22,04%), Pernambuco (21,9%), São Paulo 18,90% e Rio Grande 
do Sul (18,83%). A Igreja Universal do Reino de Deus demonstrou que 

suas estratégias eleitorais continuam eficientes e suas candidaturas 

oficiais mostraram-se atentas a questões sociais, como violência contra 

mulheres, empreendedorismo e debate racial.
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Entre os grupos não-cristãos, minoria com um total de 4,5% das 

candidaturas, os afrorreligiosos são os mais expressivos, com 3,3% do 

total de candidaturas com identidade religiosa.

No que diz respeito às tendências ideológicas e partidárias, 55,19% 

(1.648) das candidaturas com identidade religiosa eram vinculadas a 

partidos de direita, com maior ocorrência no Partido Liberal (PL), no 

Republicanos e no Partido Progressista (PP). Outros 27,73% (828) eram 

vinculadas a partidos de centro, com predominância do Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB) e do Partido Social Democrático (PSD), 

e apenas 17,07% (510) eram vinculadas a partidos de esquerda, com 

predominância, em ordem a partir da maior ocorrência, do Partido dos 

Trabalhadores (PT), do Partido Socialista Brasileiro (PSB) e do Partido 

Democrático Trabalhista (PDT).

O destaque ao PL nas candidaturas corresponde à identidade 

governista do partido, enquanto a maior ocorrência de candidaturas 

com identidade religiosa de esquerda no PT se justifica por ser este o 

maior partido desta tendência.

Candidatos que se identificaram genericamente como cristãos se 

concentraram no PL e no Republicanos, com 113 e 90 candidaturas, 

respectivamente. Candidatos católicos tiveram vinculação maior no PP, 

66 candidaturas, e o PT, com 60. Os evangélicos se concentraram mais 

no Republicanos (62 candidaturas) e estiveram em menor número nos 

PSOL, Cidadania, REDE e NOVO.  Os candidatos afrorreligiosos ocuparam 

mais espaço no PSOL (25 candidaturas) e no PT (13 candidaturas). 

Apresentamos a seguir, o detalhamento dos dados que foram coletados 

nos oito Estados priorizados, em ordem alfabética. 
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Dados registrados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) mostram que o 
estado da Bahia é o quarto maior colégio eleitoral do Brasil, com 11.291.528 
eleitores, atrás apenas de São Paulo (34.667.793 milhões), Minas Gerais 
(16.290.870 milhões) e Rio de Janeiro (12.827.296 milhões), correspondendo 
a 7,22% dos votantes do país. Na Bahia, Salvador é a cidade com o maior 
número de eleitores, com 1.938.198 milhões.

Dos 656 candidatos às 39 cadeiras do Estado da Bahia na Câmara Federal, 
366 foram objeto da pesquisa do ISER (conforme a metodologia descrita 
na introdução deste relatório) , o equivalente a 56%. Destes, 34 foram 
eleitos, passando a ocupar 87% das cadeiras da Bahia, divididos entre 26 
reeleitos e oito em primeiro mandato.

As candidaturas para a Câmara Federal 
com identidade religiosa nos oito estados 
pesquisados

1. Bahia

Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Adolfo Viana PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Alex Santana REPUBLICANOS Evangélico Branca Assembleia 
De Deus Pastor

Antonio Brito PSD Católico Preta Igreja Católica Fiel

Arthur Maia UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Bacelar PV Católico Branca Igreja Católica Fiel

Capitão Alden PL Evangélico Parda Igreja 
Evangélica N/D Membro

Claudio Cajado PP Cristão Parda Igreja Católica Membro

Diego Coronel PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Felix Mendonça PDT Católico Parda Igreja Católica Fiel

Gabriel Nunes PSD Católico Parda Igreja Católica Fiel
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Ivoneide Caetano PT Espírita Parda N/D N/D

Jorge Solla PT Cristão Branca N/D N/D

Joseildo Ramos PT Afrorreligioso Parda N/D N/D

José Rocha UNIÃO Católico Parda Igreja Católica Fiel

João Carlos Bacelar PL Cristão Branca N/D N/D

João Leão PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Leur Lomanto Jr. UNIÃO Católico Parda Igreja Católica Fiel

Léo Prates PDT Cristão Parda N/D N/D

Lídice Da Mata PSB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Marcio Marinho REPUBLICANOS Evangélico Preta
Igreja Universal 
Do Reino 
De Deus

Bispo

Mário Negromonte Jr. PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Neto Carletto PP Católico Parda Igreja Católica Fiel

Otto Filho PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Pastor Sargento 
Isidório AVANTE Evangélico Preta Assembleia 

De Deus Pastor

Paulo Azi UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Paulo Magalhães PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Raimundo Costa PODE Católico Parda Igreja Católica Fiel

Ricardo Maia MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Roberta Roma PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rogeria Santos REPUBLICANOS Evangélico Branca
Igreja Universal 
Do Reino 
De Deus

Membro

Sérgio Brito PSD Evangélico Parda Igreja Batista Membro

Valmir Assunção PT Católico Preta N/D Fiel

Waldenor Pereira PT Católico Parda Igreja Católica Fiel

Zé Neto PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.
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Do total de candidaturas com identidade religiosa, 262 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (71,5%), sendo 188 negros e 74 brancos. 
Identificaram-se com o sexo feminino 104 candidatas (32,2%), sendo 81 
negras e 23 brancas. Das 366 candidaturas com identidade religiosa, 
foram eleitos 30 homens (88% do número dos 34 eleitos com identidade 
religiosa) e quatro mulheres (12%): 22 católicos, seis evangélicos e 
quatro cristãos não determinados, um afrorreligioso e um espírita.

Das quatro mulheres eleitas, duas alcançaram o primeiro mandato; são 
duas brancas e duas negras; duas são católicas, uma é evangélica (IURD) e 
uma, espírita. Já entre os 30 homens eleitos, seis conquistaram o primeiro 
mandato e 24 foram reeleitos. Entre eles, 16 são negros e 14 são brancos, 
20 são católicos, cinco são evangélicos (dois das Assembleias de Deus, 
um da IURD, um batista e um de igreja não identificada), com cinco de 
confessionalidade não identificada.

1.1 Dados referentes a gênero
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Candidatas de gênero feminino se declaram cristãs genéricas na maioria. 
Somam 35, o equivalente a 34%, sendo duas delas vinculadas a igrejas 
evangélicas, uma batista e outra da pentecostal Maranata. Um total de 
26 declarou ter pertencimento evangélico (25%), sendo cinco de igrejas 
pentecostais diversas, três batistas e 18 de igrejas evangélicas não 
identificadas. Ainda entre as mulheres candidatas, 19 tinham identidade 
católica (18,5%), 13 eram afrorreligiosas (12,5%), três espíritas (3%) e sete 
de confissão não identificada (6,5%). Houve uma candidatura coletiva 
de identidade inter-religiosa.

A maioria dos candidatos homens se declarou genericamente cristã (89), 
o equivalente a 34%. Destes, quatro têm vínculos com igrejas, sendo três 
com a Igreja Católica e um com a Assembleia de Deus. Um total de 83 
homens se declararam católicos (31,5%), 61 evangélicos (23,5%), sendo 12 
pentecostais, um adventista, dois batistas, um da Igreja Presbiteriana do 
Brasil e 45 de igrejas evangélicas não identificadas. Entre os homens, dez 
são afrorreligiosos (4%), um espírita (0,5%), um de tradições esotéricas 
(0,5%) e 17 com identidade confessional não identificada (6,5%). 

Quanto aos partidos, os que reuniram mais candidatas do gênero 
feminino foram o Republicanos (nove) e o MDB (nove), seguidos do PT 
(oito), do PSC (sete), do União (sete) e do PP (sete). Já o PL teve mais 
candidatos homens (22), seguido do Republicanos (20), do PTB (18) e do 
PP (18). O Agir, o Novo e o PTB só tiveram candidatos com identidade 
religiosa do sexo masculino, o primeiro com quatro e os outros com 
dois cada. Os únicos partidos que apresentaram equilíbrio de gênero 
nas candidaturas com identidade religiosa foram o PV, com 100%, um de 
cada gênero, e o Avante, com seis candidatas mulheres e sete homens. 

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado da Bahia, o que se dá, mais fortemente, entre os 
eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens – 
apenas 12% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 
88% homens.
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A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre 
mulheres, se identifica como cristã, de forma genérica. A segunda 
colocação se divide entre evangélicos e católicos, sendo as mulheres 
candidatas mais evangélicas e os homens, mais católicos. Quando 
se observa os eleitos, mulheres e homens são mais católicos, com 
diferença em relação ao segundo grupo religioso – evangélicas entre 
mulheres e católicos, entre os homens.

Diferentemente dos outros estados, há equilíbrio de raça entre mulheres 
e homens tanto nas candidaturas quanto entre os eleitos.

1.2 Dados referentes a raça

O estado da Bahia apresentou, entre candidaturas com identidade religiosa, 
269 pretos e pardos (73,5%), sendo 188 do gênero masculino e 81 do feminino. 
Foram 97 brancos (26,5%), sendo 74 do gênero masculino e 23 do feminino.
A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (95), 
sendo cinco vinculados a igrejas – três católicos, um pentecostal da 
Assembleia de Deus e um batista. Estes são seguidos de 68 evangélicos, 
sendo 11 pentecostais – cinco das Assembleias de Deus –, quatro batistas, 
um adventista, um presbiteriano do Brasil e 51 de igrejas evangélicas não 
identificadas, 62 católicos, 19 afrorreligiosos e dois espíritas. Houve uma 
candidatura inter-religiosa. A pesquisa não conseguiu verificar a identidade 
religiosa de 22 candidatos.

No que diz respeito aos partidos, apenas um deles não teve candidatura 
preta e parda entre candidatos com identidade religiosa, o Novo. Já a 
Rede teve apenas candidaturas negras, com dez candidatos. Em números 
absolutos, o partido com mais candidaturas pretas e pardas foi o PL (21), 
seguido do Republicanos (20), enquanto o PP teve 19 e o PT, o Podemos e o 
MDB tiveram 16 cada. Proporcionalmente, apenas o Cidadania ficou abaixo 
dos 50% de candidaturas negras. 

Entre os 34 eleitos com identidade religiosa, 18 são negros (16 homens e 
duas mulheres), o equivalente a 53%, e 16 são brancos (duas mulheres e 
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14 homens), ou 47%, o que demarca o predomínio de negros eleitos. Entre 
estes, dez são católicos, quatro são evangélicos, dois são cristãos, um é 
espírita e um é afrorreligioso.

O que dizem estes números?

Candidaturas negras são maioria na Bahia e este número se reflete entre 
os eleitos, demarcando uma diferença que destaca este estado entre os 
demais, marcados por mais desigualdade.

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre cristãos não 
determinados, com número expressivo de católicos. Entre os eleitos negros, 
chama a atenção a diversidade de confissões representadas. Apesar da 
maioria católica, há representação de quatro outros grupos, diferentemente 
de outros estados, que concentram a identidade de eleitos entre os três 
segmentos cristãos da pesquisa (católicos, evangélicos e cristãos).

Chama também a atenção o predomínio de candidaturas negras em 25 dos 
26 partidos que tiveram candidaturas com identidade religiosa. O único 
partido que teve menos do que 50% de candidaturas negras com identidade 
religiosa foi o Cidadania.

As candidaturas com identidade religiosa no estado da Bahia tiveram a 
maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. Foram 124 
candidatos (34% das candidaturas com identidade religiosa), tendo sido 
identificados, entre estes, três com vinculação católica, dois pentecostais 
(da Assembleia de Deus e da Igreja Maranata), um batista e 118 de igrejas 
evangélicas não identificadas. Entre os relacionados como cristãos, 
elegeram-se quatro candidatos, o equivalente a 12% dos eleitos com 
identidade religiosa, o que representa uma eficácia eleitoral de 3,2% (relação 
entre estes eleitos e o total de candidaturas com identidade cristã).

1.3 Dados referentes ao pertencimento
religioso
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O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número 

de registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 102 candidatos, este 

grupo soma 27,9% das candidaturas com identidade religiosa. Destes, 

22 alcançaram a eleição, o equivalente a 65% dos eleitos com identidade 

religiosa — uma eficácia eleitoral de 21,6% (relação entre estes eleitos e 

o total de candidaturas com identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 

com 87 registros na pesquisa (25,9% das candidaturas com identidade 

religiosa). Destes, 18 são pentecostais (nove das Assembleias de Deus e 

os demais de diferentes denominações), oito são evangélicos de igrejas 

históricas (seis batistas, um adventista e um presbiteriano do Brasil) e 61 

de igrejas evangélicas não identificadas. Foram seis candidatos eleitos 

entre os evangélicos (quatro pentecostais — Assembleias de Deus e 

Universal do Reino de Deus —; um batista e um de igreja evangélica não 

identificada), o que corresponde a 17,6% dos eleitos com identidade 

religiosa e representa uma eficácia eleitoral de 7% (relação entre estes 

eleitos e o total de candidaturas com identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos se 

destacam com 23 candidatos, (6,3% das candidaturas com identidade 

religiosa). Porém, este grupo teve apenas um eleito, o equivalente a 3% 

daqueles com identidade religiosa que alcançaram a eleição — uma 

eficácia eleitoral de 4,34% (relação entre estes eleitos e o total de 

candidaturas com identidade afrorreligiosa).

Candidaturas com identidade espírita somaram quatro registros na 

pesquisa (1,1% das candidaturas com identidade religiosa), com apenas 

uma cadeira conquistada na eleição, equivalente a 3% das vagas 

dos eleitos com identidade religiosa, correspondente a uma eficácia 

eleitoral de 25% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas 

com identidade espírita).
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Houve uma candidatura identificada com tradições esotéricas (0,3% 
das candidaturas com identidade religiosa) e uma candidatura inter-
religiosa (0,3% das candidaturas com identidade religiosa), que não 
conquistaram a eleição. 
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Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Bahia

O que dizem estes números? 

No estado da Bahia há predominância de candidatos com identidade 
genérica cristã, o que representa 34% das candidaturas com identidade 
religiosa. Católicos são o segundo grupo religioso em número de 
candidaturas, seguido de evangélicos. Porém, entre eleitos, católicos 
têm o maior número de cadeiras (65%) e a maior eficácia eleitoral 
(21,5%), demonstrando ser um grupo religioso expressivo no espaço 
político baiano. Chama a atenção a baixa eficácia eleitoral de cristãos 
não determinados (3,2%), apesar de este grupo ter o maior número de 
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candidaturas com identidade religiosa. Isto reforça o que destacou 
a pesquisa do ISER sobre as eleições municipais de 2020: há maior 
rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de forma genérica. 
O mesmo se aplica a evangélicos, com significativo número de igrejas 
não identificadas entre os candidatos e candidatas – pessoas que se 
apresentam genericamente como evangélicas, seja pelo uso do termo 
ou pela simbologia, em estratégia de campanha, e não revelam ou não 
têm vinculação. Esta identidade religiosa também apresentou baixo 
índice de eficácia eleitoral (7,5%).

Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas com 
identidade religiosa no estado da Bahia, 146 são membros, 25 pastores/as, 
quatro bispos, dois missionários, um apóstolo, um babalorixá/ialorixá. Os 
demais são 13 lideranças religiosas, quatro irmãos, três cantores gospel, 
um diácono e um “outro”. Entre as candidaturas com identidade religiosa, 
166 não tiveram a forma de vinculação religiosa identificada. 

O que dizem estes números?

É maior o número de candidatos que não têm funções específicas ou 
cargos de liderança nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação de 
pastores, bispos, missionários e apóstolo entre os que têm a vinculação 
identificada. Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” 
e “evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (45%).

1.4 Dados referentes à forma de vinculação 
religiosa
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Dos 366 concorrentes com identidade religiosa no estado da Bahia, 165 são 
candidaturas com relação religiosa (45%), 117 são candidaturas religiosas 
(32%) e 84 são candidatos/políticos religiosos (23%). 

Entre os 34 eleitos, 19 candidaturas têm relação religiosa (17 católicos, 
dois cristãos), enquanto dividem o quadro da mobilização dez candidatos/
políticos religiosos (cinco católicos, um evangélico batista, dois cristãos 
não determinados, um espírita e um afrorreligioso) e cinco candidaturas 
religiosas (todas de evangélicos, sendo quatro pentecostais e um de igreja 
não identificada).

O que dizem estes números?

As candidaturas com relação religiosa são maioria no quadro da mobilização 
da religião na campanha e têm ampla predominância entre eleitos, com 
significativa incidência de católicos. Neste tipo de candidatura, a pesquisa 
verifica que a alusão ao pertencimento religioso foi feita de forma incidental, 
mais como uma forma de comunicar ao eleitor a base moral da candidatura 
do que o pertencimento em si. Também são enquadrados nessa categoria 
aqueles candidatos que não têm vínculo religioso declarado, mas têm o 
apoio de uma igreja ou liderança religiosa.

Entre os eleitos, evangélicos se destacam nas candidaturas religiosas, 
isto é, nas candidaturas oficiais das igrejas, candidaturas que usaram 
elementos religiosos como centrais na campanha ou candidaturas de 
pessoas reconhecidas o suficiente em suas comunidades de fé para serem 
associadas às denominações a que pertenciam. Já os católicos predominam 
entre os candidatos religiosos.

1.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa



Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)112

1.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica
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Candidaturas com identidade religiosa - Maiores Partidos
Bahia

Por tendência político-ideológica

Foram 203 candidatos com identidade religiosa no estado da Bahia 
alinhados à direita (55,5%), 83, ao centro (22,5%), e 80, à esquerda (22%). 
Entre os eleitos, 15 são de direita (44% dos eleitos com identidade religiosa), 
dez são de esquerda (29,5%) e nove são de centro (26,5%).
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Entre a maioria dos partidos, alinhada à direita eleita, há predominância 

do PP, do União, do Republicanos e do PL que, somados, têm 14 

eleitos, representando 41% das cadeiras da Bahia com identidade 

religiosa. Entre os de esquerda eleitos, a maior força é o PT, com 

seis, acompanhado do PSB e do PDT, respectivamente com um e dois 

vitoriosos, perfazendo nove eleitos no total, o equivalente a 26,5% das 

cadeiras com identidade religiosa.

O que dizem estes números?

Há predominância dos partidos da direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, seguindo a tendência das candidaturas com identidade religiosa 
verificada em outros pleitos eleitorais.

Há três partidos de esquerda que elegeram candidatos com identidade 

religiosa no estado da Bahia (PT, PDT e PSB), sendo o PT a maior força 

entre as candidaturas com identidade religiosa, tendo três católicos, 

um espírita, um afrorreligioso e um cristão. O PDT teve um católico e um 

cristão eleitos, e o PSB, um católico.

De acordo com o TSE, o estado de Goiás teve 4.918.281 eleitores aptos a 

votar nas eleições de 2022, divididos em 242 municípios. O maior eleitorado 

do estado é da capital, Goiânia, com 1.037.602 eleitores (21,09%). 

Dos 344 candidatos às 17 cadeiras do Estado de Goiás na Câmara Federal, 
186 tiveram sua identidade religiosa verificada na pesquisa, o equivalente 
a 54%. Destes, 16 foram eleitos, com a ocupação da quase totalidade das 
cadeiras do estado, tendo sido sete  reeleitos e nove em primeiro mandato.

2. Goiás

https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleitor-eleitorado-mensal/home?p0_uf=GO&session=101067881250911
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Adriano do Baldy PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Célio Silveira MDB Cristão Branca Igreja Católica N/D

Daniel Agrobom PL Evangélico Branca
Igreja Mundial 
Do Poder De 
Deus

Membro

Dr. Ismael Alexandrino PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dr. Zacharias Calil UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Flavia Morais PDT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Glaustin da Fokus PSC Evangélico Branca
Igreja Assem-
bleia De Deus 
(AD)

Pastor

Gustavo Gayer PL Cristão Branca N/D N/D

Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS Evangélico Parda
Igreja Universal 
Do Reino De 
Deus (IURD)

Membro

José Nelto PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Lêda Borges PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Magda Mofatto PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marussa Boldrin MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Professor Alcides PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Rubens Otoni PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Silvye Alves UNIÃO Cristão Branca N/D N/D

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Adriano do Baldy PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Célio Silveira MDB Cristão Branca Igreja Católica N/D

Daniel Agrobom PL Evangélico Branca
Igreja Mundial 
Do Poder De 
Deus

Membro

Dr. Ismael Alexandrino PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dr. Zacharias Calil UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Flavia Morais PDT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Glaustin da Fokus PSC Evangélico Branca
Igreja Assem-
bleia De Deus 
(AD)

Pastor

Gustavo Gayer PL Cristão Branca N/D N/D

Jeferson Rodrigues REPUBLICANOS Evangélico Parda
Igreja Universal 
Do Reino De 
Deus (IURD)

Membro

José Nelto PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Lêda Borges PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Magda Mofatto PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marussa Boldrin MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Professor Alcides PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Rubens Otoni PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Silvye Alves UNIÃO Cristão Branca N/D N/D

Do total de candidaturas com identidade religiosa, 119 se identificaram 
com o gênero masculino (64%), sendo 67 brancos e 52 negros. 
Identificaram-se com o feminino 67 candidatas (36%), sendo 39 brancas, 
25 negras, duas amarelas e uma não informado. Das 186 candidaturas 
com identidade religiosa, foram eleitos 11 homens (68,5% dos 16 
eleitos com identidade religiosa) e cinco mulheres (31,5%): dez 
católicos, três evangélicos, dois cristãos não determinados e um de 
confessionalidade não identificada.

2.1 Dados referentes a gênero

Candidaturas com identidade religiosa - Gênero e Cor/Raça
Goiás
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Das cinco mulheres vitoriosas, apenas uma foi reeleita, e todas são brancas; 
quatro são católicas e uma de confissão religiosa não determinada. Já entre 
os 11 homens eleitos, cinco foram para primeiro mandato e seis reeleitos; 
dois são negros e nove são brancos; seis são católicos, três são evangélicos 
pentecostais (um da AD, um da IURD e um da Mundial do Poder de Deus) e 
um de confissão não identificada.

Cor/Raça Amarela Não InformadaBranca Preta
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Candidatas de gênero feminino se declararam cristãs na maioria (33), o 
equivalente a 49,3%, das quais duas são vinculadas a igrejas evangélicas, 
uma batista e outra da pentecostal Maranata. Elas são seguidas das que 
têm identidade evangélica (17), o equivalente a 25%, sendo nove de igrejas 
pentecostais diversas e oito de igrejas evangélicas não identificadas. 
Entre as mulheres candidatas, 14 têm identidade católica (20,9%), uma 
é afrorreligiosa (1,5%), uma é de tradição esotérica (1,5%) e uma não 
identificada (1,5%) 

A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã 
(57), o equivalente a 47,9%, sendo que quatro têm vínculos com igrejas: 
três com a Igreja Católica e um com a Assembleia de Deus. Outros 29 
eram católicos (24,4%), 24 evangélicos (20,2%), sendo 12 pentecostais, 
um adventista, dois batistas, um da Igreja Presbiteriana do Brasil e 45 
de igrejas evangélicas não identificadas. Entre os homens, dois eram 
afrorreligiosos (1,7%), um de tradições esotéricas e 8 com identidade 
confessional não identificada (7,4%).

Entre as candidaturas com identidade religiosa, os partidos com mais 
candidatas do gênero feminino foram o PROS, o Avante e o PRTB com 
cinco cada, seguidos de Podemos, Novo, Agir e PSD, com quatro cada. Os 
partidos que mais tiveram candidatos homens foram o PL e o Patriotas, 
com nove, seguidos do PSB e do Avante, com oito, e do PSDB, com sete. O 
PROS, o PRTB, o Novo e o Agir tiveram mais mulheres do que homens entre 
candidaturas com identidade religiosa: respectivamente, cinco mulheres 
e dois homens; cinco mulheres e quatro homens; quatro mulheres e três 
homens; e quatro mulheres e três homens. PSOL e Cidadania só tiveram 
candidatos homens.

A Rede foi o partido que apresentou mais equilíbrio de gênero nas 
candidaturas com identidade religiosa: uma mulher e um homem; o PRTB 
teve cinco mulheres e quatro homens; o MDB e o PSD, quatro homens e 
três mulheres cada; o Novo e o Agir, três mulheres e três homens cada; o 
PDT e o DC, três homens e duas mulheres cada.
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O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado de Goiás, o que se dá, mais fortemente, entre os eleitos. 
O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens – apenas 31,2% 
dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 68,8% homens.

A identidade genérica cristã é a que predomina entre homens e mulheres 
candidatos, com números próximos dos 50%. Em um segundo grupo por 
pertencimento religioso, os homens são mais católicos e as mulheres, 
mais evangélicas.

Há desequilíbrio de raça entre homens e mulheres tanto nas candidaturas 
quanto entre os eleitos. As mulheres eleitas são 100% brancas e os homens, 
82% – apenas dois dos 11 vitoriosos são negros.

O estado de Goiás apresentou, entre candidaturas com identidade 
religiosa, 106 brancos (57%), sendo 67 do gênero masculino e 39 do 
feminino. Foram 77 pretos e pardos (41,4%), sendo 52 do gênero masculino 
e 25 do feminino. Foram registradas também duas mulheres de raça 
amarela (1%) e uma mulher evangélica, da Assembleia de Deus Ministério 
Fama, não declarou raça.

A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (36), 
incluindo dois vinculados à Igreja Católica e dois a evangélicas, seguida de 
22 evangélicos, sendo dez pentecostais (cinco das Assembleias de Deus; 
três da IURD, um da Igreja Shalom e um da Igreja Videira) e 12 de igrejas 
evangélicas não identificadas. Há, ainda, 13 candidatos negros católicos 
e três afrorreligiosos. A pesquisa não conseguiu levantar a identidade 
religiosa de três candidatos negros.

No que diz respeito aos partidos, todos tiveram candidaturas pretas e 

pardas com identidade religiosa, com exceção do União Brasil. Em números 

2.2 Dados referentes a raça
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absolutos, o partido com mais candidaturas neste perfil foi o Avante, com 

sete, seguido do PTB e do PROS, com seis cada. Proporcionalmente, os 

que mais tiveram candidaturas pretas e pardas foram os partidos: PSOL, 

com uma candidatura negra; PROS (seis de sete); Cidadania e Rede (um 

de dois, cada).

Entre os 16 eleitos com identidade religiosa, 14 são brancos (nove homens 

e cinco mulheres), o equivalente a 87,5%, dos quais nove são católicos 

(64,5%), dois são cristãos não determinados, dois são evangélicos (um da 

AD e um da Igreja Mundial do Poder de Deus) e um não tem confissão 

religiosa identificada. Entre os dois únicos negros eleitos, homens, o 

equivalente a 12,5% dos ocupantes das cadeiras na Câmara Federal 

com identidade religiosa por Goiás, um é católico e outro é evangélico 

pentecostal, da IURD.

O que dizem estes números?

No estado de Goiás, observa-se ampla predominância de candidaturas de 

pessoas negras entre as que têm uma identidade religiosa. Ela desaparece 

quando se considera os eleitos, uma vez que o número de brancos neste 

quesito é muito superior ao de negros.

É ressaltado o maior número de candidaturas pretas e pardas entre cristãos 

não determinados e evangélicos, 40,64% do total de candidatos com 

identidade religiosa (186). Porém, entre os eleitos, os católicos brancos 

predominam (64,3%, do total de 16).

Destaca-se o maior número de candidaturas pretas e pardas em partidos 

alinhados à direita. Porém, no quesito proporcionalidade, são dois partidos 

de esquerda os que se destacam. Chamou a atenção a existência de um 

partido com a totalidade de candidaturas brancas com identidade religiosa, 

o União Brasil.
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As candidaturas com identidade religiosa no estado de Goiás tiveram a 
maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. Foram 90 
candidatos (48,4% das candidaturas com identidade religiosa), tendo sido 
identificados entre estes três com vinculação católica, dois presbiterianos, 
um batista e dois de igrejas evangélicas não identificadas. Entre os 
relacionados como cristãos, elegeram-se dois candidatos, o equivalente 
a 12% dos eleitos com identidade religiosa, o que representa uma eficácia 
eleitoral de 2,2% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade cristã).

O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 43 candidatos, este grupo soma 
23% das candidaturas com identidade religiosa. Destes, dez alcançaram a 
eleição, o equivalente a 62,5% — uma eficácia eleitoral de 23,25% (relação 
entre estes eleitos e o total de candidaturas com identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 41 registros na pesquisa (22% das candidaturas com identidade 
religiosa). Destes, 20 são pentecostais (nove das Assembleias de Deus 
e os demais de diferentes denominações), com 21 de igrejas evangélicas 
não identificadas. Foram três candidatos eleitos entre os evangélicos (três 
pentecostais — Universal do Reino de Deus, Assembleias de Deus e Mundial 
do Poder de Deus), o que corresponde a 18,8% dos eleitos com identidade 
religiosa e representa uma eficácia eleitoral de 7,3% (relação entre estes 
eleitos e o total de candidaturas com identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos tiveram 
três candidatos (1,6%), sendo que nenhum foi eleito.

Houve uma candidatura identificada com tradições esotéricas (0,56% das 
candidaturas com identidade religiosa), que não conquistou a eleição. 

2.3 Dados referentes ao pertencimento
religioso
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O que dizem estes números?

No estado de Goiás, há ampla predominância de candidaturas de cristãos 
não determinados — quase metade das candidaturas com identidade 
religiosa. Evangélicos se candidataram em menor número, 41, e estão 
numericamente próximos dos católicos, que possuem 43. Entre outras 
religiões, apenas três afrorreligiosos e um de tradição esotérica se 
candidataram, denotando a predominância cristã.

É significativa a incidência da identificação genérica “cristã”, estratégia de 
campanha que vem sendo observada em número crescente desde 2016. 

Entre evangélicos, é alto o número de pentecostais entre candidatos do 
estado de Goiás à Câmara Federal, o equivalente à metade do grupo, 

Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Goiás
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com destaque para as Assembleias de Deus. É também alto o número 
dos evangélicos de igreja não identificada, ou seja, que acionam a 
categoria “evangélico” na campanha, seja pelo uso político do termo ou 
pela simbologia.

No entanto, quando se observa os eleitos, católicos têm ampla maioria 
e são os que apresentaram maior eficácia eleitoral. Chama a atenção a 
baixa eficácia eleitoral de quem se apresenta como “cristão”, o que indica 
maior rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de forma 
genérica, como foi levantado na pesquisa do ISER sobre as eleições 
municipais de 2020.

Entre as formas de vinculação de candidatos com identidade religiosa no 
estado de Goiás, 54 são membros e 13 são pastores/as. Os demais são três 
missionários, dois pais de santo, dois cantores gospel, duas “lideranças”, um 
obreiro, um apóstolo, um bispo e um pregador. Nos registros pesquisados 
pelo ISER, 105 não tiveram a forma de vinculação identificada.

O que dizem estes números?

É expressivo o número de candidatos que não têm funções específicas 
ou cargos de liderança nas confissões religiosas. O número de pastores, 
missionários, cantores gospel, “lideranças”, obreiro, apóstolo, bispo e 
pregador denota a presença expressiva de candidaturas evangélicas. 
Destaca-se o dado de que, entre os três afrorreligiosos candidatos, dois são 
pais de santo.

Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (63%).

2.4 Dados referentes à forma de vinculação 
religiosa
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2.5 Dados referentes à forma de 
mobilização da identidade religiosa
Dos 186 concorrentes com identidade religiosa no estado de Goiás, 74 são 
candidaturas com relação religiosa (40%), 74 são candidaturas religiosas 
(40%) e 38 são candidatos político-religiosos (20%). 

Entre os 16 eleitos, oito foram candidaturas religiosas (quatro católicos, um 
cristão não determinados e três evangélicos – um da AD, um da IURD e um 
da Igreja Mundial do Poder de Deus), cinco foram candidaturas com relação 
religiosa (quatro católicos e um de pertencimento não identificado) e três 
eram candidatos/políticos religiosos, todos católicos.

O que dizem estes números?

No estado de Goiás, o quadro é de equilíbrio entre as candidaturas com 
relação religiosa e as candidaturas religiosas, com maioria das primeiras 
entre os eleitos. Neste tipo de candidatura, a pesquisa verifica que a 
alusão ao pertencimento religioso foi feita de forma incidental, mais como 
uma forma de comunicar ao eleitor a base moral da candidatura do que o 
pertencimento em si. Também são enquadrados nessa categoria aqueles 
candidatos que não têm vínculo religioso declarado, mas têm o apoio de 
uma igreja ou liderança religiosa.

Entre os eleitos, católicos se distribuem nas três categorias. A pesquisa 
entende as candidaturas religiosas como as oficiais das igrejas, que 
usaram elementos religiosos como centrais na campanha ou candidaturas 
de pessoas reconhecidas o suficiente em suas comunidades de fé para 
serem associadas às denominações a que pertenciam. Já as candidaturas 
político-religiosas são aquelas que, independentemente da tendência 
ideológica ou do partido político, os candidatos têm algum pertencimento 
religioso, embora não tenham acionado esse vínculo durante a campanha 
nas mídias sociais.
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Por tendência político-ideológica

Entre as candidaturas com identidade religiosa, 99 estavam alinhadas à 
direita (53%), 63 ao centro (34%) e 24 à esquerda (13%), no Estado de Goiás. 
Entre os eleitos são dez de direita (62,5%), quatro de centro (25%) e dois à 
esquerda (12,5%). 

2.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica

P
ar

tid
o

0%                                     20%                                     40%                                      60%   

 

                                 80%                                     100%

% de candidaturas

Resultado Eleito Não Eleito Ou Suplente

AVANTE

PATRIOTA

PSB

PODE

SOLIDARIEDADE

PTB

PRTB

PROS

NOVO

PMN

AGIR

PL

PSDB

DC

REPUBLICANOS

PSD

PP

PSC

MDB

PT 1

2

1

2

4

1

1

5

5

7

7

18

8

5

9

7

6

6

7

7

9

9

9

10

10

12

13

Candidaturas com identidade religiosa - Maiores Partidos
Goiás



Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)124

Entre os partidos que apresentaram candidaturas com identidade religiosa, 
a maioria é alinhada à direita, com predomínio para o Avante, o Patriota e 
o PL. Entre eleitos, a ampla predominância é do PL, com 25% das cadeiras 
com identidade religiosa por Goiás, com dois católicos, um cristão não 
determinado (sem vinculação identificada) e um evangélico (da Igreja 
Mundial do Poder de Deus). Dois partidos de esquerda elegeram candidatos 
com identidade religiosa, o PT, homem católico, e o PDT, mulher católica.

O que dizem estes números?

Há predominância dos partidos da direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, seguindo a tendência das candidaturas com identidade religiosa 
verificada em outros pleitos eleitorais. Apenas dois partidos de esquerda 
elegeram candidatos com identidade religiosa (PT e PDT), ambos católicos, 
o que demarca a relação mais expressiva de fiéis católicos quando se trata 
da esquerda política.

De acordo com o TSE, o estado de Minas Gerais teve 16.290.870 eleitores 
aptos a votar nas eleições de 2022, em 853 municípios, mantendo-se como 
o segundo colégio eleitoral do Brasil. Belo Horizonte é a cidade mineira com 
o maior número de eleitores (2.006.854 pessoas), seguida por Uberlândia 
(514.413) e Contagem (452.185). Por toda esta relevância numérica, o voto 
dos mineiros tem peso significativo no pleito. O estado é conhecido como 
“pêndulo do Brasil”: somente Getúlio Vargas conquistou a Presidência 
sem ser o mais votado no estado; desde a redemocratização, em 1985, 
todos os candidatos à Presidência que ganharam em Minas chegaram ao 
Palácio do Planalto.

Dos 1.006 candidatos às 53 cadeiras do Estado da Bahia na Câmara 
Federal, 486 tiveram sua identidade religiosa verificada na pesquisa, 
o equivalente a 48,5%. Destes, 51 foram eleitos e passaram a ocupar a 
quase totalidade das cadeiras de Goiás (96%), tendo sido 36 reeleitos e 
15 eleitos em primeiro mandato.

3. Minas Gerais

https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-eleitorado/home?session=572301897663
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Ana Paula Junqueira 
Leao PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Ana Pimentel PT N/D Branca N/D N/D

André Janones AVANTE Cristão Branca Igreja Batista 
Da Lagoinha Membro

Aécio Neves PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Célia Xakriabá PSOL Espiritualida-
des Indígenas Indígena N/D N/D

Dandara PT Afrorreligioso Preta N/D N/D

Delegada Ione Bar-
bosa AVANTE Cristão Parda Igreja Batista Membro

Delegado Marcelo 
Freitas UNIÃO Católico Parda Igreja Católica Fiel

Diego Andrade PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dimas Fabiano PP Cristão Branca N/D N/D

Domingos Sávio PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dr. Mário Heringer PDT N/D Branca N/D N/D

Dr. Frederico PATRIOTA Católico Branca Igreja Católica Fiel

Duda Salabert PDT Cristão Parda N/D N/D

Emidinho Madeira PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Eros Biondini PL Católico Branca Igreja Católica Liderança

Euclydes Pettersen PSC Católico Branca Igreja Católica Fiel

Fred Costa PATRIOTA N/D Branca N/D N/D

Gilberto Abramo REPUBLICANOS Evangélico Branca
Igreja Universal 
Do Reino De 
Deus

Bispo

Greyce Elias AVANTE Cristão Branca N/D N/D

Hercilio Coelho Diniz MDB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Igor Timo PODE Católico Branca Igreja Católica Fiel

Junio Amaral PL Evangélico Branca Igreja 
Evangélica N/D N/D
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Lafayette Andrada REPUBLICANOS N/D Branca N/D N/D

Leonardo Monteiro PT Católico Preta Igreja Católica Fiel

Lincoln Portela PL Evangélico Branca Igreja Batista 
Solidária Pastor

Luiz Fernando PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marcelo Álvaro 
Antônio PL Evangélico Branca Igreja Cristã 

Maranata Membro

Mauricio Do Volei PL Cristão Branca N/D N/D

Miguel  ngelo PT Católico Parda Católico Fiel

Misael Varella PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Nely Aquino PODE Evangélico Parda Igreja Batista 
Da Lagoinha Membro

Newton Cardoso Jr. MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Nikolas Ferreira PL Cristão Branca

Igreja
 Comunidade 
Evangélica 
Graça E Paz

Membro

Odair Cunha PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Padre João PT Católico Branca Igreja Católica Padre

Patrus Ananias PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Paulo Abi-Ackel PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Paulo Guedes PT Católico Indígena Igreja Católica Fiel

Pedro Aihara PATRIOTA Católico Amarela Igreja Católica Fiel

Pinheirinho PP Católico Parda Igreja Católica Fiel

Rafael Simoes UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Reginaldo Lopes PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rodrigo De Castro UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rogério Correia PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rosângela Reis PL Cristão Branca N/D N/D
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* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.

Do total de candidaturas com identidade religiosa, 343 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (70,5%), sendo 191 brancos, 148 negros, 
dois amarelos e um indígena, não havendo informação de uma candidatura. 
Identificaram-se com o sexo feminino 143 candidatas (29,5%), sendo 83 
negras, 58 brancas e uma indígena, não havendo também informação de 
uma candidata. Das 486 candidaturas com identidade religiosa, foram 
eleitos 42 homens (82,35% dos 51 eleitos com identidade religiosa) 
e nove mulheres (17,65%): 27 católicos, 11 cristãos, seis evangélicos, 
cinco de confessionalidade não identificada, um afrorreligioso e um de 
espiritualidades indígenas. 

Das nove mulheres eleitas, oito conseguiram cadeiras em primeiro 
mandato e uma foi reeleita; quatro são brancas, quatro são negras, uma 
é indígena; quatro são cristãs genéricas, uma é católica, uma é evangélica 
batista, uma é afrorreligiosa, uma de espiritualidades indígenas e uma de 
confessionalidade não identificada.

Já entre os 42 homens vitoriosos, sete foram eleitos para o primeiro mandato 
e 35 reeleitos; 33 são brancos, sete são negros, um é indígena e um amarelo; 
26 são católicos, sete são cristão não determninados, cinco evangélicos e 
quatro de confessionalidade não identificada.

3.1 Dados referentes a gênero

Samuel Viana PL Cristão Parda N/D N/D

Stefano Aguiar PSD Evangélico Branca
Igreja Do 
Evangelho Qua-
drangular

Pastor

Weliton Prado PROS Cristão Parda Igreja Católica Membro

Zé Silva SOLIDARIEDADE Católico Branca Igreja Católica Fiel

Zé Vitor PL Cristão Branca N/D N/D
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Candidatas de gênero feminino se declararam genericamente cristãs na 
maioria (58), o equivalente a 40,5%, das quais seis são vinculadas a igrejas 
(quatro católicas, uma batista e uma pentecostal da Igreja Videira). São 
seguidas das que se declararam católicas (42), o equivalente a 29,5%, 
e evangélica (19),13,5% (quatro de igrejas pentecostais diversas, uma 
batista, uma da Igreja Batista da Lagoinha e 13 de Igrejas Evangélicas 
não Identificadas). Três são afrorreligiosas (2%), duas são espíritas (1,5%), 
duas são de tradições esotéricas (1,5%), uma é judia, uma está vinculada 
a espiritualidades indígenas, uma da religião japonesa Sukyo Mahikari e 
13 têm religião não determinada pela pesquisa (9%). Há uma candidatura 
coletiva de identidade inter-religiosa. 

A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã 
(142), o equivalente a 41,5%, dos quais 25 têm vínculos com igrejas (nove 
com a Igreja Católica, seis pentecostais, três batistas da Lagoinha, 
um metodista wesleyana, dois presbiterianos e quatro com igrejas 
evangélicas não identificadas), seguida de católicos (114), o equivalente a 
32%, e evangélicos (52), o equivalente a 15%, dos quais 11 são pentecostais 
(quatro da Assembleia de Deus), dois são batistas, um da Igreja Batista 
da Lagoinha, um da Igreja Batista Solidária e 33 de igrejas evangélicas 



Religião e
eleições:
as candidaturas
com identidade
religiosa para a
Câmara Federal
em 2022
 129

não identificadas. Entre os não-cristãos estão três afrorreligiosos 
(10%), um espírita, um judeu e um de tradições esotéricas. Foram 29 os 
candidatos e candidatas com identidade confessional não identificada 
pela pesquisa (8,5%).

Entre os eleitos com identidade religiosa estão 42 homens (82,5% do 
número geral de eleitos) e quatro mulheres (17,5%): 27 católicos, 11 cristãos 
não deterninados, seis evangélicos (quatro batistas e dois pentecostais 
de igrejas diversas) e cinco de confessionalidade não identificada, um 
afrorreligioso e um indígena.

O partido com mais candidatas do gênero feminino com identidade 
religiosa foi o PT (13), seguido do Republicanos (12) e do Avante (10). 
O partido que teve mais candidatos homens com identidade religiosa 
foi o Republicanos (26), seguido do Avante e do PP (22 cada) e do 
PTB, do PROS e do PT (20 cada). O DC e o PMB só tiveram candidatas 
mulheres (uma cada).

Os partidos que mais apresentaram equilíbrio de gênero foram: PSOL, 
com cinco candidaturas de cada; PCdoB, PCB, PSTU, cada um com 
uma candidatura de cada. O Novo teve seis mulheres e cinco homens 
candidatos, e o Cidadania e o PV tiveram, cada, três mulheres e quatro 
homens candidatos.

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas e, mais fortemente, 
entre eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens 
– apenas 17,5% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 
82,5% dos eleitos homens.

Há desequilíbrio de raça nas candidaturas de homens e mulheres. Entre os 
eleitos, chama a atenção o equilíbrio entre mulheres negras e brancas e a 
eleição de uma indígena com identidade religiosa.
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 O estado de Minas Gerais apresentou, entre candidaturas com identidade 

religiosa, 231 pretos e pardos (47,5%), sendo 148 do gênero masculino e 

83 do feminino. Um total de 249 brancos (51,2%), sendo 191 do gênero 

masculino e 58 do feminino. Candidataram-se dois indígenas (0,4%), um 

do gênero masculino e um do gênero feminino, e dois amarelos (0,4%) do 

gênero masculino.

A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (97), 

sendo dez com vinculação a igrejas: dois católicos; quatro evangélicos 

pentecostais e dois batistas, e dois de igrejas evangélicas não identificadas. 

São seguidos por católicos (62); evangélicos (42), sendo seis pentecostais, 

cinco batistas e 31 de igrejas evangélicas não identificadas; afrorreligiosos 

(5); espíritas (2); um judeu; um da religião japonesa Sukyo Mahikari; e um de 

tradições esotéricas. Houve uma candidatura inter-religiosa com pessoas 

negras. A pesquisa não conseguiu verificar a identidade religiosa de 18 

candidatos negros.

Os dois candidatos amarelos têm vinculação católica e evangélica, e 

os dois candidatos indígenas estão relacionados à Igreja Católica e a 

espiritualidades indígenas.

No que diz respeito aos partidos, quase todos tiveram candidaturas pretas 

e pardas com identidade religiosa, as exceções foram o DC e o PCdoB. Em 

números absolutos, os partidos com mais candidaturas pretas e pardas 

3.2 Dados referentes a raça

A maioria das candidaturas tem a identidade genérica cristã, entre homens e 

mulheres. A segunda colocação é de católicos nos dois gêneros, com ampla 

distância do terceiro grupo, o dos evangélicos. Porém, quando se observa 

os eleitos, os homens são mais católicos e o grupo de mulheres expressa 

mais diversidade religiosa, com cinco diferentes confissões representadas.
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foram o PRO, com 20, e o Avante, com 16 candidatos. O PP e o PT tiveram 14. 

Proporcionalmente, o PROS se destacou com 77% de candidaturas negras, 

seguido pelo PSB, com 76,5%, e pelo PRTB, com 60%. Houve nove partidos 

com 50% ou mais de candidaturas negras: Avante, Cidadania, Patriota, PDT, 

PMN, PP, PSOL, Rede e União.

Entre os 51 eleitos com identidade religiosa, 37 são brancos (33 homens 

e quatro mulheres), o equivalente a 72,5%. Outros 11 são negros (sete 

homens e quatro mulheres), correspondentes a 21,5%; dois são indígenas 

(um homem e uma mulher), 4% do total; e um é amarelo (homem). Entre 

os negros eleitos, quatro são cristãos não deterninados, quatro são 

católicos, um é evangélico, um é afrorreligioso e um de pertencimento 

religioso não identificado.

O que dizem estes números?

No estado de Minas Gerais, as 231 candidaturas com identidade religiosa 

apresentam certo equilíbrio de raça: 51% de brancos e 49% com maioria 

de negros, mais dois indígenas e um amarelo. Porém, chama a atenção 

o desequilíbrio quando se considera os 51 eleitos, com brancos 

representando 72,5% do grupo e apenas 5% são negros, mais 4% indígenas. 

Estes últimos ficaram com 4% das cadeiras com identidade religiosa, mas 

tiveram 100% de candidatos eleitos (dois). Já os amarelos tiveram 2% das 

cadeiras com identidade religiosa, mas, de forma expressiva, representam 

50% dos candidatos eleitos na categoria “raça”.

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre cristãos, 

com distância do segundo grupo, católicos. Minas Gerais, segue, 

portanto, a tendência de outros estados. Já entre os eleitos negros, 

destaca-se o pertencimento ao Cristianismo, com equilíbrio entre 

cristãos não determinados e católicos, e apenas um evangélico e um 

afrorreligioso eleitos. 
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As candidaturas com identidade religiosa no estado de Minas Gerais 
tiveram a maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. 
Foram 200 candidatos (41,2%), tendo sido identificados, entre estes, 
13 com vinculação católica, sete pentecostais (três da Assembleia de 
Deus e de outras denominações), dois batistas, dois presbiterianos, 
um da Igreja Metodista Wesleyana e quatro de igrejas evangélicas não 
identificadas. Entre os relacionados como cristãos, elegeram-se 11 
candidatos, o equivalente a 21,56% dos eleitos com identidade religiosa, o 
que representa uma eficácia eleitoral de 5,5% (relação entre estes eleitos 
e o total de candidaturas com identidade cristã).

O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número 
de registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 156 candidatos, este 
grupo soma 32% das candidaturas com identidade religiosa. Destes, 27 
alcançaram a eleição, o equivalente a 53% dos eleitos com identidade 
religiosa — uma eficácia eleitoral de 17,3% (relação entre estes eleitos e o 
total de candidaturas com identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 71 registros na pesquisa (14,6% das candidaturas com identidade 
religiosa). Destes, 19 são pentecostais (quatro das Assembleias de Deus 
e os demais de diferentes denominações) e quatro batistas, dois da Igreja 
Batista da Lagoinha e 21 de igrejas evangélicas não identificadas. Foram 
seis candidatos eleitos entre os evangélicos (três pentecostais — Igreja 
Maranata, Evangelho Quadrangular e Universal do Reino de Deus —, um 
de igreja evangélica não identificada , um batista e um da Igreja Batista da 
Lagoinha), o que corresponde a 11,8% dos eleitos com identidade religiosa 
e representa uma eficácia eleitoral de 8,5% (relação entre estes eleitos e o 
total de candidaturas com identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos somaram 
seis candidatos (1,2%), com um eleito. O número equivalente a 2% daqueles 
com identidade religiosa que alcançaram a eleição — uma eficácia 

3.3 Dados referentes ao pertencimento
religioso



Religião e
eleições:
as candidaturas
com identidade
religiosa para a
Câmara Federal
em 2022
 133

eleitoral de 16,7% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade afrorreligiosa).

Houve uma candidatura identificada com espiritualidades indígenas (0,2% 
das candidaturas com identidade religiosa), que conquistou a eleição, 
representando um total de 2% dos eleitos, com eficácia eleitoral de 
100% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas identificadas 
espiritualidades indígenas).

Candidaturas com identidade espírita somaram três registros na pesquisa, 
assim como as  identificadas com tradições esotéricas (0,6% das 
candidaturas com identidade religiosa cada), nenhum foi eleito.

Foram registradas ainda uma candidatura identificada com a religião 
japonesa Sukyo Mahikari e uma candidatura inter-religiosa (cada uma 
equivalente a 0,2% das candidaturas com identidade religiosa), nenhuma 
conquistou a eleição. 
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O que dizem estes números?

No estado de Minas Gerais, há predominância de candidaturas de cristãos g 
néricos, com 41%. Católicos são a segunda força em número de candidaturas 
e os evangélicos, o terceiro grupo, com alguma distância.

Há significativa incidência da identificação genérica cristã, estratégia de 
campanha de católicos e evangélicos que vem sendo observada em número 
crescente desde 2016.

Entre evangélicos, é significativo o número de igrejas não identificadas entre 
os candidatos e candidatas – pessoas que se apresentam genericamente 
como evangélicas, seja pelo uso do termo ou pela simbologia, e não revelam 
ou não têm vinculação.

Entre eleitos, católicos têm o maior número de cadeiras (53%) e a maior 
eficácia eleitoral, demonstrando ser uma força no estado. Chama a 
atenção a baixa eficácia eleitoral de cristãos não deterninados, apesar 
de terem o maior número de candidatos com identidade religiosa. Isto 
reforça a pesquisa do ISER sobre as eleições de 2020, que indica maior 
rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de forma genérica. 
O mesmo se aplica a evangélicos, que também apresentaram baixo índice 
de eficácia eleitoral.

Entre as formas de vinculação de candidatos com identidade religiosa no 
estado de Minas Gerais, 152 são fiéis/leigos católicos e 47 são membros/
leigos evangélicos; 24 são pastores/as; quatro são presbíteros; três são 
bispos; dois são missionários; dois são evangelistas; e dois são padres. 
Os demais são seis lideranças genéricas, três irmãos e um cantor gospel. 
Entre as candidaturas pesquisadas, não foi possível levantar a forma de 
vinculação religiosa de 240 delas.

3.4 Dados referentes à forma de
vinculação religiosa
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O que dizem estes números?

O maior número de candidatos não tem a forma de vinculação religiosa 
identificada em Minas Gerais, seguindo a tendência de outros estados. 
Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e “evangélico” e 
não tornam pública a vinculação com uma determinada igreja contribuem para 
o alto número de registros de formas de vinculação não identificada, 49,5%.

Outro número significativo é o de candidatos que não têm funções específicas, 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação de 
pastores, presbíteros, bispos, missionários e evangelistas (35) entre os que têm 
a vinculação identificada.

Dos 486 concorrentes com identidade religiosa em Minas Gerais, 235 são 
candidaturas com relação religiosa (48,5%), 135 são candidaturas religiosas 
(27,5%) e 116 são candidatos/políticos religiosos (24%).

Entre os 51 eleitos, 26 foram candidaturas com relação religiosa (18 católicos, 
cinco cristãos não determinados, um de espiritualidades indígenas e dois 
de confessionalidade não identificada), 14 de candidaturas religiosas (seis 
evangélicos — três batistas, dois pentecostais e um de igreja não identificada 
—, quatro católicos, três cristãos não determinados e um afrorreligioso) e 
11 são de candidatos/políticos religiosos (cinco católicos, três cristãos não 
determinados e três de confessionalidade não identificada).

O que dizem estes números?

No estado de Minas Gerais, as candidaturas com relação religiosa são 
ampla maioria no quadro da mobilização da religião na campanha e entre 
eleitos. Neste tipo de candidatura, a pesquisa verifica que a alusão ao 
pertencimento religioso foi feita de forma incidental, mais como uma forma 
de comunicar ao eleitor a base moral da candidatura do que o pertencimento 
em si. Também são enquadrados nessa categoria aqueles candidatos que 
não têm vínculo religioso declarado, mas têm o apoio de uma igreja ou 
liderança religiosa. 

3.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa
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Entre os eleitos, os evangélicos se destacam nas candidaturas religiosas, 
enquanto católicos são os que mais têm candidaturas com relação religiosa 
e candidatos político/religiosos. A pesquisa entende as candidaturas 
religiosas como oficiais das igrejas, que usaram elementos religiosos 
como centrais na campanha ou candidaturas de pessoas reconhecidas 
o suficiente em suas comunidades de fé para serem associadas às 
denominações a que pertenciam. Já as candidaturas político-religiosas são 
aquelas que, independentemente da tendência ideológica ou do partido 
político, os candidatos têm algum pertencimento religioso, embora não 
tenham acionado esse vínculo durante a campanha nas mídias sociais. 

3.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica
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Por tendência político-ideológica

Foram 236 candidatos com identidade religiosa alinhados à direita (48,5%), 
157 ao centro (32,5%) e 93 à esquerda (19%). Entre os eleitos, 25 são de direita 
(49% dos eleitos com identidade religiosa), 13 são de centro e 13 são de 
esquerda (cada um representa 25,5% dos eleitos com identidade religiosa).

Entre a maioria alinhada à direita eleita, há predominância PL, com 
11 eleitos, o que representa 21,5% dos que têm identidade religiosa e 
conquistaram cadeiras na Câmara Federal, e reflete a força do chamado 
bolsonarismo no estado.

Entre os 13 eleitos de esquerda, a maior força é o PT, com dez eleitos, 
acompanhado do PDT e do PSOL, respectivamente com dois e um eleito.

O que dizem estes números?

Há predominância dos partidos de direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, seguindo a tendência das candidaturas com identidade religiosa 
verificada em outros pleitos eleitorais.

Entre os partidos de esquerda, três elegeram candidatos com identidade 
religiosa (PT, PDT e PSOL), sendo o PT a maior força entre as candidaturas 
com identidade religiosa, com sete católicos, um afrorreligioso e dois de 
confessionalidade não identificada. O PDT tem um cristão não determinados 
e um de confessionalidade não identificada e o PSOL tem uma mulher eleita 
relacionada a espiritualidades indígenas.

Dados registrados pelo TSE de 2022 mostram que o estado do Pará tinha 
6.082.312 eleitores aptos a participar do processo em 144 municípios. O 
estado é o maior colégio eleitoral da Região Norte, respondendo por 48,42% 
de todo o eleitorado regional. As regiões metropolitanas de Belém e do 
Nordeste paraense são as que registram maior densidade eleitoral. 

4. Pará

https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-eleitorado/home?p0_uf=PA&session=201178555932202


Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)138

Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Airton Faleiro PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Andreia Siqueira MDB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Antonio Doido MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Celso Sabino UNIÃO Cristão Branca Igreja 
Evangélica N/D Membro

Delegado Caveira PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Delegado Eder Mauro PL Cristão Branca N/D N/D

Dilvanda Faro PT Católico Preta Igreja Católica Fiel

Dra. Alessandra Haber MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Elcione MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Henderson Pinto MDB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Joaquim Passarinho PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Júnior Ferrari PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Keniston Braga MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Olival Marques MDB Evangélico Branca Assembleia 
De Deus N/D Membro

Priante MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Raimundo Santos PSD Evangélico Parda Igreja 
Evangélica N/D N/D

Renilce Nicodemos MDB Evangélico Parda Igreja 
Evangélica N/D N/D

Dos 288 candidatos às 17 cadeiras do Estado do Pará na Câmara Federal, 
186 apresentaram identidade religiosa, o equivalente a 64,5%. Todos 
os deputados federais do estado eleitos tiveram identidade religiosa 
verificada, ou seja, os 17, ou 100%, tendo sido oito reeleitos e nove para 
primeiro mandato.

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Airton Faleiro PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Andreia Siqueira MDB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Antonio Doido MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Celso Sabino UNIÃO Cristão Branca Igreja 
Evangélica N/D Membro

Delegado Caveira PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Delegado Eder Mauro PL Cristão Branca N/D N/D

Dilvanda Faro PT Católico Preta Igreja Católica Fiel

Dra. Alessandra Haber MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Elcione MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Henderson Pinto MDB Católico Parda Igreja Católica Fiel

Joaquim Passarinho PL Católico Parda Igreja Católica Fiel

Júnior Ferrari PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Keniston Braga MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Olival Marques MDB Evangélico Branca Assembleia 
De Deus N/D Membro

Priante MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Raimundo Santos PSD Evangélico Parda Igreja 
Evangélica N/D N/D

Renilce Nicodemos MDB Evangélico Parda Igreja 
Evangélica N/D N/D

Do total de candidaturas com identidade religiosa, 119 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (63,97%), sendo 79 negros e 40 
brancos. Identificaram-se com o sexo feminino 67 candidatas (36,02%), 
sendo 47 negras, 19 brancas e uma indígena. Das 186 candidaturas com 
identidade religiosa, foram eleitos 12 homens (70,6% do número geral de 
eleitos) e cinco mulheres (29,4%): 12 católicos, três evangélicos e dois 
cristãos não determinados.

Das cinco mulheres que conquistaram cadeiras na Câmara Federal, apenas 
uma foi reeleita; três são negras e duas são brancas; quatro são católicas e 
uma é evangélica de igreja não determinada. Já entre os 12 homens eleitos, 
cinco foram para primeiro mandato e sete reeleitos; quatro são negros e oito 
são brancos; oito são católicos, dois são evangélicos (um das Assembleias 
de Deus e um de igreja não determinada) e dois são de identidade genérica 
cristã (um de igreja evangélica não determinada).

4.1 Dados referentes a gênero

Candidaturas com identidade religiosa - Gênero e Cor/Raça
Pará

20

79

40

47

19

1

Feminino Masculino

Gênero

40

N
º 

d
e 

ca
n

d
id

at
u

ra
s

60

80

0

Cor/Raça IndígenaBranca Negra

Cor/Raça IndígenaBranca Preta



Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)140

Candidatas de gênero feminino foram católicas na maioria (24), o equivalente 
a 36% das candidaturas com identidade religiosa, seguidas daquelas com 
identidade genérica cristã (20), 30%, das quais duas tinham vinculação com 
igrejas evangélicas. Outras 13 apresentaram identidade evangélica (19,5%), 
sendo seis de igrejas pentecostais (quatro das Assembleias de Deus) e sete 
de igrejas não determinadas. Três eram afrorreligiosas, o equivalente a 4,5%, 
e sete de confissão não determinada. 

A maioria dos candidatos homens era católica (44), o equivalente a 37% 
das candidaturas com identidade religiosa, seguida de 42 cristãos não 
determinados, 35%, sendo cinco vinculados a igrejas evangélicas e dois 
à Católica. Outros 17 eram evangélicos, o equivalente a 14%, sendo nove 
pentecostais (seis das Assembleias de Deus), dois adventistas e seis de 
igrejas não identificadas. Dois eram afrorreligiosos, o equivalente a 1,5%, 
sendo 14 com identidade confessional não identificada. 

Os partidos que mais tiveram candidatos homens foram o Republicanos 
e o PL (dez cada), seguidos do União (nove), do MDB, do PSC, do PTB e do 
PSDB (com oito cada). O partido com mais candidatas do gênero feminino 
foi o PL (seis), seguido do União, do PSC, do MDB e do PSOL (cinco cada). 
Patriota, Cidadania, Rede, PRTB e PV só tiveram candidatos homens. O 
PSTU só teve uma candidata, uma mulher afrorreligiosa, não eleita. O 
PSOL, o Avante, o PCdoB e o Agir foram os partidos que tiveram mais 
mulheres do que homens entre candidaturas com identidade religiosa: o 
primeiro com cinco mulheres e três homens, seguido pelos demais com 
duas mulheres e um homem cada. 

O Solidariedade e o PMB foram os partidos que apresentaram mais 
equilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade religiosa no 
estado do Pará, respectivamente com três homens e três mulheres 
e dois homens e duas mulheres; seguidos do PT com três mulheres e 
quatro homens; do Podemos com duas mulheres e três homens; e do 
PROS, com uma mulher e dois homens. 
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O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 

religiosa no estado do Pará, o que se dá, mais fortemente, entre os eleitos. 

O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens: apenas 30% 

dos eleitos são mulheres, contra 70% homens. 

A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre mulheres, 

tem a identidade católica. A segunda expressão confessional é a 

identidade genérica cristã. Quando se observa os eleitos, mulheres 

e homens também são mais católicos, com diferença em relação ao 

segundo grupo religioso, o de evangélicos. 

As mulheres eleitas são mais negras do que brancas, ao contrário dos 
homens, cuja maioria de eleitos é branca. 

O estado do Pará apresentou, entre candidaturas com identidade religiosa, 

126 pretos e pardos, o equivalente a 67,74%. Desses, 79 são do gênero 

masculino e 47 do feminino. Os brancos somam 59, equivalente a 31,89%: 

40 do gênero masculino e 19 do feminino. Há uma indígena, mulher católica 

do PSOL, não eleita.

A pesquisa do ISER levantou que a maioria dos candidatos negros é 

católica, 44, seguida de 40 cristãos não determinados, sendo quatro 

evangélicos — três pentecostais e um adventista — e dois católicos. Outros 

21 são evangélicos (sete pentecostais — sendo três das Assembleias de 

Deus —; dois adventistas e 12 de igrejas não determinadas) e quatro, 

4.2 Dados referentes a raça
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afrorreligiosos. Desta lista, 17 candidatos não têm identidade religiosa 

confessional definida pela pesquisa. 

Todos os partidos tiveram candidaturas pretas e pardas. Em números 

absolutos, os partidos com mais candidaturas pretas e pardas foram o PL, 

com 12, e o União Brasil, com nove candidatos. Proporcionalmente, os que 

mais tiveram candidaturas pretas e pardas foram os partidos PSC (oito de 

oito), PDT (sete de sete), PSB (oito de nove) e PRTB (sete de oito).

Entre os 17 eleitos com identidade religiosa, dez são brancos (oito homens 

e duas mulheres), o equivalente a 59%, e sete são negros (quatro homens 

e três mulheres), 41%. Entre os negros eleitos, cinco são católicos (duas 

mulheres) e dois são evangélicos de igrejas não determinadas (uma mulher).

O que dizem estes números?

Há ampla predominância de candidaturas de pessoas negras entre as 
que têm uma identidade religiosa no estado do Pará. Esta predominância 
desaparece quando se considera os vitoriosos, uma vez que o número de 
eleitos brancos é bem superior aos de raça negra.

O maior número de candidaturas pretas e pardas no estado do Pará se 

divide entre católicos e cristãos não determinados. Entre os eleitos 

negros, a maioria católica prevalece.

Destaca-se o dado de que todos os partidos tenham tido candidaturas 

negras com identidade religiosa e ambém o maior número de 

candidaturas pretas e pardas em partidos de direita, porém, no quesito 

proporcionalidade, dois partidos de esquerda se destacam. 
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4.3 Dados referentes ao pertencimento
 religioso

As candidaturas com identidade religiosa no estado do Pará tiveram a maioria 
dos registros referentes à categoria “católica”. Foram 68 candidatos (36,6%). 
Destes, elegeram-se 12, o equivalente a 70,58% dos eleitos com identidade 
religiosa, o que representa uma eficácia eleitoral de 17,63% (relação entre 
estes eleitos e o total de candidaturas com identidade católica).

O segundo grupo de candidaturas com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram os relacionados genericamente como “cristãos”. 
Foram 62 candidatos (33,3% das candidaturas com identidade religiosa), 
tendo sido identificados, entre estes, dois com vinculação católica, quatro 
pentecostais, um adventista e três de igreja evangélica não identificada. 
Entre os relacionados como cristãos não determinados, elegeram-se dois 
candidatos, o equivalente a 11,76% dos eleitos com identidade religiosa, o 
que representa uma eficácia eleitoral de 3% (relação entre estes eleitos e o 
total de candidaturas com identidade cristã genérica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 30 registros na pesquisa (16%). Destes, 15 são pentecostais (dez das 
Assembleias de Deus e os demais de diferentes denominações), dois são 
adventistas e 13 são de igrejas evangélicas não identificadas. Foram três 
candidatos eleitos entre os evangélicos (um das Assembleias de Deus 
e dois de igrejas evangélicas não identificadas), o que corresponde a 
17,64% dos eleitos com identidade religiosa e representa uma eficácia 
eleitoral de 10% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas 
com identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos foram 
cinco candidatos (2,7% das candidaturas com identidade religiosa) e 
nenhum foi eleito.
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Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Pará

Resultado Eleito Não Eleito Ou Suplente

O que dizem estes números?
No estado do Pará, há predominância de candidaturas de católicos e cristãos 
não determinados, respectivamente 68 e 62 candidatos; evangélicos se 
candidataram em menor número, 30. Entre outras religiões, apenas cinco 
afrorreligiosos se candidataram, o equivalente a 2,6% das candidaturas 
com identidade religiosa.

Entre evangélicos, é alto o número de pentecostais, a metade do grupo. 
Entre estes, destacam-se as Assembleias de Deus. É também alto, quase 
a metade, o número dos evangélicos de igrejas não identificadas, ou seja, 
pessoas que se apresentam genericamente como evangélicas, seja pelo uso 
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Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas com 
identidade religiosa no estado do Pará, a pesquisa identificou 68 fiéis e 
membros e 11 pastores/as. Os demais são um pai de santo, um evangelista, 
um capelão e um missionário. Entre estes nomes, 85 candidatos não tiveram 
a forma de vinculação religiosa identificada.  

O que dizem estes números?

É maior o número de candidatos que não têm funções específicas, 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa 
de evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de 
participação de pastores, evangelista e missionário entre os que têm a 
vinculação identificada.

Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico” e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (50%).

4.4 Dados referentes à forma de vinculação 
religiosa

do termo ou pela simbologia, em estratégia de campanha, e não revelam ou 
não têm vinculação.

É significativa a incidência da identificação genérica cristã, estratégia de 
campanha de católicos e evangélicos que vem sendo observada em número 
crescente desde 2016. Porém, católicos têm ampla maioria entre os eleitos 
e são os que apresentaram maior eficácia eleitoral. Chama a atenção a 
baixa eficácia eleitoral de cristãos não determinados, o que reforça o que a 
pesquisa do ISER sobre as eleições municipais de 2020 destacou: há maior 
rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de forma genérica.
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Das 186 candidaturas com identidade religiosa no estado do Pará, 78 são de 

candidaturas religiosas (42%), 61 são de candidaturas com relação religiosa 

(33%) e 47 são de candidatos/políticos religiosos (25%). 

Entre os 17 eleitos, 11 são candidaturas religiosas, sendo sete católicos, três 

evangélicos – um das Assembleias de Deus e dois de igrejas não identificadas 

– e um cristão não determinado vinculado a igreja não identificada. Das 

seis candidaturas com relação religiosa, cinco eram de católicos e uma de 

cristão não determinado (de igreja evangélica não determinada). 

 O que dizem estes números?

As candidaturas religiosas predominam no Pará e são ampla maioria 

entre os eleitos. Este tipo de candidatura é considerada na pesquisa 

como oficial das igrejas, candidaturas que usaram elementos religiosos 

como centrais na campanha ou candidaturas de pessoas reconhecidas 

o suficiente em suas comunidades de fé para serem associadas às 

denominações a que pertenciam. 

Entre os eleitos, católicos se destacaram tanto nas candidaturas religiosas 

majoritárias, quanto no segundo grupo, o das candidaturas com relação 

religiosa. Neste tipo, a pesquisa verifica que a alusão ao pertencimento 

religioso foi feita de forma incidental, mais como uma forma de comunicar ao 

eleitor a base moral da candidatura do que o pertencimento em si. Também 

são enquadrados nessa categoria aqueles candidatos que não têm vínculo 

religioso declarado, mas têm o apoio de uma igreja ou liderança religiosa. 

4.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa
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4.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica
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Candidaturas com identidade religiosa - Maiores Partidos
Pará

Por tendência político-ideológica

Foram 101 candidatos com identidade religiosa, no estado do Pará, 
alinhados à direita (54%), 48 ao centro (26%)  e 37 à esquerda (20%). 
Entre os eleitos com identidade religiosa, 11 são de centro (65%), quatro 
da direita (23,5%) e dois da esquerda (12%). 

Entre a maioria dos partidos eleitos, alinhada ao centro, há predominância 
do MDB e do PSD que, somados, têm 11 eleitos, representando 65% das 

Resultado Eleito Não Eleito Ou Suplente
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Dados registrados pelo TSE em 2022 mostram que o estado de 
Pernambuco teve 7.018.098 eleitores aptos para participar do processo. 
O estado é o sétimo maior colégio eleitoral do Brasil (o segundo do 
Nordeste), atrás de São Paulo (34.667.793), Minas Gerais (16.290.870), Rio 
de Janeiro (12.827.296), Bahia (11.291.528), Rio Grande do Sul (8.593.469) e 
Paraná (8.475.632). O município do Recife continua sendo o maior colégio 
eleitoral de Pernambuco com 1.215.546 eleitores, seguido por Jaboatão 
dos Guararapes (478.789) e Olinda (297.800). 

Dos 44730 candidatos às 25 cadeiras do Estado da Bahia na Câmara 
Federal, 210 tiveram sua identidade religiosa identificada, o equivalente a 
50,35%. Destes, 21 foram eleitos, e passaram a ocupar 804% das cadeiras 
de Pernambuco, tendo sido nove reeleitos e 12 em primeiro mandato.

5. Pernambuco

Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

André Ferreira PL Evangélico Parda Igreja Verbo Da 
Vida Pastor

Augusto Coutinho REPUBLICANOS Católico Branca Igreja Católica Fiel

Carlos Veras PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

cadeiras do Pará com identidade religiosa. Entre os de esquerda, há 
apenas dois eleitos pelo PT, perfazendo somente 12% dos eleitos com 
identidade religiosa. 

O que dizem estes números? 

Há predominância dos partidos de direita entre os candidatos, com mais 
força do PL, porém, entre eleitos, a ampla predominância é do MDB, 
alinhado ao centro, com 53% das cadeiras do Pará, com sete católicos 
e dois evangélicos (um das Assembleias de Deus e outro de igreja não 
identificada). Apenas um partido de esquerda elegeu candidatos com 
identidade religiosa, o PT, com dois católicos, um homem e uma mulher.

https://www.facebook.com/trebahia/photos/a.427250213953820/5726501120695343/?type=3&locale=ms_MY
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Do total de candidaturas com identidade religiosa, 145 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (69,04%), sendo 79 negros e 66 
brancos. Identificaram-se com o sexo feminino 62 candidatas (29,52%), 
sendo 32 negras e 30 brancas. Foram observadas ainda três candidaturas 
com gênero não informado. Das 210 candidaturas com identidade religiosa, 
foram eleitos 19 homens (90,47% dos 21 eleitos) e duas mulheres (9,52%): 
12 católicos, quatro cristãos não determinados, três evangélicos e um de 
confessionalidade não identificada.

5.1 Dados referentes a gênero

Clarissa Tércio PP Evangélico Branca

Assembleia 
De Deus - 
Ministério 
Novas De Paz

Liderança

Clodoaldo Magalhães PV Católico Branca Igreja Católica Fiel

Coronel Meira PL Cristão Branca N/D N/D

Eduardo Da Fonte PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Eriberto Medeiros PSB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Fernando Filho UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Fernando Monteiro PP Católico Parda Igreja Católica Fiel

Fernando Rodolfo PL Cristão Parda Igreja Evangéli-
ca N/D Membro

Guilherme Uchoa 
Junior PSB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Iza Arruda MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Lucas Ramos PSB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Lula Da Fonte PP Cristão Branca N/D N/D

Mendonça Filho UNIÃO Católico Parda Igreja Católica Fiel

Pastor Eurico PL Evangélico Branca Assembleia De 
Deus Pastor

Pedro Campos PSB N/D Branca N/D N/D

Silvio Costa Filho REPUBLICANOS Católico Branca Igreja Católica Fiel

Túlio Gadelha REDE Cristão Branca N/D N/D

Waldemar Oliveira AVANTE Católico Branca Igreja Católica Fiel

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.
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Candidatas de gênero feminino se declararam genericamente cristãs na 
maioria (24), o equivalente a 39%, das quais uma é vinculada à Igreja Católica, 
seguidas daquelas com identidade católica (19), o equivalente a 31%. Outras 
11 tinham identidade evangélica, o equivalente a 18%, sendo quatro de 
igrejas pentecostais, todas das Assembleia de Deus, uma é adventista, uma 
batista renovada e cinco de igrejas evangélicas não identificadas. Seis são 
afrorreligiosas (10%) e duas são de confissão religiosa não determinada. 

A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã (52), o 
equivalente a 35,86%, dos quais quatro têm vínculos com a Igreja Católica e 
cinco com evangélicas. São seguidos de 44 católicos, o equivalente a 30,34%, 
e 34 evangélicos, o equivalente a 23,44%, sendo 13 pentecostais (dos quais 
dez das Assembleias de Deus), dois batistas e 19 de igrejas evangélicas não 
identificadas. Dois são afrorreligiosas, o equivalente a 1,37%, e13 possuem 
identidade confessional não identificada. 

Candidaturas com identidade religiosa - Gênero e Cor/Raça
Pernambuco

As duas mulheres eleitas conquistaram o primeiro mandato, são brancas, 
uma é católica e a outra, evangélica assembleiana. Já entre os 19 homens 
eleitos, 10 ganharam o primeiro mandato e nove foram reeleitos; são 15 
brancos e quatro pardos; 12 são católicos, quatro são cristãos, dois são 
evangélicos e um é de confessionalidade não identificada.
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O estado de Pernambuco apresentou, entre candidaturas com identidade 

religiosa, 111 pretos e pardos, o equivalente a 52,85%, sendo 79 do gênero 

masculino e 32 do feminino. Outros 96 eram brancos, equivalente a 

45,71% das candidaturas com identidade religiosa, sendo 66 do gênero 

masculino e 30 do feminino. Um total de três candidatos estavam sem 

informação sobre raça.

5.2 Dados referentes a raça

Quanto aos partidos nesta categoria, os que mais tiveram candidatos 
homens foram o PL (15), seguido do Republicanos e do União (14 cada), 
e do Avante (12). O partido com mais candidatas do gênero feminino 
foi o PP (seis), seguido do Republicanos, Podemos, PDT e Avante (com 
cinco cada). Agir e Rede só tiveram candidatos homens com identidade 
religiosa. Quatro partidos apresentaram equilíbrio de gênero nas 
candidaturas com identidade religiosa: Patriota e PSOL, com quatro 
candidatos de cada gênero, PTB, com dois, e PV, com um; seguidos do 
Podemos, com seis candidatos homens e cinco mulheres. Os demais 
partidos apresentaram amplo desequilíbrio numérico. 

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado de Pernambuco, o que se dá, mais fortemente, entre 
os eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens – 
apenas 9,52% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 
90,47% dos eleitos homens. 

A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre mulheres, 
tem a identidade genérica cristã, seguida de presença católica expressiva, 
com números próximos entre homens e mulheres. Quando se observa os 
eleitos, porém, as mulheres se dividem entre católica e evangélica, enquanto 
que os homens são mais católicos (12), com ampla diferença em relação a 
cristãos não determinados e evangélicos. Há mais equilíbrio de raça entre 
mulheres do que entre homens. 
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A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (38), o 

equivalente a 34%, sendo três vinculados a igrejas evangélicas. São seguidos 

por 29 evangélicos, o equivalente a 26%, sendo 11 pentecostais – sete das 

Assembleias de Deus –, dois batistas e 16 de igrejas não identificadas. 

Candidatos com identidade religiosa eram também 28 católicos, o 

equivalente a 25%, e oito afrorreligiosos, o equivalente a 7%. A pesquisa não 

conseguiu verificar a identidade religiosa de oito candidatos.

No que diz respeito aos partidos nesta categoria, PSB e PV não 

tiveram candidaturas negras; já Cidadania, PCdoB e DC tiveram 

apenas candidaturas negras – os dois primeiros com uma cada e o 

terceiro com quatro candidatos. Em números absolutos, os partidos 

com mais candidaturas pretas e pardas foram o PL e o PP, com 11 

cada, e o Republicanos, com dez. Proporcionalmente, quem teve mais 

candidaturas negras foram o Cidadania, o PCdoB e o DC, com 100%, 

seguidos do PMN, com 90%, do PSOL, com 87,5%, e do PDT, com 75%. 

PL, Podemos, PRTB e Republicanos tiveram mais de 50% de suas 

candidaturas de pessoas negras.

Entre os 21 eleitos com identidade religiosa, 17 são brancos (15 homens 

e duas mulheres), o equivalente a 80,95% do total, e quatro são pardos 

(todos homens), o equivalente a 19,04%. Entre estes quatro eleitos, dois são 

católicos, um é cristão não determinados e um é evangélico.

O que dizem estes números?

Pessoas negras são maioria entre as candidaturas com identidade 
religiosa em Pernambuco, porém, esta maioria não corresponde ao 
número de eleitos, no qual é registrado forte desequilíbrio: 80% de 
brancos frente a 20% de negros.

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre cristãos não 

determinados, com equilíbrio para o segundo lugar entre evangélicos e 

católicos. Entre os eleitos negros, há um equilíbrio entre católicos, cristãos 

não determinados e evangélicos.
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5.3 Dados referentes ao pertencimento 
religioso

As candidaturas com identidade religiosa no estado de Pernambuco 
tiveram a maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. 
Foram 76 candidatos (36,4%), tendo sido identificados, entre estes, cinco 
com vinculação católica, um adventista, um batista, um pentecostal e 
dois de igreja evangélica não identificada. Entre os relacionados como 
cristãos não determinados, elegeram-se quatro candidatos, o equivalente 
a 20% dos eleitos com identidade religiosa, o que representa uma eficácia 
eleitoral de 5,26% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas 
com identidade cristã).

O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 63 candidatos, este grupo 
soma 30% do total de candidaturas. Destes, 13 alcançaram a eleição, o 
equivalente a 62% dos eleitos com identidade religiosa — uma eficácia 
eleitoral de 20,63% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas 
com identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 46 registros na pesquisa (21,9%). Destes, 20 são pentecostais (14 das 
Assembleias de Deus e os demais de diferentes denominações), dois 
batistas, um adventista e 22 de igrejas evangélicas não identificadas. 
Foram três candidatos eleitos entre os evangélicos (pentecostais, 
dois das Assembleias de Deus e um da Igreja Verbo da Vida), o que 
corresponde a 14,28% dos eleitos com identidade religiosa e representa 
uma eficácia eleitoral de 6,52% (relação entre estes eleitos e o total de 
candidaturas com identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos foram 
oito candidatos (3,8% das candidaturas com identidade religiosa), e 
nenhum foi eleito. 
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Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Pernambuco

O que dizem estes números?

No estado de Pernambuco há predominância de candidatos cristãos não 
determinados, o que representa 36,19% das candidaturas com identidade 
religiosa. É significativa a incidência da identificação genérica “cristã”, 
estratégia de campanha de católicos e evangélicos, que vem sendo 
observada em número crescente desde 2016. 

Católicos são a segunda força em número de candidaturas (30%) e os 
evangélicos vêm em terceiro lugar (21,90%). Entre evangélicos, é significativo 
o número de pentecostais, 43,5%, com destaque para as Assembleias de 
Deus. Entre os quatro eleitos, os pentecostais são quase a totalidade, com 
três. Porém, ainda entre eleitos, católicos têm o maior número de cadeiras e 
a maior eficácia eleitoral, demonstrando ser um grupo religioso expressivo 
no espaço político do estado de Pernambuco.

Resultado Eleito Não Eleito Ou Suplente
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Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas com 
identidade religiosa no estado de Pernambuco, 85 são fiéis e membros; 
14 são pastores/as; e há um bispo e um babalorixá/ialorixá. Os demais 
são cantores gospel (três), missionários (cinco), irmãos (seis) e liderança 
(oito). Entre todas as candidaturas, 87 candidatos não tiveram a forma de 
vinculação religiosa identificada. 

 O que dizem estes números?

É expressivo o número de candidatos que não têm funções específicas, ou 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação de 
pastores, cantores gospel, missionários, bispos e outras lideranças entre os 
que têm a vinculação identificada.

Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (42%).

5.4 Dados referentes à forma
de vinculação religiosa

Chama a atenção a baixa eficácia eleitoral de cristãos não determinados, 
apesar de terem o maior número de candidatos com identidade religiosa. 
Isto reforça o que destacou a pesquisa do ISER sobre as eleições municipais 
de 2020: há maior rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de 
forma genérica. O mesmo se aplica a evangélicos, com significativo número 
de igrejas não identificadas entre candidatos e candidatas – pessoas que 
se apresentam genericamente como evangélicas, seja pelo uso do termo 
ou pela simbologia, em estratégia de campanha e não revelam ou não têm 
vinculação. Esta identidade religiosa também apresentou baixo índice de 
eficácia eleitoral.
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Dos 210 concorrentes com identidade religiosa no estado de Pernambuco, 

88 são candidaturas com relação religiosa (41,90%), 87 são candidaturas 

religiosas (41,42%) e 35 são candidatos/políticos religiosos (16,7%). 

Entre os 21 eleitos, 12 candidaturas têm relação religiosa (nove católicos, 

duas cristãs e uma de confissão não identificada) e nove são candidaturas 

religiosas (quatro de católicos, duas de cristãos e três de evangélicos).

O que dizem estes números? 

As candidaturas com relação religiosa são maioria no quadro da 

mobilização da religião na campanha. Neste tipo de candidatura, a 

pesquisa verifica que a alusão ao pertencimento religioso foi feita 

de forma incidental, mais como uma forma de comunicar ao eleitor a 

base moral da candidatura do que o pertencimento em si. Também são 

enquadrados nessa categoria aqueles candidatos que não têm vínculo 

religioso declarado, mas têm o apoio de uma igreja ou liderança religiosa. 

No entanto, entre eleitos, há uma divisão entre este tipo de mobilização 

com as candidaturas religiosas, isto é, candidaturas oficiais das igrejas, 

as que usaram elementos religiosos como centrais na campanha ou 

candidaturas de pessoas reconhecidas o suficiente em suas comunidades 

de fé para serem associadas às denominações a que pertenciam. Os 

católicos predominam entre os candidatos religiosos. Já entre os eleitos, 

católicos se destacam nas duas formas, enquanto evangélicos têm mais 

candidaturas religiosas. 

5.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa
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Por tendência político-ideológica

Foram 125 candidatos com identidade religiosa, no estado de Pernambuco, 
alinhados à direita (59,52%), 47 ao centro (22,38%) e 38 à esquerda (18,09%). 
Entre os eleitos, 12 são de direita (57,14%), sete são de esquerda (33,34%), e 
dois são de centro (9,52%).

Entre a maioria dos partidos eleitos, alinhada à direita, há predominância 
do PL e do PP, que representam 40% das cadeiras de Pernambuco com 
identidade religiosa. Entre os de esquerda eleitos, a maior força é o PSB 

5.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica

Candidaturas com identidade religiosa - Maiores Partidos
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O que dizem estes números? 

Há predominância dos partidos da direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, com mais força para o Republicanos, o PL, o União e o PP, seguindo 
a tendência das candidaturas com identidade religiosa verificada em outros 
pleitos eleitorais.

Há quatro partidos de esquerda que elegeram sete candidatos com 
identidade religiosa (PSB, PT, PV e Rede), sendo a maior força o PSB, dado 
o protagonismo deste partido no estado (quatro candidatos), com cinco 
católicos (três do PSB, um do PT, um do PV), um cristão não determinado 
(Rede) e um de confissão não determinada (PSB).

com quatro (19,04%), que, juntamente com o PT (apenas um eleito), a Rede 
(apenas um eleito) e o PV (apenas um eleito) perfazem 28,57% das cadeiras 
com identidade religiosa. 

Terceiro maior colégio eleitoral do país, o estado do Rio de Janeiro teve, nas 
eleições de 2022, 12.827.296 eleitoras e eleitores aptos a votar, de acordo 
com os dados registrados pelo TSE. O número representa 8,2% do eleitorado 
nacional, atrás de São Paulo, que tem o maior eleitorado do Brasil com 
34.667.793 (22,16%), e de Minas Gerais, que fica na segunda posição com 
16.290.870 (10,41%). No estado carioca, a capital, Rio de Janeiro, tem o maior 
número de pessoas aptas a votar, 5.002.621, seguida dos municípios de 
Duque de Caxias (672.121), São Gonçalo (670.644) e Nova Iguaçu (611.833). 

Dos 1.022 candidatos às 46 cadeiras do Estado do Rio de Janeiro 
na Câmara Federal, 588 tiveram a identidade religiosa verificada na 
pesquisa, o equivalente a 57,5%. Destes, 40 foram eleitos e passaram a 
ocupar 87% das cadeiras do Estado do Rio, tendo sido 19 reeleitos e 21 
em primeiro mandato.

6. Rio de Janeiro
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Altineu Cortes PL Cristão Parda N/D N/D

Aureo Ribeiro SOLIDARIEDADE Evangélico Branca Igreja Meto-
dista Membro

Bebeto PTB Cristão Não Infor-
mado N/D N/D

Benedita Da Silva PT Evangélico Preta
Igreja 
Presbiteriana 
Do Brasil

Membro

Carlos Jordy PL Cristão Branca N/D N/D

Chico Alencar PSOL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Chiquinho Brazão UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Chris Tonietto PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dani Cunha UNIÃO Evangélico Branca Igreja E
vangélica N/D Membro

Daniel Soranz PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Daniela Do Waguinho UNIÃO Evangélico Branca Igreja Nova 
Vida Membro

Delegado Ramagem PL Cristão Branca N/D N/D

Dimas Gadelha PT Católico Parda Igreja Católica Fiel

Doutor Luizinho PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Gutemberg Reis MDB Evangélico Branca Igreja 
Evangélica N/D Membro

Helio Fernando Barbo-
sa Lopes PL Evangélico Preta Igreja Batista Membro

Hugo Leal PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Jorge Braz REPUBLICANOS Evangélico Parda
Igreja Universal 
Do Reino De 
Deus

Pastor

Julio Lopes PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Juninho Do Pneu UNIÃO Cristão Branca N/D N/D
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* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.

Laura Carneiro PSD Católico Parda Igreja Católica Fiel

Luciano Vieira PL N/D Branca N/D N/D

Luiz Lima PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marcelo Crivella REPUBLICANOS Evangélico Branca
Igreja Universal 
do Reino de 
Deus

Bispo

Marcos Rr Soares UNIÃO Evangélico Branca

Igreja 
Internacional 
Da Graça De 
Deus

Membro

Marcos Tavares PDT Evangélico Branca Igreja 
Evangélica N/D Membro

Max PROS Cristão Parda N/D N/D

Murillo Gouvea UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Otoni De Paula MDB Evangélico Preta Assembleia De 
Deus Pastor

Pastor Henrique Vieira PSOL Evangélico Preta Igreja Batista 
Do Caminho Membro

Pedro Paulo PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Reimont PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Roberto Monteiro Pai PL Cristão Parda N/D N/D

Rosangela Gomes REPUBLICANOS Evangélico Preta
Igreja Universal 
Do Reino De 
Deus

Membro

Sargento Portugal PODE Cristão Parda N/D N/D

Soraya Santos PL Cristão Branca N/D N/D

Sóstenes Cavalcante PL Evangélico Branca
Assembleia De 
Deus Vitória 
Em Cristo

Pastor

Talíria Petrone PSOL N/D Preta N/D N/D

Tarcísio Motta PSOL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Washington Quaquá PT N/D Branca N/D N/D
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6.1 Dados referentes a gênero

Do total de candidaturas com identidade religiosa, 415 candidatos 
se identificaram com o sexo masculino (70,57%), sendo 174 negros e 
223 brancos, além de 18 não informados. Identificaram-se com o sexo 
feminino, 173 candidatas (29,42%), sendo 86 negras, 79 brancas e oito 
não informadas. Das 588 candidaturas com identidade religiosa, foram 
eleitos 32 homens (80% dos 40 eleitos com identidade religiosa) e 
oito mulheres (20%): 14 católicos, 14 evangélicos, nove cristãos não 
determinados e três de confessionalidade não identificada.

Cinco mulheres foram reeleitas e três foram eleitas em primeiro mandato. 
Delas, quatro são brancas e quatro, negras; quatro são evangélicas (uma 
da Igreja Nova Vida, uma da IURD, uma da Presbiteriana do Brasil e uma 
de igreja evangélica não identificada), duas são católicas, uma cristã 
genérica e uma de confessionalidade não identificada. Já entre os 32 
homens eleitos, 18 foram para primeiro mandato e 14 reeleitos. Deles, 
22 são brancos, nove são negros e um não tem informação de raça; 12 
são católicos, dez, evangélicos (dois das Assembleias de Deus, dois da 
IURD, um da Internacional da Graça, dois batistas, um metodista, dois 
de igrejas não identificadas), oito, cristãos não determinados e dois de 
confessionalidade não identificada.

Candidaturas com identidade religiosa - Gênero e Cor/Raça
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Candidatas de gênero feminino se declararam genericamente cristãs na 
maioria (55), o equivalente a 32%, das quais três são de igrejas evangélicas 
pentecostais diversas e uma é evangélica batista. São seguidas, quase 
empatadas, com as que têm identidade evangélica (54), o equivalente a 31%, 
sendo 12 de igrejas pentecostais diversas (seis das Assembleias de Deus 
e as demais de diferentes denominações) — uma é adventista, uma é da 
presbiteriana do Brasil e 40 de igrejas evangélicas não identificadas. Outras 
34 têm identidade católica, o equivalente a 19,5%, nove são afrorreligiosas, 
o equivalente a 5%, duas são espíritas (1%), uma de fé judaica e 18 de 
confissão religiosa não determinada (10,5%). 

A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã (180), o 
equivalente a 43%, dos quais nove têm vínculos com igrejas evangélicas – 
cinco das Assembleias de Deus, três de outras pentecostais, uma batista – e 
três com a Igreja Católica. São seguidos de 109 evangélicos, o equivalente a 
26,5%, sendo 41 pentecostais — 14 das Assembleias de Deus e 27 de igrejas 
diversas —, oito batistas, um metodista, um da Igreja Metodista Wesleyana 
e 57 de igrejas evangélicas não identificadas. Em terceiro lugar entre os 
candidatos homens estão 85 católicos, o equivalente a 20,5%, seguidos de 
sete afrorreligiosos (1,5%) e dois judeus (0,5%). Outros 32 candidatos não 
tiveram identidade confessional identificada (7,5%). 

Os partidos com mais candidatas do gênero feminino com identidade 
religiosa foram o Republicanos e o União (12 cada), seguidos do PMN e do 
PTB (11 cada) e do PSD (dez). PCdoB e PV só tiveram candidatos homens 
com identidade religiosa. O único partido que apresentou equilíbrio de 
gênero nas candidaturas com identidade religiosa foi a Rede, com um 
homem e uma mulher. Os partidos que mais tiveram candidatos homens 
foram o PL (28), o PMN (23) e o PSD (22). Os demais partidos apresentaram 
amplo desequilíbrio numérico entre homens e mulheres.

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado do Rio de Janeiro, o que se dá, mais fortemente, entre 
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os eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens 
– apenas 20% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 
80% de homens.

A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre mulheres, 
tem identidade genérica cristã. A segunda colocação destaca evangélicos 
e católicos, mas com uma presença católica expressiva entre mulheres e 
significativa entre os homens. Já entre os eleitos, as mulheres são mais 
evangélicas (quatro), enquanto os homens são mais católicos (12), com 
pequena diferença em relação aos evangélicos (dez).

Há equilíbrio de raça entre mulheres e homens tanto nas candidaturas 
quanto entre eleitos, de forma marcadamente diferenciada dos dados 
coletados nos demais estados, à exceção da Bahia.

O estado do Rio apresentou, entre candidaturas com identidade 
religiosa, 260 candidatos pretos e pardos (44,21%). Destes,  174 são do 
gênero masculino e 86 do gênero feminino. Outros 302 são brancos, o 
equivalente a 51,36% das candidaturas com identidade religiosa, sendo 
223 do gênero masculino e 79 do feminino. Somam 26 as candidaturas 
sem informação de raça. 

A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (96), 
sendo seis vinculados a igrejas evangélicas pentecostais. São seguidos 
estreitamente por 95 evangélicos, sendo 37 pentecostais – 14 das 
Assembleias de Deus, três batistas e 56 de igrejas evangélicas não 
identificadas. Foram registrados ainda  37 candidatos católicos e 14 
afrorreligiosos. A pesquisa não conseguiu verificar a confissão religiosa 
de 17 candidatos.

No que diz respeito aos partidos nesta categoria, apenas o PV não teve 
candidaturas pretas ou pardas entre pessoas com identidade religiosa. Já 
a Rede e o PCdoB tiveram apenas candidaturas negras, respectivamente 
com dois e um candidatos. Em números absolutos, o partido com mais 

6.2 Dados referentes a raça
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candidaturas negras foi o PMN com 23 candidatos; Avante, Patriota, PMB 
e Republicanos tiveram 15, seguidos do União com 13 e do DC com 12. 
Proporcionalmente, os partidos que tiveram mais candidaturas negras 
foram o DC com 70,5%, o PMB com 68%, o PMN com 65% e o PSOL com 
64,5%. Solidariedade, PRTB, PROS, Patriota e MDB tiveram mais de 50% de 
suas candidaturas com pessoas negras.

Entre os 40 eleitos com identidade religiosa, 26 são brancos (o equivalente 
a 65% do grupo), sendo 22 homens e quatro mulheres, e 13 são negros 
(32,5%), sendo nove homens e quatro mulheres. Não há informação 
de raça de apenas uma pessoa eleita. Entre os negros eleitos, seis são 
evangélicos, quatro são cristãos genéricos, dois são católicos e um é de 
religião não identificada.

O estado do Rio apresentou, entre candidaturas com identidade 
religiosa, 260 candidatos pretos e pardos (44,21%). Destes,  174 são do 
gênero masculino e 86 do gênero feminino. Outros 302 são brancos, o 
equivalente a 51,36% das candidaturas com identidade religiosa, sendo 
223 do gênero masculino e 79 do feminino. Somam 26 as candidaturas 
sem informação de raça. 

A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã (96), 
sendo seis vinculados a igrejas evangélicas pentecostais. São seguidos 
estreitamente por 95 evangélicos, sendo 37 pentecostais – 14 das Assembleias 
de Deus, três batistas e 56 de igrejas evangélicas não identificadas. Foram 
registrados ainda  37 candidatos católicos e 14 afrorreligiosos. A pesquisa 
não conseguiu verificar a confissão religiosa de 17 candidatos.

No que diz respeito aos partidos nesta categoria, apenas o PV não teve 
candidaturas pretas ou pardas entre pessoas com identidade religiosa. Já 
a Rede e o PCdoB tiveram apenas candidaturas negras, respectivamente 
com dois e um candidatos. Em números absolutos, o partido com mais 
candidaturas negras foi o PMN com 23 candidatos; Avante, Patriota, PMB 

6.2 Dados referentes a raça
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e Republicanos tiveram 15, seguidos do União com 13 e do DC com 12. 
Proporcionalmente, os partidos que tiveram mais candidaturas negras 
foram o DC com 70,5%, o PMB com 68%, o PMN com 65% e o PSOL com 
64,5%. Solidariedade, PRTB, PROS, Patriota e MDB tiveram mais de 50% de 
suas candidaturas com pessoas negras.

Entre os 40 eleitos com identidade religiosa, 26 são brancos (o equivalente 
a 65% do grupo), sendo 22 homens e quatro mulheres, e 13 são negros 
(32,5%), sendo nove homens e quatro mulheres. Não há informação de raça 
de apenas uma pessoa eleita. Entre os negros eleitos, seis são evangélicos, 
quatro são cristãos, dois são católicos e um é de religião não identificada.

O que dizem estes números?

Candidaturas negras são minoria no estado do Rio, o que se acentua entre 
eleitos, com 65% de brancos frente a 32,5% de negros.

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre cristãos 
não determinados e evangélicos. Entre os eleitos negros, a 
predominância se reproduz. 

Destaca-se o maior número de candidaturas pretas e pardas em partidos 
alinhados à direita. Na proporcionalidade, apenas o PSOL se destacou em 
número de candidaturas negras, ao lado da Rede e do PCdoB que tiveram 
dois e um candidatos respectivamente, negros

6.3 Dados referentes ao pertencimento 
religioso
As candidaturas com identidade religiosa no estado do Rio de Janeiro 
tiveram a maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. 
Foram 235 candidatos (40%), tendo sido identificados, entre estes, três 
católicos, 12 pentecostais (dois das Assembleias de Deus e os demais 
de diferentes denominações) e dois batistas. Entre os relacionados 
como cristãos não determinados, elegeram-se nove candidatos, 
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o equivalente a 22,5% dos eleitos com identidade religiosa, o que 
representa uma eficácia eleitoral de 3,8% (relação entre estes eleitos 
e o total de candidaturas com identidade cristã).

“Evangélicos” são o segundo grupo de candidatos com identidade 
religiosa, com 163 registros na pesquisa (27,7%). Destes, 53 são 
pentecostais (20 das Assembleias de Deus e os demais 33, de diferentes 
denominações), oito batistas, um presbiteriano, um adventista, um 
metodista, um da Igreja Metodista Wesleyana e 98 de igrejas evangélicas 
não identificadas. Foram 14 candidatos eleitos entre os evangélicos 
(sete pentecostais — três da Universal do Reino de Deus, dois das 
Assembleias de Deus, um da Igreja Nova Vida e um da Internacional 
da Graça —, dois batistas, um metodista, um presbiteriano e três de 
igrejas evangélicas não identificadas), o que corresponde a 35% dos 
eleitos com identidade religiosa e representa uma eficácia eleitoral 
de 8,6% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade evangélica).

O terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 119 candidatos, este grupo 
soma 20,2% do total. Destes, 14 alcançaram a eleição, o equivalente 
a 35% dos eleitos com identidade religiosa — uma eficácia eleitoral 
de 11,76% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade católica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos se 
destacam com 16 candidatos, (2,7% das candidaturas com identidade 
religiosa), porém nenhum foi eleito.

Candidaturas com identidade judaica foram três (0,5% das candidaturas 
com identidade religiosa), sem eleitos.

Houve também dois registros com identidade espírita na pesquisa (0,3% 
das candidaturas com identidade religiosa), nenhum eleito.
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O que dizem estes números? 

No estado do Rio, há predominância de candidatos cristãos não 
determinados e de evangélicos, respectivamente 40% e 28% das 
candidaturas com identidade religiosa. Católicos são o terceiro grupo 
religioso em número de candidaturas, mas é significativa a incidência 
da identificação genérica “cristã”, estratégia de campanha de católicos e 
evangélicos, que vem sendo observada em número crescente desde 2016. 

Porém, entre eleitos, católicos dividem com evangélicos o maior número de 
cadeiras, 35% cada. Já a maior eficácia eleitoral é de católicos (11,76% frente 
a 8,6%). Chama a atenção a baixa eficácia eleitoral de “cristãos”, apesar de 
terem o maior número de candidatos com identidade religiosa. Isto reforça 
a pesquisa do ISER sobre as eleições municipais de 2020, que indica maior 
rejeição de eleitores a candidatos que se identificam de forma genérica.

Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Rio de Janeiro
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Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas 
com identidade religiosa no estado do Rio, 185 são fiéis ou membros, 
45 são pastores/as, seis são bispos e um é sacerdote. Os demais são 
cantores gospel (seis), missionários (quatro), irmãos (dois), capelão, 
diácono, evangelista, ministro da Eucaristia e presbítero (um cada). 
Entre estes nomes, 323 candidatos não tiveram a forma de vinculação 
religiosa identificada.

O que dizem estes números? 

É expressivo o número de candidatos que não têm funções específicas, 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação de 
pastores, cantores gospel, evangelista, capelão, presbítero e missionários 
entre os que têm a vinculação identificada. 

Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (55%).

6.4 Dados referentes à forma
de vinculação religiosa

Entre evangélicos, é significativo o número de pentecostais, 32,5% do grupo, 
com destaque para as Assembleias de Deus. Entre eleitos, os pentecostais 
são a metade, com destaque, neste grupo, para a IURD, consolidada como 
força religiosa na política fluminense.

É significativo o número de igrejas não identificadas entre os candidatos e 
candidatas – pessoas que se apresentam genericamente como evangélicas, 
seja pelo uso do termo ou pela simbologia, em estratégia de campanha, e 
não revelam ou não têm vinculação. 
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O que dizem estes números? 

As candidaturas com relação religiosa são maioria no quadro da mobilização 
da religião na campanha. Neste tipo de candidatura, a pesquisa verifica que 
a alusão ao pertencimento religioso foi feita de forma incidental, mais como 
uma forma de comunicar ao eleitor a base moral da candidatura do que o 
pertencimento em si. Também são enquadrados nessa categoria aqueles 
candidatos que não têm vínculo religioso declarado, mas têm o apoio de 
uma igreja ou liderança religiosa. 

No entanto, entre os eleitos, há um equilíbrio entre este tipo de mobilização 
com as candidaturas religiosas. Estas últimas são candidaturas oficiais 
das igrejas, que usaram elementos religiosos como centrais na campanha 
ou de pessoas reconhecidas o suficiente em suas comunidades de fé para 
serem associadas às denominações a que pertenciam. Neste grupo de 

Dos 588 concorrentes com identidade religiosa no Rio de Janeiro, 283 são 
candidaturas com relação religiosa (48%), 194 são candidaturas religiosas 
(33%) e 111 são candidatos/políticos religiosos (19%). 

Entre os 40 eleitos, 18 são candidaturas com relação religiosa, sendo 
seis católicos, seis cristãos não determinados — todos de igrejas não 
identificadas —, quatro evangélicos — das Igrejas Metodista, Nova 
Vida e duas não identificadas — duas de confissão não identificada. 
Dividem o quadro da mobilização, ainda, 17 candidaturas religiosas 
(nove evangélicos — três da IURD, duas das Assembleias de Deus, duas 
batistas, uma presbiteriana e uma de igreja não identificada), quatro 
católicas, três cristãs genéricas — todas de igreja não identificada —, 
sendo apenas cinco candidatos/políticos religiosos (quatro católicos e 
um evangélico pentecostal).

6.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa
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6.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica

Candidaturas com identidade religiosa - Maiores Partidos
Rio de Janeiro

eleitos, evangélicos se destacam nas candidaturas religiosas, enquanto 
católicos e cristãos não determinados são os que mais têm candidaturas 
com relação religiosa.
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Por tendência político-ideológica

Foram 321 candidatos com identidade religiosa, no estado do Rio, alinhados 
à direita (54,5%), 189 ao centro (32%) e 78 à esquerda (13,5%). Entre os eleitos, 
são 23 de direita (57,5%), nove de esquerda (22,5%) e oito de centro (20%).

Entre a maioria alinhada à direita eleita, há ampla predominância do PL, que 
representa 25% das cadeiras do Rio com identidade religiosa. Entre os de 
esquerda eleitos, as maiores forças são o PT e o PSOL, com quatro eleitos 
cada, que, somados com o único eleito do PDT, perfazem um total de 22,5% 
das cadeiras na Câmara.

O que dizem estes números? 

Há predominância dos partidos de direita entre os candidatos e entre os 
eleitos no estado do Rio, em especial o PL, o que destaca a força da extrema-
direita entre grupos religiosos neste colégio eleitoral. Entre os partidos de 
esquerda, três elegeram candidatos com identidade religiosa, sendo PSOL 
e PT as maiores forças, com quatro eleitos cada (estes têm, igualmente, 
dois católicos, um evangélico e um de confissão não determinada cada), 
seguidos do PDT, com um evangélico.

Dados registrados pelo TSE mostram que o eleitorado do estado do Rio 
Grande do Sul tinha 8.593.469 votantes aptos a participar do processo em 
2022. O Rio Grande do Sul é o quinto maior eleitorado do país, ficando 
atrás de São Paulo (34.667.793), Minas Gerais (16.290.870), Rio de Janeiro 
(12.827.296) e Bahia (11.291.528). Entre os 497 municípios do estado, os 
cinco maiores colégios eleitorais são: a capital Porto Alegre (1,1 milhão), 
Caxias do Sul (343,4 mil), Canoas (258,2 mil), Pelotas (247,7 mil) e Santa 
Maria (208,7 mil).

7. Rio Grande do Sul

https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleitor-eleitorado-mensal/home?p0_uf=RS&session=208305804732485


Religião e Política Um olhar a partir das pesquisas do ISER (2022-2023)172

Dos 522 candidatos às 31 cadeiras do Estado da Bahia na Câmara Federal, 
239 tiveram a identidade religiosa verificada na pesquisa, o equivalente 
a 46%. Destes, 20 foram eleitos, e passaram a ocupar 64,5% das cadeiras 
da Bahia, tendo sido 12 reeleitos e oito  em primeiro mandato.

Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Alceu Moreira MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Alexandre 
Lindenmeyer PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Any Ortiz CIDADANIA Católico Branca Igreja Católica Fiel

Bibo Nunes PL Cristão Branca N/D N/D

Bohn Gass PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Carlos Gomes REPUBLICANOS Cristão Parda Igreja Universal Do 
Reino De Deus Pastor

Covatti Filho PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Daiana Santos PC DO B Afrorreligioso Preta N/D N/D

Denise Pessôa PT Católico Preta Igreja Católica Fiel

Franciane Bayer REPUBLICANOS Cristão Branca
Igreja 
Internacional Da 
Graça De Deus

Liderança

Giovani Cherini PL Espírita Branca N/D N/D

Heitor Schuch PSB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Lucas Redecker PSDB Evangélico Branca
Igreja Evangélica 
De Confissão 
Luterana

Membro

Marcel Van Hattem NOVO Evangélico Branca Igreja Evangélica 
Luterana Do Brasil Membro

Marcon PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Mauricio Marcon PODE Cristão Branca N/D N/D

Paulo Pimenta PT N/D Branca N/D N/D

Pedro Westphalen PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Sanderson PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Tenente Coronel 
Zucco REPUBLICANOS Cristão Branca N/D N/D

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.
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Do total de candidaturas com identidade religiosa, 162 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (67,8%), sendo 124 brancos e 38 
negros. Identificaram-se com o sexo feminino 77 candidatas (32,2%), 
sendo 52 brancas e 25 negras. Das 239 candidaturas com identidade 
religiosa, foram eleitos 16 homens (80% dos 20 eleitos) e quatro 
mulheres (20%): dez católicos, cinco cristãos não determinados, dois 
evangélicos, um espírita e um judeu.

As quatro mulheres eleitas alcançaram cadeiras em primeiro mandato; 
duas são brancas e duas, negras; duas são católicas, uma é afrorreligiosa 
e a outra é cristã genérica. Já entre os 16 homens eleitos, quatro foram 
para primeiro mandato e 12 reeleitos; 15 são brancos e um é pardo; oito são 
católicos, quatro são cristãos não determinados, dois são evangélicos, um 
é espírita e um é de confessionalidade não identificada.

7.1 Dados referentes a gênero
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Candidatas de gênero feminino se declararam genericamente cristãs na 
maioria (31), o equivalente a 40%, das quais três são vinculadas a igrejas 
evangélicas pentecostais. São seguidas das que têm identidade evangélica 
(16), o equivalente a 21%, das quais nove são de igrejas pentecostais 

Cor/Raça Branca Preta
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diversas — três das Assembleias de Deus —, uma é adventista e 
seis são de igrejas evangélicas não identificadas; 14 têm identidade 
católica (18%), seis são afrorreligiosas (8%) e dez são de confissão 
religiosa não identificada (3%).

A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã (71), 
o equivalente a 44%, dos quais sete têm vínculos com igrejas – três são 
pentecostais e três são vinculados à Igreja Católica —; seguida de 34 
católicos (21%); 29 evangélicos (18%), dos quais 14 são pentecostais, um 
é adventista, um é da Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, 
um da Igreja Evangélica Luterana e 12 são de igrejas evangélicas não 
identificadas; dez são afrorreligiosos (6%); três são espíritas (2%); um é 
judeu; um é budista; um é de tradições esotéricas; e 11 posuem identidade 
confessional não identificada (7%). 

Quanto aos partidos nesta categoria, o com mais candidatos homens foi 
o Republicanos (17), seguido do PTB (15), do Patriota e do PP (12 cada), 
e do PSC (dez). O partido com mais candidatas do gênero feminino foi 
o PSC (nove), seguido do PSOL, do PL e do PTB (com seis cada), e do 
PDT e do PP (com cinco). O Novo só teve um candidato homem com 
identidade religiosa.  Os únicos partidos que apresentaram equilíbrio 
de gênero nas candidaturas com identidade religiosa foram o PDT e a 
Rede, respectivamente com cinco e um candidatos para cada gênero. O 
PSB teve quatro homens e três mulheres, o PROS, o DC e o PRTB tiveram 
dois homens e uma mulher. Os demais partidos apresentaram amplo 
desequilíbrio numérico entre gêneros. 

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado do Rio Grande do Sul, o que se dá, mais fortemente, 
entre os eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de 
homens – apenas 20% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, 
contra 80% de homens. 

A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre mulheres, 
tem a identidade genérica cristã. A segunda colocação se divide entre 
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evangélicos e católicos, sendo as mulheres candidatas mais evangélicas 
e os homens, mais católicos. Quando se observa os eleitos, mulheres e 
homens são mais católicos, com maior diferença em relação ao segundo 
grupo, evangélicos, cuja maioria é de homens.

O desequilíbrio de raça, com ampla maioria branca, é observado entre 
mulheres e homens. 

O estado do Rio Grande do Sul apresentou, entre candidaturas com 
identidade religiosa, 63 pretos e pardos (26,4% das candidaturas com 
identidade religiosa). Soma 38 do gênero masculino e 25 do gênero feminino. 
Entre 176 brancos (73,6% das candidaturas com identidade religiosa), 124 
são do gênero masculino e 52 do feminino.

A maioria dos candidatos negros tem identidade evangélica (21), sendo 
nove pentecostais, três adventistas e nove de igrejas evangélicas não 
identificadas. São seguidos por 17 de identidade genérica cristã — sendo 
uma católica e um da IURD —, nove católicos e oito afrorreligiosos. 
A pesquisa não conseguiu verificar a identidade religiosa de sete 
candidatos negros.

No que diz respeito aos partidos nesta categoria, quatro não tiveram 
candidaturas pretas e pardas: Cidadania, Novo, PROS e PRTB. Já o PCdoB 
teve apenas candidaturas pretas, com dois candidatos. Em números 
absolutos, o partido com mais candidaturas pretas e pardas foi o PSC, com 
sete. Avante, PP, PSOL e Republicanos tiveram cinco. Proporcionalmente, 
quem teve mais candidaturas negras foi o PCdoB (100%), seguido do 
Solidariedade com 57,2%, e do Avante, com 45,5%. 

Entre os 20 eleitos com identidade religiosa, 17 são brancos (15 
homens e duas mulheres), 85%, e três são negros (duas mulheres e 
um homem), 15%. Entre os negros eleitos, uma é católica, uma é cristã 
genérica e um é afrorreligioso. 

7.2 Dados referentes a raça
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O que dizem estes números?

Candidaturas negras são minoria no Rio Grande do Sul, o que se acentua 
entre eleitos, com 85% de brancos frente a 15% de negros.

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre evangélicos e 
cristãos não determinados. Entre os eleitos negros, que são apenas três, 
não há evangélicos, mas uma católica e um cristã genérica, destacando-se 
a vitória de um homem afrorreligoso.

Chama também a atenção o maior número de candidaturas pretas e pardas 
em partidos alinhados à direita. Na proporcionalidade, apenas o PCdoB se 
destacou em número de candidaturas negras, ao lado do Solidariedade e do 
Avante, mas com expressiva diferença.

As candidaturas com identidade religiosa no estado do Rio Grande do Sul 
tiveram a maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. 
Foram 102 candidatos (42,67%), tendo sido identificados, entre estes, três 
com vinculação católica, seis pentecostais (dois das Assembleias de Deus 
e os demais de igrejas diversas) e um de igreja evangélica não identificada. 
Entre os relacionados como cristãos, elegeram-se cinco candidatos, o 
equivalente a 25% dos eleitos com identidade religiosa, o que representa 
uma eficácia eleitoral de 4,9% (relação entre estes eleitos e o total de 
candidaturas com identidade cristã genérica).

O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 48 candidatos, este grupo 
soma 20% do total. Destes, dez alcançaram a eleição, o equivalente 
a 50% dos eleitos com identidade religiosa — uma eficácia eleitoral 

7.3 Dados referentes ao pertencimento
religioso
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de 20,83% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 45 registros na pesquisa (18,82%). Destes, 22 são pentecostais (sete 
das Assembleias de Deus e os demais de diferentes denominações), três 
são adventistas, um é luterano, um é de confissão luterana do Brasil e 
18 são de igrejas evangélicas não identificadas. Foram dois candidatos 
eleitos entre os evangélicos (os luteranos), o que corresponde a 10% 
dos eleitos com identidade religiosa e representa uma eficácia eleitoral 
de 4,4% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade evangélica).

Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos se 
destacam com 16 candidatos, (6,7% das candidaturas com identidade 
religiosa). Porém, este grupo teve apenas um eleito, o equivalente a 5% 
daqueles com identidade religiosa que alcançaram a eleição — uma 
eficácia eleitoral de 6,25% (relação entre estes eleitos e o total de 
candidaturas com identidade afrorreligiosa).

Candidaturas com identidade espírita somaram três registros na pesquisa 
(1,3% das candidaturas com identidade religiosa), com uma cadeira 
conquistada na eleição, equivalente a 5% das vagas dos eleitos com 
identidade religiosa, o que correspondea uma eficácia eleitoral de 
33,3% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade espírita).

Houve ainda uma candidatura identificada com o Budismo, uma com 
Judaísmo e uma com tradições esotéricas (cada uma equivalente a 0,4% 
das candidaturas com identidade religiosa), que não conquistaram cadeiras 
na eleição. 
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Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
Rio Grande do Sul

O que dizem estes números?

No estado do Rio Grande do Sul, há predominância de candidatos 
cristãos não determinados, o que representa 42,5% das candidaturas com 
identidade religiosa. É significativa a incidência da identificação genérica 
“cristã”, estratégia de campanha de católicos e evangélicos que vem sendo 
observada em número crescente desde 2016. 

Católicos são o segundo grupo religioso em número de candidaturas, 
seguido estreitamente por evangélicos. Porém, entre eleitos com identidade 
religiosa, católicos têm o maior número de cadeiras (50%) e a maior eficácia 
eleitoral, demonstrando ser um grupo religioso expressivo no espaço 
político do estado do Rio Grande do Sul. 

Resultado Eleito Não Eleito Ou Suplente
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Entre evangélicos, é significativo o número de candidatos pentecostais, 
com destaque para as Assembleias de Deus. Entre eleitos ligados ao 
universo cristão, os pentecostais dividem as cadeiras com os luteranos das 
duas igrejas presentes historicamente no estado.

Chama a atenção a baixa eficácia eleitoral de cristãos não determinados, 
apesar de este grupo ter o maior número de candidaturas com identidade 
religiosa. Isto reforça o que destacou a pesquisa do ISER sobre as 
eleições municipais de 2020: há maior rejeição de eleitores a candidatos 
que se identificam de forma genérica. O mesmo se aplica a evangélicos, 
que apresentaram baixa eficácia eleitoral, com significativo número de 
igrejas não identificadas entre os candidatos e candidatas – pessoas 
que se apresentam genericamente como evangélicas, seja pelo uso do 
termo ou pela simbologia, em estratégia de campanha, e não revelam ou 
não têm vinculação. 

Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas com 
identidade religiosa no estado do Rio Grande do Sul, 71 são fiéis e membros; 
15 são pastores/as; três são apóstolos; e três são pais de santo. Os demais 
são oito lideranças genéricas, dois missionários, um diácono e um obreiro. 
Entre estes nomes, 135 candidatos não tiveram a forma de vinculação 
religiosa identificada. 

O que dizem estes números?

É maior o número de candidatos que não têm funções específicas, ou 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação 
de pastores, apóstolos, missionários e obreiros entre os que têm a 
vinculação identificada.

7.4 Dados referentes à forma de
vinculação religiosa
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Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (56,5%).

Dos 239 concorrentes com identidade religiosa no estado do Rio 
Grande do Sul, 99 são candidaturas com relação religiosa (41,5%), 
87 são candidaturas religiosas (36,5%) e 52 são candidatos/políticos 
religiosos (22%). 

Entre os 20 eleitos, são dez candidaturas com relação religiosa (cinco 
católicos, dois cristãos não determinados, um espírita, um afrorreligioso 
e um de confissão religiosa não identificada), o que representa 50% 
da mobilização. Os outros 50% se dividem em cinco candidaturas 
religiosas (três cristãos não determinados, um católico e um evangélico 
de confissão luterana) e cinco candidatos/políticos religiosos (quatro 
católicos e um evangélico luterano).

O que dizem estes números?

As candidaturas com relação religiosa são maioria no quadro da 
mobilização da religião na campanha e têm ampla predominância 
entre eleitos, com significativa incidência de católicos. Neste tipo de 
candidatura, a pesquisa verifica que a alusão ao pertencimento religioso 
foi feita de forma incidental, mais como uma forma de comunicar ao eleitor 
a base moral da candidatura do que o pertencimento em si. Também são 
enquadrados nessa categoria aqueles candidatos que não têm vínculo 
religioso declarado, mas têm o apoio de uma igreja ou liderança religiosa. 

As candidaturas religiosas aparecem em segundo lugar com números bem 
próximos. São as candidaturas oficiais das igrejas, que usaram elementos 
religiosos como centrais na campanha ou de pessoas reconhecidas 
o suficiente em suas comunidades de fé para serem associadas às 
denominações a que pertenciam. 

7.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa
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7.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica
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Por tendência político-ideológica

Foram 139 candidatos à Câmara Federal no Rio Grande do Sul, com 
identidade religiosa, alinhados à direita (58%), 57 ao centro (24%) e 43 à 
esquerda (18%). Entre os eleitos, são dez de direita (50%), sete de esquerda 
(35%) e três de centro (15%).
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Dados registrados pelo TSE mostram que o estado de São Paulo teve 
34.667.793 eleitores aptos a votar nas Eleições de 2022. Integrantes do maior 
colégio eleitoral do Brasil, os paulistas representam 22,16% do eleitorado 
do país, que totalizava 156.454.011 pessoas em 2022. A capital paulista, São 
Paulo, concentra 26,8% do eleitorado paulista e tem o maior contingente 
entre os 5.570 municípios brasileiros, com 9.314.259 eleitores - quase o 
dobro dos 5.002.621 da segunda maior cidade do país, Rio de Janeiro (RJ). 
Nas 39 cidades da região metropolitana de São Paulo, 16,4 milhões de 
cidadãos têm domicílio eleitoral, número superior às populações de vários 
países, tais como Portugal e Bélgica – respectivamente 10,2 milhões e 11,5 
milhões, de acordo com o Banco Mundial.

8. São Paulo

Entre a maioria alinhada à direita eleita, há predominância do PL e do 
Republicanos, que representam 30% das cadeiras do Rio Grande do Sul com 
identidade religiosa. Entre os de esquerda, a maior força é o PT, com cinco 
eleitos, acompanhado do PCdoB e do PSB, com um eleito cada, perfazendo 
um total de sete, 35% das cadeiras com identidade religiosa.

O que dizem estes números?

Há predominância dos partidos da direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, seguindo a tendência das candidaturas com identidade religiosa 
verificada em outros pleitos eleitorais. Chama a atenção a maior força do 
PL e do Republicanos, o que enfatiza a força da extrema-direita, uma vez 
que o PL nunca se destacou no estado, e da IURD.

Há três partidos de esquerda que elegeram candidatos com identidade 
religiosa (PT, PSB e PCdoB), sendo o PT a maior força neste grupo, com 
quatro católicos e uma pessoa de confissão religiosa não identificada. O 
PSB elegeu um católico e o PCdoB, a candidatura afrorreligiosa.

https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleitor-eleitorado-mensal/home?p0_uf=SP&session=203987976478440
https://www.tre-sp.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/maior-colegio-eleitoral-do-pais-sao-paulo-tem-34-6-milhoes-de-eleitores-aptos-a-votar-nas-eleicoes-2022#:~:text=logo%2Flogo.jpg-,Maior%20col%C3%A9gio%20eleitoral%20do%20pa%C3%ADs%2C%20S%C3%A3o%20Paulo%20tem%2034%2C6,a%20votar%20nas%20Elei%C3%A7%C3%B5es%202022&text=O%20estado%20de%20S%C3%A3o%20Paulo,sexta%2Dfeira%20(15)
https://www.tre-sp.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/maior-colegio-eleitoral-do-pais-sao-paulo-tem-34-6-milhoes-de-eleitores-aptos-a-votar-nas-eleicoes-2022#:~:text=logo%2Flogo.jpg-,Maior%20col%C3%A9gio%20eleitoral%20do%20pa%C3%ADs%2C%20S%C3%A3o%20Paulo%20tem%2034%2C6,a%20votar%20nas%20Elei%C3%A7%C3%B5es%202022&text=O%20estado%20de%20S%C3%A3o%20Paulo,sexta%2Dfeira%20(15)
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Nome Partido Pertencimento Cor/Raça Igreja/Templo Identificação

Adriana Ventura NOVO N/D Branca N/D N/D

Alberto Mourão MDB N/D Branca N/D N/D

Alencar Santana PT N/D Branca N/D N/D

Alex Manente CIDADANIA Católico Branca Igreja Católica Fiel

Alexandre Padilha PT N/D Branca N/D N/D

Antonio Carlos 
Rodrigues PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Arlindo Chinaglia PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Arnaldo Jardim CIDADANIA Católico Branca Igreja Católica Fiel

Baleia Rossi MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Capitão Augusto PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Capitão Derrite PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Carla Zambelli PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Celso Russomanno REPUBLICANOS Católico Branca Igreja Católica Fiel

Cezinha De 
Madureira PSD Evangélico Branca Assembleia De 

Deus Membro

David Soares UNIÃO Evangélico Branca
Igreja 
Internacional Da 
Graça De Deus

Pastor

Delegado Palumbo MDB Cristão Branca Igreja Católica Membro

Delegado Paulo 
Bilynskyj PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Eduardo Bolsonaro PL Cristão Branca
Comunidade 
Batista Do Rio De 
Janeiro

Membro

Erika Hilton PSOL Evangélico Preta N/D Membro

Fabio Teruel MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Dos 1.404 candidatos às 70 cadeiras do Estado da Bahia na Câmara 
Federal, 725 tiveram a identidade religiosa verificada, o equivalente a 
51,5%. Destes 57 foram eleitos e passaram a ocupar 81,5% das cadeiras 
da Bahia, tendo sido 37 reeleitos e 20 em primeiro mandato.
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Fausto Pinato PP Evangélico Branca Congregação 
Cristã Do Brasil Membro

Felipe Becari UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Fernando 
Marangoni UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Gilberto 
Nascimento PSC Cristão Branca Assembleia De 

Deus Membro

Jefferson Campos PL Evangélico Branca Igreja 
Quadrangular Pastor

Jilmar Tatto PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Jonas Donizette PSB Cristão Branca N/D N/D

Juliana Cardoso PT Católico Indígena Igreja Católica Fiel

Kim Kataguiri UNIÃO Evangélico Amarela Igreja Anglicana Membro

Luiz Philippe De O 
Bragança PL Cristão Branca N/D N/D

Luiza Erundina PSOL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marcelo Lima SOLIDARIEDADE Católico Parda Igreja Católica Fiel

Marco Bertaiolli PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Marcos Pereira REPUBLICANOS Cristão Parda Igreja Universal Do 
Reino De Deus Bispo

Maria Rosas REPUBLICANOS Evangélico Parda Iurd Liderança

Marina Silva REDE Evangélico Preta Assembleia De 
Deus Membro

Mario Frias PL Cristão Branca N/D N/D

Maurício Neves PP Católico Branca Igreja Católica Fiel

Miguel Lombardi PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Milton Vieira REPUBLICANOS Evangélico Branca Igreja Universal do 
Reino De Deus Bispo

Motta PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Nilto Tatto PT Católico Branca Igreja Católica Fiel

Pastor Marco 
Feliciano PL Evangélico Branca

Assembleia De 
Deus Ministério 
Catedral Do 
Avivamento

Pastor

Paulo Alexandre 
Barbosa PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Paulo Freire Da 
Costa PL Evangélico Branca

Assembleia De 
Deus Ministério 
Do Belém

Pastor

Paulo Teixeira PT Católico Branca Igreja Católica Fiel
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Renata Abreu PODE Católico Branca Igreja Católica Fiel

Ricardo Silva PSD Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rodrigo Gambale PODE Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rosana Valle PL Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rosângela Moro UNIÃO Católico Branca Igreja Católica Fiel

Rui Falcão PT N/D Branca N/D N/D

Simone Marquetto MDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Sâmia Bomfim PSOL N/D Branca N/D N/D

Tabata Amaral PSB Católico Branca Igreja Católica Fiel

Vinicius Carvalho REPUBLICANOS Evangélico Branca Igreja Universal do 
Reino De Deus Membro

Vitor Lippi PSDB Católico Branca Igreja Católica Fiel

* Neste quadro estão elencados candidatos que mobilizaram a religião de alguma forma durante a campanha, 
mesmo que não tenham religião. As candidaturas categorizadas como N/D incluem aqueles cujo pertencimento 
religioso não foi identificado ou se declararam sem religião.

Do total de candidaturas com identidade religiosa, 509 candidatos se 
identificaram com o sexo masculino (70,20%), sendo 349 brancos, 148 negros, 
dez amarelos e dois indígenas. Identificaram-se com o sexo feminino 216 
candidatas (29,79%), sendo 126 brancas, 86 negras, duas indígenas e duas 
amarelas. Das 725 candidaturas com identidade religiosa, foram eleitos 
44 homens 77,2% dos 57 eleitos com identidade religiosa) e 13 mulheres 
(22,8%): 32 católicos, 11 evangélicos, sete cristãos não determinados e 
sete de confessionalidade não identificada.

Das 13 mulheres eleitas, seis alcançaram cadeiras em primeiro mandato 
e sete foram reeleitas; nove são brancas, três, negras e uma, indígena; 
oito são católicas, duas são evangélicas e três são de confissão religiosa 
não identificada. Já entre os 44 homens eleitos, 14 foram para primeiro 
mandato e 30, reeleitos; 41 são brancos, dois são negros e um, amarelo; 24 

8.1 Dados referentes a gênero
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Candidatas de gênero feminino se declaram genericamente cristãs 
na maioria (81), o equivalente a 37,5%, das quais oito são vinculadas a 
igrejas – quatro evangélicas pentecostais, uma evangélica mórmon e três 
católicas. São seguidas das que têm identidade católica (47), o equivalente 
a 21,8%. Outras 39 têm identidade evangélica (18,05%), das quais sete 
são de igrejas pentecostais diversas, três são batistas, uma da Igreja do 
Nazareno, uma de Igreja Trans Sefora’s (Igreja Cristã Metropolitana), uma 
da Igreja Episcopal Anglicana e 26 de igrejas evangélicas não identificadas. 
A pesquisa ainda identificou onze candidatas afrorreligiosas (5,1%), duas 
espíritas (0,9%), duas judias (0,9%), uma de tradições esotéricas e 31 de 
confissão religiosa não identificada (14,35%). Houve duas candidaturas 
coletivas de identidade inter-religiosa.

são católicos, sete são cristãos não determinados, nove são evangélicos e 
quatro são de confissão religiosa não identificada.

Cor/Raça Branca IndígenaAmarela Preta
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A maioria dos candidatos homens se declara genericamente cristã (191), 
o equivalente a 37,5%, dos quais 25 têm vínculos com igrejas – nove 
com a Igreja Católica, seis com pentecostais, duas com a Igreja Batista, 
um com a Igreja Adventista, um com a Igreja dos Santos dos Últimos 
Dias e seis de igrejas evangélicas não identificadas. São seguidos de 
141 católicos (27,5%), 97 evangélicos (19%), sendo 34 pentecostais — 
18 das Assembleias de Deus e os demais de diferentes igrejas —, três 
batistas, dois da Igreja Batista da Lagoinha, quatro da Presbiteriana 
do Brasil, dois da Igreja Episcopal Anglicana, um adventista, um 
evangélico mórmon e 50 de igrejas evangélicas não identificadas. 
A pesquisa ainda identificou 12 afrorreligiosos (2,5%), três espíritas 
(0,6%), três judeus (0,6%), um agnóstico, dois de tradições esotéricas e 
58 com confessionalidade não identificada (8,5%). Há uma candidatura 
coletiva de identidade inter-religiosa.

Quanto aos partidos nesta categoria, que teve mais candidatos homens foi 
o PL (37), seguido do PP (33) e do Republicanos e do União (31 cada). Os 
partidos com mais candidatas do gênero feminino foram o Republicanos 
(18), o PL (16), o União (13) e o PSB (12). O PCdoB, o PSC e o PSTU só tiveram 
candidatos homens (respectivamente com um candidato e dois cada 
um dos outros). O partido que mais apresentou equilíbrio de gênero foi o 
PV, com dois candidatos para cada gênero, seguido da Rede, com quatro 
mulheres e três homens, do DC, com duas mulheres e um homem, e do 
Cidadania, com três mulheres e quatro homens.

O que dizem estes números?

Há marcado desequilíbrio de gênero nas candidaturas com identidade 
religiosa no estado de São Paulo, o que se dá, mais fortemente, entre os 
eleitos. O número de mulheres eleitas é muito inferior ao de homens – 
apenas 23% dos eleitos com identidade religiosa são mulheres, contra 
77% de homens.

A maioria das candidaturas, tanto entre homens quanto entre mulheres, 
tem a identidade genérica cristã. A segunda colocação é de católicos, 
nos dois gêneros, e a terceira, os evangélicos. Porém, quando se observa 
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O estado de São Paulo apresentou, entre candidaturas com identidade 
religiosa, 234 pretos e pardos, o equivalente a 32,27%, sendo 148 do gênero 
masculino e 86 do feminino. Somam 475 brancos, o equivalente a 65,51% 
das candidaturas com identidade religiosa, sendo 349 do gênero masculino 
e 126 do feminino. São 12 amarelos, o equivalente a 1,65%, sendo dez do 
gênero masculino e dois do feminino. São quatro indígenas (0,55% das 
candidaturas com identidade religiosa), dois de cada gênero.

A maioria dos candidatos negros tem identidade genérica cristã, 91, sendo 
nove com vinculação com igrejas – quatro evangélicos pentecostais e um 
batista, dois de igrejas evangélicas não identificadas e dois católicos. São 
seguidos de 51 evangélicos, dos quais são dez pentecostais, três batistas, 
um anglicano e 37 de igrejas evangélicas não identificadas. São 45 católicos; 
18 afrorreligiosos; e um agnóstico. Houve uma candidatura inter-religiosa 
com candidaturas negras. A pesquisa não conseguiu verificar a identidade 
religiosa de 25 candidatos.

Os candidatos amarelos são cinco cristãos não determinados, quatro 
católicos e três evangélicos. Já os quatro candidatos indígenas são um 
católico, um evangélico, uma afrorreligiosa e um de confissão religiosa 
não identificada.

8.2 Dados referentes a raça

os eleitos, homens e mulheres são mais católicos, com maior distância 
para o número de evangélicos (segundo grupo confessional de eleitos) 
entre os homens.

Quando se observa os eleitos, mulheres e homens são mais católicos, 
com diferença em relação ao segundo grupo religioso – evangélicas entre 
mulheres e católicos entre os homens.

Há desequilíbrio de raça nas candidaturas de homens e mulheres. Entre 
os eleitos, o desequilíbrio de raça se destaca com mais intensidade 
entre homens.



Religião e
eleições:
as candidaturas
com identidade
religiosa para a
Câmara Federal
em 2022
 189

Dois partidos não tiveram candidatura preta e parda entre candidatos 
com identidade religiosa, Cidadania e PV. Já o PCdoB teve apenas uma 
candidatura, negra. As quatro candidaturas indígenas foram do PT (três) 
e do PSB (um). As 12 candidaturas amarelas foram distribuídas em 12 
partidos diferentes: Novo, PL, PMB, Podemos, PP, PROS, PRTB, PSDB, PTB, 
Republicanos, Solidariedade e União. Em números absolutos, o partido 
com mais candidaturas negras foi o Avante, com 16, seguido do PTB e do 
União, com 15 candidatos cada. O Patriota, o Podemos e o PSC tiveram 14 
cada. Proporcionalmente, o DC teve mais candidaturas negras, com 66,7%, 
seguido da Rede, com 57,2%. PCB e PSTU tiveram 50% de candidatos negros.

Entre os 57 eleitos com identidade religiosa, 50 são brancos (41 homens 
e nove mulheres), o equivalente a 88%; cinco são negros (três mulheres 
e dois homens), o equivalente a 9%; e uma mulher indígena e um homem 
amarelo (equivalentes a 1,5% cada). Entre os cinco negros eleitos, três são 
evangélicos pentecostais, um é cristão não determinado e um, católico.

O que dizem estes números?

No estado de São Paulo, as candidaturas apresentam desequilíbrio de raça: 
são 65,5% de brancos e 35,5% distribuídos entre a maioria negra, 12 amarelos 
e quatro indígenas. Chama também a atenção o desequilíbrio quando se 
considera os eleitos, com brancos sendo 88% do grupo e restante com 
apenas sete (cinco negros, uma indígena e um amarelo).

Destaca-se o maior número de candidaturas negras entre cristãos não 
determinados, seguindo a tendência de outros estados, com distância do 
segundo grupo, evangélicos.

Entre os eleitos negros, destaca-se o pertencimento exclusivo ao 
cristianismo, com maioria de evangélicos.
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As candidaturas com identidade religiosa no estado de São Paulo tiveram 
a maioria dos registros referentes à categoria genérica “cristãos”. Foram 
272 candidatos (37,5%), tendo sido identificados, entre estes, 12 com 
vinculação católica, oito pentecostais (dois das Assembleias de Deus e 
os demais de diversas igrejas), dois batistas, um mórmon, um adventista 
e seis de igreja evangélica não identificada. Entre os relacionados como 
cristãos não determinados, elegeram-se sete candidatos, o equivalente a 
12,28% dos eleitos com identidade religiosa, o que representa uma eficácia 
eleitoral de 2,57% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas 
com identidade cristã genérica).

O segundo grupo de candidatos com identidade religiosa, em número de 
registros na pesquisa, foram “católicos”. Com 188 candidatos, este grupo 
soma 25,9% do total. Destes, 32 alcançaram a eleição, o equivalente a 
56,14% dos eleitos com identidade religiosa — uma eficácia eleitoral 
de 17% (relação entre estes eleitos e o total de candidaturas com 
identidade católica).

“Evangélicos” são o terceiro grupo de candidatos com identidade religiosa, 
com 136 registros na pesquisa (18,75%). Destes, 42 são pentecostais (22 das 
Assembleias de Deus e os 20 restantes de diferentes denominações), seis 
batistas, quatro presbiterianos, três anglicanos, dois da Igreja Batista da 
Lagoinha, um adventista, um da Igreja Cristã Metropolitana, um mórmon 
e 76 de igrejas cristãs não identificadas. Foram 11 candidatos eleitos entre 
os evangélicos (dez pentecostais — quatro das Assembleias de Deus, 
três da Universal do Reino de Deus, um da Congregação Cristã do Brasil, 
um da Internacional da Graça, um da Evangelho Quadrangular —, e um 
anglicano), o que corresponde a 19,29% dos eleitos com identidade religiosa 
e representa uma eficácia eleitoral de 8,08% (relação entre estes eleitos e o 
total de candidaturas com identidade evangélica).

8.3 Dados referentes ao pertencimento
religioso
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Entre os identificados com religiões não-cristãs, os afrorreligiosos se 
destacam com 23 candidatos, (3,2% das candidaturas com identidade 
religiosa), porém, nenhum foi eleito.

Foram registradas três candidaturas inter-religiosas (0,4% das candidaturas 
com identidade religiosa), que não foram eleitas, porém uma alcançou votos 
para a categoria “suplente”.

Também foram levantadas na pesquisa cinco candidaturas espíritas e cinco 
de identidade judaica (cada uma equivalente a 0,7% das candidaturas com 
identidade religiosa), que não conquistaram a eleição. 

Houve ainda duas candidaturas identificadas com tradições esotéricas 
(0,3% das candidaturas com identidade religiosa) e uma com identidade 
agnóstica (0,1%), cujos candidatos não foram eleitos.

Candidaturas com identidade religiosa - Pertencimento e Resultado
São Paulo
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O que dizem estes números?

No estado de São Paulo há predominância de candidatos cristãos e não 
determinados, o que representa 37,5% das candidaturas com identidade 
religiosa. É significativa a incidência da identificação genérica “cristã”, 
estratégia de campanha de católicos e evangélicos que vem sendo 
observada em número crescente desde 2016. 

Católicos são o segundo grupo religioso em número de candidaturas, 
seguido de evangélicos, com alguma distância numérica. Porém, entre 
eleitos, católicos têm o maior número de cadeiras (56%) e a maior eficácia 
eleitoral, demonstrando ser uma força no espaço político do estado de 
São Paulo, acompanhando a tendência de outros estados. 

Chama a atenção a baixa eficácia eleitoral de cristãos não determinados, 
apesar de este grupo ter o maior número de candidaturas com identidade 
religiosa. Isto reforça o que destacou a pesquisa do ISER sobre as eleições 
municipais de 2020: há maior rejeição de eleitores a candidatos que se 
identificam de forma genérica. O mesmo se aplica a evangélicos, que 
também apresentaram baixo índice de eficácia eleitoral, com significativo 
número de igrejas não identificadas entre os candidatos e candidatas – 
pessoas que se apresentam genericamente como evangélicas seja pelo 
uso do termo ou pela simbologia, em estratégia de campanha, e não 
revelam ou não têm vinculação. 

Entre as formas de vinculação religiosa de candidatos e candidatas com 
identidade religiosa no estado de São Paulo, 272 são fiéis ou membros, 
45 são pastores/as, quatro são bispos, quatro são missionários, quatro 
são evangelistas, dois são babalorixás/Ialorixás, dois são capelães, um 
é apóstolo, um é diácono, um é ministro da Eucaristia, um é ministro do 
Evangelho, um é padre, um é pai de santo e um é sacerdote. Os demais são 
12 lideranças genéricas, dois irmãos e um cantor gospel. Entre estes nomes, 
371 candidatos não tiveram a forma de vinculação religiosa identificada.

8.4 Dados referentes à forma de
vinculação religiosa
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Dos 725 concorrentes com identidade religiosa em São Paulo, 357 são 
candidaturas com relação religiosa (49,24%), 231 são candidaturas religiosas 
(32%) e 138 são candidatos/políticos religiosos (19%). 

Entre os 51 eleitos, 35 são de candidaturas com relação religiosa, sendo 22 
católicos, dois evangélicos e cinco cristãos não determinados – dois da IURD, 
um das Assembleias de Deus e um batista —, e seis de confissões religiosas 
não identificadas. Dividem o quadro da mobilização 12 candidaturas 
religiosas (sete evangélicos e quatro católicos) e dez candidatos/políticos 
religiosos (seis católicos, dois evangélicos, um cristão não determinado e 
um de confissão religiosa não identificada).

O que dizem estes números?

As candidaturas com relação religiosa são maioria no quadro da mobilização 
da religião na campanha e têm ampla predominância entre eleitos, com 
significativa incidência de católicos. Neste tipo de candidatura, a pesquisa 
verifica que a alusão ao pertencimento religioso foi feita de forma incidental, 
mais como uma forma de comunicar ao eleitor a base moral da candidatura 
do que o pertencimento em si. Também são enquadrados nessa categoria 

8.5 Dados referentes à forma de
mobilização da identidade religiosa

O que dizem estes números?

É maior o número de candidatos que não têm funções específicas, ou 
cargos de liderança, nas confissões religiosas. A presença significativa de 
evangélicos entre candidatos oferece a marcante soma de participação 
de pastores/as, bispos, missionários e evangelistas entre os que têm a 
vinculação identificada. 

Candidatos que se identificam genericamente como “cristão” e 
“evangélico”, e não tornam pública a vinculação com uma determinada 
igreja, contribuem para o alto número de registros de “forma de vinculação 
não identificada” (51%).
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aqueles candidatos que não têm vínculo religioso declarado, mas têm o 
apoio de uma igreja ou liderança religiosa. 

Entre os eleitos, evangélicos se destacam nas candidaturas religiosas, 
isto é, candidaturas oficiais das igrejas, que usaram elementos religiosos 
como centrais na campanha ou de pessoas reconhecidas o suficiente em 
suas comunidades de fé para serem associadas às denominações a que 
pertenciam.  Já os católicos são os que mais têm candidaturas com relação 
religiosa e candidatos/políticos religiosos.

8.6 Dados sobre partidos predominantes e 
tendências político-ideológica
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Por tendência político-ideológica

São 424 candidatos com relação religiosa no estado de São Paulo alinhados 
à direita (58,5%), 184 ao centro (25,4%) e 117 à esquerda (16,1%). Entre os 
eleitos, 30 são de direita (52,63% dos eleitos com identidade religiosa), 14 
são de esquerda (24,56 %) e 13 são de centro (22,8%).

Entre a maioria eleita alinhada à direita, há predominância PL, com 14, o 
que representa 24,56% dos que têm identidade religiosa e conquistaram 
cadeiras na Câmara Federal, refletindo a força da extrema-direita neste 
processo eleitoral no estado. Entre os de esquerda eleitos, a maior força é 
o PT, com oito cadeiras com identidade religiosa na Câmara, acompanhado 
do PSB e do PSOL, respectivamente com dois e três eleitos cada, perfazendo 
um total de 13 eleitos, ou 22,8%.

O que dizem estes números?

Há predominância dos partidos da direita entre os candidatos e entre os 
eleitos, seguindo a tendência das candidaturas com identidade religiosa 
verificada em outros pleitos eleitorais.

Há três partidos de esquerda que elegeram candidatos com identidade 
religiosa (PT, PSB e PSOL), sendo o PT a maior força entre as candidaturas 
com identidade religiosa, com cinco católicos e três com confissão religiosa 
não identificada. O PSB tem um cristão não determinado e um católico, e o 
PSOL, um católico, um evangélico e um cristão.

Referências Bibliográficas

BOLOGNESI, B., Ribeiro, E., & CODATO, A. (2023). Uma Nova Classificação Ideológica 
dos Partidos Políticos Brasileiros. Dados, 66(2), e20210164. Disponível em: <https://doi.
org/10.1590/dados.2023.66.2.303> Acesso em: agosto/23.



A Câmara Federal 
na 57ª Legislatura:
pertencimento religioso 
dos eleitos

Magali Cunha
Lívia Reis
Matheus Pestana
Laryssa Owsiany



A Câmara Federal na 57ª Legislatura:
pertencimento religioso dos eleitos 197

Introdução

De acordo com o levantamento, dos 513 deputados eleitos que passaram 
a compor a Câmara Federal a partir de 2023, 403 tiveram sua confissão 
religiosa identificada (75,55%), como mostra o gráfico: 

Os deputados federais são majoritariamente católicos (235), totalizando 
45,81% dos que passaram a compor a Câmara. O número acompanha 
a tendência dos registros de religião da população, que é de maioria 
católica. Em segundo lugar estiveram os eleitos identificados com a 
categoria “cristã” (86), totalizando 16,76% dos eleitos, seguidos daqueles 
cuja confessionalidade é evangélica (76), com 14,81% dos eleitos. 
Outras confissões religiosas tiveram uma presença bem menor, com 
a manutenção da hegemonia cristã entre os deputados federais: foram 
três afrorreligiosos (0,58%), dois espíritas (0,39%) e uma parlamentar de 
espiritualidade indígena (0,19%). 

Estes números chamam a atenção em dois pontos: o primeiro, em relação 
aos parlamentares identificados como cristãos. Esta é uma categoria 
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Gênero e raça: categorias relevantes

O levantamento do ISER sobre a confessionalidade dos eleitos para a 
Câmara Federal aponta que a desigualdade de gênero e raça segue como 
um destaque negativo neste perfil, como indicam os números expostos nos 
gráficos a seguir: 

genérica que foi verificada na pesquisa sobre as eleições municipais de 
2020, avaliada como uma estratégia de campanha de mobilização religiosa 
mais direta. Com ela, o discurso alcança católicos, evangélicos e aqueles 
sem religião definida, mas que de alguma forma se identificam com as 
moralidades e valores cristãos.

Outro ponto que chama a atenção no levantamento é a não ampliação 
do número de deputados evangélicos na Câmara, como projetou a 
liderança da Frente Parlamentar Evangélica (FPE) para estas eleições. 
O presidente da FPE, o deputado pastor da Assembleia de Deus Vitória 
em Cristo Sóstenes Cavalcante (PL-RJ), declarou à Folha de S. Paulo, 
em entrevista, em fevereiro de 2022: “A principal dedicação [da FPE] 
neste ano será traçar uma estratégia com os colegas para finalmente 
chegar ao tamanho que temos no país, 30%. Ainda nos falta fidelizar 
mais votos do segmento”. 

Esta pesquisa mostra que deputados declaradamente evangélicos 
foram 14,8% dos eleitos (76 deputados). Quando adicionados os que se 
declaram cristãos e vinculados a uma igreja evangélica, o total do que 
comumente a cobertura política chamaria de “evangélicos” chegou a 
96 parlamentares eleitos. Este número soma 18,71% da Câmara Federal, 
índice distante da meta de 30% estabelecida pela FPE para o pleito. Dos 
evangélicos, 58,58% foram reeleitos, entre eles Sóstenes Cavalcante e 
outros da liderança da FPE.
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Entre parlamentares eleitos com confissões agrupadas no Cristianismo, 
dominam os homens (83,37%) e os brancos (70,78%). As mulheres só 
conseguem dividir de forma mais equânime as cadeiras da Câmara Federal 
com homens, ou mesmo alcançar maioria, entre afrorreligiosos e os sem-
religião. Nos demais grupos religiosos, há apenas dois espíritas (um homem 
e uma mulher) e uma única confissão de espiritualidades indígenas, de uma 
mulher. Já parlamentares negros aparecem de forma expressiva apenas no 
grupo de confissão afrorreligiosa, mas estes são apenas três eleitos. 
Este retrato de gênero e raça entre parlamentares com identidade religiosa 
confessional, marcado pela desigualdade, reflete a estrutura patriarcal 
e racista presente na sociedade brasileira. Porém, chama a atenção que 
ele não corresponda ao perfil do cotidiano, das relações e das dinâmicas 
que envolvem, em especial, os grupos religiosos cristãos e afrorreligiosos, 
marcadamente compostos, na maioria, por mulheres negras. 
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Fonte: ISER, 2022

Uma Câmara de Deputados que segue 
conservadora

Se a legislatura que se encerrou em 2022 foi reconhecida como fortemente 
conservadora no tocante à composição da Câmara Federal, o quadro entre 
os deputados eleitos para 2023-2026, não revela mudança. Predomina 
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No tocante à vinculação partidária, são três os partidos que se destacam 
por terem mais deputados federais com identidade religiosa confessional. O 
Partido Liberal (PL), de direita, ao qual está filiado o presidente não reeleito 
Jair Bolsonaro, é o que tem o maior número, 85. O quadro de deputados é 
composto pela maioria de 34 católicos, além de 28 cristãos (sendo oito de 
igrejas evangélicas e dois da católica), 22 evangélicos e dois espíritas.

O segundo partido com o maior número de eleitos para a Câmara Federal 
com identidade religiosa confessional é o União Brasil (UNIÃO), com 50 
deputados federais: destes, 26 são católicos, 14 cristãos de vinculação não 
identificada e 10 evangélicos.

O terceiro partido em número de parlamentares com identidade religiosa 
confessional é o Partido dos Trabalhadores (PT), com um total de 46, sendo 
38 católicos, 3 cristãos 2 afrorreligiosos, 2 evangélicos e 1 espírita.

Cristã

Não Identificada

Evangélica

Católica

Sem Religião

Espírita

Afrorreligioso

Espiritualidades indígenas

0% 25% 50% 75% 100%

C
o

n
fe

ss
io

n
al

id
ad

e

% dos eleitos por confessionalidade

Ideologia por confessionalidade das deputadas e deputados eleitos
57ª Legislatura (2023-2027)

100% (1)

50% (1) 50% (1)

66,7% (2)

Ideologia Centro Direita Esquerda

8,3% (1) 91,7% (11)

45,1% (106)27,7% (65) 27.2% (64)

75% (57)18,4% (14) 6.6% (5)

43.9% (43)22,4% (22) 33.7% (33)

73.3%(63)17,4%(15) 9,3% (8)

Fonte: ISER, 2022

neste grupo de tendência política de direita, o bloco de confissão cristã 
que é maioria. A esquerda é maioria no grupo com mais baixo número de 
parlamentares – os sem religião (12), os afrorreligiosos (03) e a deputada de 
espiritualidade indígena.
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O partido onde deputados evangélicos estão mais concentrados é o PL 
(22), seguido do Republicanos (17) e do União (10). Os católicos, estão mais 
concentrados no PT (37), no PL (34), no PSD (28), no União (26), no PP (26) 
e no MDB (24). Os cristãos se concentram no PL (28), no União (13) e no 
Republicanos (sete). 

Os parlamentares que não têm identidade cristã e se vinculam a outras 
religiões são apenas seis e estão em partidos de esquerda: no PT (dois 
afrorreligiosos e uma espírita), no PSOL (espiritualidade indígena) e no PC 
do B (afrorreligiosa). Já os 12 que se declaram sem religião estão distribuídos 
entre PT (cinco), PSOL (três), PCdoB (três) e Republicanos (um).

Informações sobre o 
pertencimento religioso 
das deputadas e 
deputados eleitos para 
a 57ª Legislatura podem 
ser encontradas na 
Plataforma Religião e 
Poder ou por meio do QR 
code ao lado.

Saiba Mais
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Introdução

Após o final do pleito de 2022, o ISER realizou um balanço analítico do 
processo eleitoral. O encontro online reuniu 34 participantes entre 
pesquisadoras, pesquisadores e analistas políticos, de diferentes partes 
do Brasil, que se dedicam à compreensão das dinâmicas que permeiam 
o cenário religioso do país. Os estudos na reunião tomaram por base três 
exposições, sistematizadas a seguir. 

Calcificação perigosa

A primeira exposição foi oferecida pelo antropólogo Ronaldo de Almeida 
(Unicamp/Cebrap). Ele abriu o momento com o reconhecimento de que 
a religião tem um papel importante nos processos eleitorais há tempos 
no Brasil. Porém, ela se tornou um tema incontornável, “calcificado” na 
disputa política (com base no termo cunhado por Felipe Nunes e Thomas 
Traumann em artigo), tendo tomado um caminho que o pesquisador 
classifica como “perigoso”.

O reconhecimento da “calcificação perigosa” expressa nas eleições de 2022 
tem lugar, segundo Ronaldo, na observação do fenômeno da polarização 
na política configurado em um movimento “conservador e cristão”. Pessoas 
identificadas com tal posicionamento, marcadamente branco, ‘bolsonarista’ 
e evangélico, em linha similar ao que ocorreu nos Estados Unidos, com 
brancos, republicanos e trumpistas, tornaram-se radicais a ponto de 
promoverem ataques armados a opostos, fato inédito no país.

Um segundo ponto indicado pelo antropólogo foi a lacuna que observou 
na campanha das esquerdas durante as eleições: o foco fortemente 
direcionado aos evangélicos, com atividades e textos analíticos, teria 
descartado importante atenção aos católicos. Ele lembrou as pesquisas de 
voto no início de 2022, que mostravam uma adesão destacada de católicos 
à campanha do ex-presidente Lula.
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A desatenção ao voto católico da esquerda e a um trabalho com a 

história do alinhamento progressista deste segmento cristão no país, 

na avaliação do pesquisador, fez com que a campanha pela reeleição de 

Jair Bolsonaro investisse neste grupo e mais ainda no campo evangélico. 

Isto teria contribuído para gerar maior resistência eleitoral ao Partido dos 

Trabalhadores (PT) e produzido número de votos próximos aos de 2018 para 

o então presidente.

Por fim, Ronaldo de Almeida relacionou aos evangélicos de direita o tema 

preocupante da calcificação da relação religião e política. Ele avalia que 

este grupo “saiu pior destas eleições”, pois o mandato de Jair Bolsonaro 

conduziu o segmento para a extrema-direita.

Para o antropólogo, o fenômeno é semelhante ao que o historiador do 

Judaísmo Michel Gherman chama de dupla conversão: manifestação 

política de direita com o uso de simbologia judaica. Ele reconhece que o 

mesmo ocorreu com os evangélicos brasileiros, que se converteram, por 

exemplo, à pauta das armas, na direção ao que ocorre nos EUA, antes 

estranha a este grupo.

Neste sentido, pensar uma “desbolsonarização do campo evangélico” 

se torna tarefa urgente, segundo Ronaldo. A adesão à extrema-direita 

promovida por lideranças religiosas gerou um populismo idólatra, com 

demonização do diferente (esquerdas e religiões de matriz afro) e assédio 

espiritual contra irmãos de fé, com forte violência. Os crimes praticados 

por estes líderes precisam ser estudados e denunciados, de acordo com 

o antropólogo, por conta do uso dos púlpitos para campanha eleitoral, 

mas também durante a pandemia de Covid-19, com rejeição das medidas 

sanitárias e negação da eficácia das vacinas.

Ronaldo de Almeida ressalta que, neste processo, é relevante observar, 

compreender e fortalecer as novas expressões do campo progressista 

evangélico, com jovens ativistas pró-feminismo e direitos de gênero, pró-

ambientalismo e anti-racistas.



Um balanço das eleições de 2022 205

Gênero como categoria de destaque

A apresentação da antropóloga Jacqueline Moraes Teixeira (UNB, 
colaboradora do ISER) aprofundou o tema “gênero” como um marcador 
fundamental na política. A pesquisadora, que conduziu, com a coordenadora 
de Religião e Política do ISER Lívia Reis, a pesquisa “Mulheres evangélicas, 
política e cotidiano”, ancorou sua reflexão na circulação de dois 
enquadramentos no processo eleitoral: (1) o engajamento das mulheres 
cônjuges dos principais candidatos – Michelle Bolsonaro e Rosângela da 
Silva (Janja); (2) a emergência do movimento Mulheres com Bolsonaro, 
no início da disputa no segundo turno, construído por Michele e com 
atuação direta da senadora eleita Damares Alves (PL/DF), ex-ministra da 
Mulher, Família e Direitos Humanos do governo Bolsonaro, e de outras 
parlamentares eleitas para o Congresso Nacional.

Para Jacqueline, não é possível abordar os efeitos das eleições de 2022 
sem considerar o engajamento de Michelle Bolsonaro e de Janja, como 
cônjuges dos principais candidatos, a partir de uma posição específica, a 
heterossexualidade. A pesquisadora destaca o fato de a imagem das duas 
ter circulado no cenário político a despeito dos maridos. Com isto, ela 
indica, o processo eleitoral acabou por impor aos eleitores a decisão sobre 
em qual primeira-dama votar.

Jacqueline analisou a inédita extensão da polarização política, 
demonstrando que Michelle Bolsonaro, uma mulher do lar, investiu na 
imagem de fiel cristã, representante do voto ético em Jair Bolsonaro. 
Do outro lado, apontou, estava Janja, uma socióloga de esquerda, que 
respondia ao que se tornou uma necessidade de se colocar no papel 
da mulher que incide na política. A pesquisadora ressalta, porém, que 
encerradas as eleições, este papel se tornou um incômodo e alvo de 
críticas de mulheres jornalistas, inclusive. 

De acordo com a antropóloga, Michelle e Janja foram identificadas pelo 
público, em cada polo, com suas imagens de pertencimento religioso 
construídas. Neste ponto, Michelle se valeu positivamente da identidade 
evangélica e Janja foi negativada por sua relação com religiões de matriz 
africana, um reflexo do que comumente ocorre na arena pública.
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No que diz respeito ao movimento Mulheres com Bolsonaro, a pesquisadora 
identifica nele a construção da materialidade da importância de políticas 
do atual governo para mulheres. Para ela, este processo representou um 
impulso importante à categoria “mulher” como foco eleitoral e à busca da 
garantia de reconhecimento de algumas demandas políticas, em especial, 
o combate às violências de gênero.

Ao mesmo tempo, foi avaliado que Michelle Bolsonaro foi consolidada 
como mulher que combate o feminismo (elemento de alta rejeição 
entre evangélicas, de acordo com a pesquisa do ISER) e a categoria 
“mulher cristã” passou a circular com mais força. Neste aspecto, se 
destaca a articulação de uma aliança entre mulheres evangélicas e 
católicas para reeleger Bolsonaro, com a categoria “mãe” adicionada 
como um ponto de engajamento.

O movimento Mulheres com Bolsonaro, de acordo com Jacqueline, 
mobilizou, ainda, a construção da imagem de Jair Bolsonaro como “homem 
simples e sincero”, “que não sabe o que fala”, que deve ser acolhido e perdoado 
por mulheres. Ela mostrou como imagens de idosas foram acionadas para 
este papel conciliador.

Este corpus de análise operou, na roda de conversa, como indicador de 
como não é mais possível prescindir da categoria gênero nos estudos em 
religião e política.

Um substrato conservador e autoritário 
se atualiza

A terceira exposição de ideias foi oferecida pela socióloga da religião Maria 
das Dores Campos Machado (UFRJ). Com base em seus estudos sobre 
“Sionismo Cristão”, a pesquisadora demarcou de início a necessidade de se 
aprofundar investigações sobre a adesão de setores evangélicos à Teologia 
do Domínio para apoiar a reeleição de Jair Bolsonaro e o estreitamento de 
laços entre neointegralistas e católicos tradicionalistas. 
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Neste processo, a socióloga observa o fortalecimento de teorias da 
conspiração entre cristãos de direita que articulam o ideário neointegralista 
e o neoconservadorismo evangélico. Ela observa que o crescimento dos 
evangélicos, ancorado na Teologia do Domínio, evidencia o conservadorismo 
que marca a sociedade brasileira. 

As Marchas para Jesus e as Marchas pela Família promovidas nos 
últimos anos foram relacionadas, na apresentação de Maria das Dores, 
com as manifestações de rua conduzidas por católicos integralistas no 
passado. Ela aponta que católicos e evangélicos trabalham, no presente, 
questões que permeiam o imaginário da população (comunismo, aborto, 
homossexualidade, por exemplo) e embasaram lutas conservadoras no 
passado por meio de outras performances.

Para a pesquisadora, a partir desta constatação, é possível identificar 
um substrato conservador e autoritário que se atualiza com a transição 
religiosa em meio a continuidades e descontinuidades. Compreender o 
que é específico da religião e o que diz respeito à cultura brasileira torna-se 
imprescindível neste quadro, diz Maria das Dores.

Com base nesta afirmação, a socióloga da religião reafirma a necessidade 
de se desenvolver estudos sobre gênero e o peso do voto feminino, e 
acrescenta que não é possível considerar os fiéis cristãos, com suas 
paixões, medos, afetos distintos, sem reconhecer a dimensão étnica. 
Para ela, o movimento negro inter-relacionado com o feminista – com as 
articulações de negras evangélicas – é fundamental para futuras pesquisas. 
Maria das Dores reconhece que estes são elementos que contrastam com 
as teologias hegemônicas, com atenção especial à Teologia Negra e sua 
importância na mobilização pentecostal.

Em outra frente, afirma a socióloga, é preciso estudar o Catolicismo 
conservador. Ele tem movimentos que são camuflados nas mídias, 
pelo destaque da Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB) e de 
padres progressistas. É fundamental, para ela, trabalhar as diferenças 
no Catolicismo e compreender a liderança conservadora formada por 
diferentes etnias e gerações. 
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Nesse sentido, a pesquisadora conclui que é preciso considerar as distinções 
de postura política entre lideranças, membresia e diferentes grupos 
que participam das articulações religiosas. Importa olhar as diferentes 
dimensões de interesses organizacionais e dos demais participantes do 
cenário que têm cor, gênero e afetos.

Um instigante mosaico

Após as exposições, pesquisadores e pesquisadoras participantes do estudo 
debateram os pontos destacados e fizeram indicações de aprofundamento, 
de novas perspectivas e de atenção a elementos não mencionados, com a 
construção de um mosaico de possibilidades. 

Entre as reafirmações está a relevância da temática racial, que, segundo o 
grupo, demanda mais investimento em estudos sobre o campo afrorreligioso. 
Abordagens como as de Joana Bahia, Marcelo Camurça e Camila Aguiar 
foram indicadas como elucidativas para futuras pesquisas. Neste ponto, foi 
feito o alerta de que não se pode deixar de considerar as tensões, como a 
polarização direita vs. esquerda, entre expressões de matriz africana, bem 
como as divergências, entre elas as questões de gênero, especialmente em 
relação a cargos no Candomblé.

Outra reafirmação é o desafio de garantir a interdisciplinaridade nos 
estudos em religião e política, e foi acrescentada a relevância da diversidade 
regional neste diálogo. Destacou-se a necessidade de incluir estudiosos do 
Nordeste, a fim de se superar a hegemonia “sudestina”.

Um terceiro elemento sublinhado é a atenção aos níveis diferenciados de 
relação de grupos religiosos com a política. A distinção entre a posição 
das lideranças clérigas e leigas da membresia politizada e não-mobilizada, 
fora do período eleitoral, configura-se um desafio para novas pesquisas. 
Com isso, foi ressaltada a importância de explorar as pautas populares que 
escapam à calcificação da religião radicalizada.
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Nesse sentido, foram levantados temas como gênero, raça e território, 
com relação à vida, à sobrevivência, aos medos, às relações de família não 
tradicionais que imperam e às relações de classe, fora da cristalização 
da extrema-direita. Indicou-se a necessidade de  direcionar pesquisas 
para o cotidiano, reconhecido como potencialmente progressista, 
com atenção às ações sociais e às práticas religiosas que constroem 
cidadania e democracia. 

O caso de jovens católicos militantes que ficam constrangidos com 
a “religiosização da política” e agem a partir de outras identidades e 
marcadores sociais foi utilizado como exemplo.

Deste debate emergiu a avaliação de que há pouca atenção de 
pesquisa às pautas sociais dos evangélicos. Entre elas estão, segundo 
participantes, o encarceramento e as drogas, com a temática da 
“violência” como tema central.

Outro elemento relacionado ao cotidiano religioso que deve ser 
estudado, de acordo com a roda de conversa, são os grandes 
eventos que acontecem há um tempo significativo, como as marchas 
e manifestações públicas religiosas, que são periodicamente 
ressignificadas e reconstruídas. Neste contexto deve-se considerar 
o crescimento do número de eventos direcionados a mulheres 
organizados por denominações evangélicas em conjunto.

O tema da desinformação e da manipulação de crenças preocupa 
participantes da roda de conversa promovida pelo ISER, com a indicação 
da relevância de projetos de formação para enfrentamento. Neste ponto, 
estudos sobre a vivência de fiéis em ambientes digitais se revestem de 
importância. A compreensão de como se configura o cotidiano digital dos 
grupos religiosos, não apenas na relação com a política, mas também com 
o campo religioso em sua abrangência, como ambientes de informação e 
de confiança, foi indicada como objeto de pesquisa relevante.
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Relacionada a esta temática das mídias está a da apropriação de categorias 
como “comunismo” por grupos cristãos conservadores. Participantes 
apontaram que é preciso compreender qual o sentido atribuído a estas 
categorias e a função que elas ganham na arena política. Foram recordadas 
as pesquisas de Rosana Pinheiro-Machado que têm indicado a noção de 
“comunismo” significadas como medo da pobreza, de voltar a ser pobre, de 
temor pela re-precarização da vida, na direção da perda de poder aquisitivo 
das camadas que foram incluídas pelo consumo. Foi também demarcada 
a função de “comunismo” com o significado de reforçar a “ameaça da 
perseguição às igrejas”.

Sobre a retórica da perseguição, foi ressaltado que ela nunca desapareceu, 
apenas se transformou e se radicalizou no processo eleitoral. Ao mesmo 
tempo em que o grupo indica a necessidade de evitar conflitos extremos 
e manter pontes de diálogo, a calcificação da religião radicalizada exige 
posicionamento incisivo para não permitir que se percam direitos 
já garantidos. Para isto, foi indicado que as pesquisas precisam ser 
instrumentos mais efetivos de ação e intervenção.

É neste sentido que se apontou a necessidade de compreender o lugar do 
nacionalismo atrelado ao discurso e às práticas religiosas, tanto referentes 
à noção de pátria brasileira quanto ao Israel imaginário. Ele é expresso 
em elementos simbólicos que precisam ser estudados, de acordo com 
participantes da roda de conversa.

A equipe do ISER identificou que muitos pontos elencados já orientam 
projetos da organização e o planejamento de ações em 2023. Elementos 
como as preocupantes consequências da radicalização entre grupos 
religiosos; o lugar imprescindível das categorias gênero e raça nos estudos 
em religião e política, com destaque para mulheres evangélicas e expressões 
de matriz africana; atenção às articulações políticas ligadas ao Catolicismo; 
a necessidade de compreensão do cotidiano dos fiéis; a visibilidade das 
mobilizações evangélicas e inter-religiosas progressistas, com ênfase nas 
novas práticas políticas promovidas pela juventude, instigam e fazem parte 
de projetos, de pesquisas em curso e de ações de incidência do ISER.
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Por que isso é um problema?
Nos últimos anos, nossas pesquisas têm apontado para uma maior articulação 
entre igrejas evangélicas, forças policiais e militares. Neste ensaio, explicamos 
por que esse fenômeno pode ser problemático não apenas para garantia da 
liberdade religiosa, mas de direitos humanos de maneira geral.

O Estado brasileiro declarou-se laico pela primeira vez em sua história há 
apenas 130 anos, pelo Decreto 119-A, de 7 de janeiro de 1890, que instituiu 
a separação definitiva entre Estado e Igreja Católica Romana, separação 
reafirmada por nossa Constituição Federal de 1988 em seu art. 19. No 
entanto, antes disso, foram quase 400 anos de um passado colonial no 
qual Catolicismo e Estado se relacionaram profundamente. A história do 
Brasil, de suas instituições públicas, de seus calendários oficiais e até a sua 
imagem como nação é atravessada pela forte influência do cristianismo e 
de suas cruzadas evangelizadoras - primeiro do catolicismo e, depois, de 
igrejas evangélicas de diferentes vertentes e tradições. Desde 1500, nossa 
história é também a história do vilipêndio e da violência contra tradições 
de matriz africana e indígena, ambas associadas ao paganismo e ao 
demônio por tradições cristãs.  Os reflexos dessa relação ainda ecoam 
nas práticas estatais. 

Sendo um Estado que garante constitucionalmente a liberdade religiosa 
e de crença à totalidade de seus cidadãos, o Brasil deve garantir que 
todas as religiões sejam valorizadas e tenham o direito de existir 
igualmente, incluindo o direito de não ter religião. A laicidade do estado 
garante que minorias religiosas tenham seus direitos garantidos e que 
posicionamentos oficiais e políticas públicas não sejam embasados por 
moralidades e valores religiosos.

Infelizmente, não é essa a realidade do Brasil hoje. Nos últimos anos temos 
acompanhado o recrudescimento de um nacionalismo cristão por parte 
de lideranças religiosas e políticos que passaram a agir em conjunto para 
frear os poucos e importantes direitos fundamentais garantidos com a 
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Constituição de 1988 e aprofundados por governos democráticos mais 
recentes. A situação de retrocesso ganhou novos contornos durante o 
governo Bolsonaro, já que, pela primeira vez, o representante do Executivo 
nacional tinha como lema o slogan “Deus, pátria e família” e reivindicava a 
imagem de um Brasil cristão. 

De fato, nos 40 últimos anos, o Brasil deixou de ser um país 

hegemonicamente católico e se tornou um país cristão. Dados de 

2020 do Instituto Datafolha apontam que cerca de 30% da população 

brasileira é evangélica. Deste total, a maioria é mulher, negra e oriunda 

das classes mais baixas da população. Embora não seja uma religiosidade 

apenas de pobres, é a principal religiosidade dos pobres no Brasil. A 

vertente pentecostal, particularmente, tem como uma de suas principais 

características a divisão do mundo entre bem e mal e uma grande ênfase 

na figura do demônio, que se materializa em corpos e comportamentos que 

não seguem uma suposta moralidade cristã, como no caso da população 

LGBTQIAPN+ e as tradições negras, sobretudo em sua dimensão religiosa, 

por exemplo. Recentemente, a narrativa demonizadora se espraia com a 

criminalização de festas populares como Cosme e Damião e o Carnaval, e 

movimentos culturais como o funk.

 

Mas a quem interessa demonizar e desumanizar o outro? A reprodução da 

lógica colonial da desumanização da alteridade e a adesão da população 

a uma crença que relaciona determinados comportamentos a práticas 

demoníacas afeta diretamente as tradições de matriz africanas e indígenas, 

mas também a população negra de modo geral. Não nos cabe, por ora, 

tecer maiores explicações sobre o fenômeno, mas chamar atenção para os 

impactos específicos da transformação do campo religioso brasileiro para a  

garantia das liberdades religiosas e de direitos de minorias. São eles: 

○ Igrejas evangélicas têm ampliado sua relação com as polícias militares 

estaduais. Um exemplo é “Universal nas Forças Policiais” - tema de matéria 

na Folha de São Paulo -, projeto da Igreja Universal do Reino de Deus que 
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oferece “suporte espiritual, palestras preventivas sobre corrupção, ética, 

drogas, estrutura familiar, casamento e educação dos filhos” dentro dos 

quartéis mas também em igrejas. Os policiais têm direito de praticar sua 

religião, mas isso se torna um problema quando 1) os policiais não aparecem 

nesses espaços como indivíduos, mas como representantes de uma 

instituição que detém o monopólio da violência estatal, já que aparecem 

fardados nesses eventos e 2) as polícias se alinham a uma religiosidade 

específica, facilitando sua atuação em espaços estatais. Isso significa que 

há um alinhamento institucional entre o agente do estado que detém o 

monopólio da violência a um tipo de religiosidade específica, colaborando 

para que suas narrativas sobre justiça, manipulação de armas, uso de 

drogas e assassinatos durante o exercício da função sejam atravessados 

por moralidades religiosas. 

○ Igrejas evangélicas têm prioridade nos atendimentos em unidades 

prisionais em detrimento de outras religiões. Se por um lado, evangélicos 

demonstram mais interesse do que católicos e afrorreligiosos em praticar 

ações de assistência em prisões, o Estado, por outro, não apenas não garante 

que as demais religiosidades tenham igualdade de acesso às unidades 

prisionais como permite que igrejas monopolizem reformas de capelas e 

locais de culto nestes espaços que são públicos. Também há relatos de 

que fiéis evangélicos recebem tratamento especial em unidades prisionais. 

É possível afirmar, portanto, que o monopólio das igrejas evangélicas em 

unidades prisionais como uma política de estado, uma prática que viola o 

princípio da liberdade religiosa; 

○ Favelas tornaram-se territórios perigosos para a prática de tradições 

de matriz africana, sobretudo em áreas dominadas por facções que 

professam a fé evangélica e criminalizam a prática e também em áreas 

de milícia, já que policiais também são mais evangélicos. Isso reforça a 

sensação de insegurança entre adeptos de religiões minoritárias e torna 

quase nulas as chances de denúncias sobre situações de violências 

sofridas nesses territórios. Considerando que espaços de culto de religiões 
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de matriz africana se concentram em territórios de favela e periferias 

das regiões metropolitanas, sabemos, também, que os dados sobre 

intolerância religiosa, ainda que estarrecedores, como revela o II Relatório 

sobre intolerância religiosa: Brasil, América Latina e Caribe, não informam a 

realidade sobre situações de intolerância religiosa no Brasil. 

O Estado brasileiro tem o dever de garantir de forma plural a existência 

de religiões, sobretudo as tradições das religiões de matriz africana e 

indígenas, e, também, assegurar que a atuação pública de agentes e 

instituições estatais não seja atravessada por moralidades religiosas que 

restrinjam direitos de minorias. Não é isso que vemos acontecer. O Estado 

brasileiro, de diferentes formas, legitima a  violência contra religiosidades 

não-cristãs e tem impedido o avanço de direitos em nome de práticas e 

moralidades cristãs. 
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